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Nossa Capa

Homenagem so patrono da Infamaria, brigadeiro
Antônio de Sampaio, pelo transcurso dos 1S0 anos de
sua derradeira atuação em combala, em 24 do maio
de 1866.

Na Batalha de Tuiuti, ã frente da 3° Divisão do Exérdto
Brasileiro ̂  Divisão Encouraçada, no exato dia de seu
56° aniversário, o grande soldado recetieu três graves
ferimentos, que o levariam à morte 43 dias defxiis,

tvionumento deAcârio Carvalho, na Praça Brigadeiro
Sampaio, Centro Histórico de Porto Alogre-RS.

Equipe de fotografia: 3° Sgt fdichael dos Santos
Tomazzini e Sd Jean Teies Bergonsi
Agradecimento especal: Cei Lidio RuPens Soares da
Cunha. Cml da Ba AdmAp/3° RM. Cel Daniel da Silva
Silveira. Cel Julio César ftleyer Bandeira e Cel Ricardo
Humberto Heim.

Diagramação Julia Duarte

Tratamenlo de imagem: Núbia Santos



Editoria

Prezados leitores,

Desde 2010, o Exército Brasileiro vem desenvolvendo um

profundo esforço de transformação, buscando adequar-se ao
novo cenário de um mundo imerso na era do conhecimento.

Entre os seus objetivos, estão: a capacitação da instituição para
atuar no ambiente tecnológico e cultural de um mundo no qual
a produção e a difusão de conhecimentos acontecem em um
ritmo frenético; e o desenvolvimento das capacidades requeridas
pela evolução da estatura político-estratégica do Brasil. Um dos
focos principais desse esforço transformador tem sido no campo
da doutrina militar, cujos fundamentos foram estabelecidos em
uma série de novos manuais, publicados no ano de 2014. O artigo
Conhecimento e podei\ de autoria do general-de-exército Paulo
César de Castro, antigo membro do Alto-Comando do Exército,
discute o processo de transformação em andamento no Exército,
desde o ponto de vista da renovação da doutrina, destacando suas
vertentes de inovação e de valorização do conhecimento como
fonte de poder.

A renovação no campo da Defesa no Brasil transcende, entretanto,
o universo institucional do Exército Brasileiro, e está marcada pela
consolidação do Ministério da Defesa. Ao longo de sua ainda curta
existência, esse órgão de primeiro escalão do governo tem sido
capaz de dotar o país com um arcabouço normativo que provê
estrutura comum aos esforços das Forças Armadas. Enti'e esses
documentos estruturantes, a atual Política Nacional de Defesa, a

Estratégia Nacional de Defesa e o Livro Branco da Defesa Nacional
definem o setor cibernético como um dos setores de impoitânda
estratégica para o Brasil. No segundo artigo desta edição, o coronel
Alan Denilson Lima Costa, chefe do Estado-Maior Conjunto do
Centro de Defesa Cibernética, apresenta O Sistema Militar de Defesa
Cibernética e seus reflexos para a Defesa Nacional, destacando as ações
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concretas que estão sendo implantadas, com a finalidade de gerar
novas capacidades para as Forças Armadas, tomando-as aptas a
combater no domínio cibernético.

O terceiro artigo desta edição traz as lições extraídas da Batalha
de Aachen, na qual o Exército Norte-americano conquistou a
primeira cidade situada em solo alemão, em outubro de 1944.
O aingo A Batalha de Aachen e o desenvolvimento da doutrina de
combate urbano foi elaborado por um grupo de alunos da Escola
de Comando e Estado-Maior do Exército, originalmente como
trabalho de avaliação da disciplina História Militar, sob a relatoria
do major Jean Ricardo de Holanda Torres. Nele, os autores
analisam o adequado emprego dos princípios de guerra na
condução das operações e o desenvolvimento de novas técnicas
de planejamento e táticas de combate urbano. Essas experiências
senam apropriadas na formulação das futuras doutrinas de
embate em áreas edificadas, que se tomaram cada dia mais
fi-equentes em um mundo crescentemente urbano.

O major Michael A. Grygar, do Exército dos Estados Unidos -
^ualmente instrutor convidado na Escola de Comando e Estado-
amr o xército , nos traz o artigo O novo concàto operacicmal

do Exercito do EUA, "Vencer em um mundo complexo", e o Brasü, que
apresenta o novo conceito operacional adotado pelo Exército
o e ameri^o em 2014, com a finalidade de mudar a forma
omo seus o cias e soldados veem e conduzem operações. No
esenvo vimento do texto, o autor demonstra que, devido à
rgam^^o e a missão do Exército Brasileiro, nossos oficiais estão
m o a ente os seus homólogos norte-americanos em práticas
propugnadas pelo novo conceito operacional do seu exército —
como o entendimento . , , . .o e a cooperação com autoridades avis, forçasde segurança e populações locais e a capacidade de interagir e
mfluenciar no nível bterpessoal.

O artigo Setor i m̂trial de defesa do Brasil: o surgimento de um ambiente
propim a tramfmirw^ões, do major Rodrigo Brandão da Mota, trata
das transformações ocorridas no setor industrial de defesa do
país a partir da criação do Ministério da Defesa (MD) em 1999.
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o conjunto de documentos políticos e normativos publicados
pelo MD e a adoção de políticas públicas destinadas ao incentivo
da indústria de defesa buscaram criar um ambiente propício ao
desenvolvimento das empresas que integi-am a Base Industrial
de Defesa. O autor reconhece, entretanto, que a crise econômica
dos últimos dois anos vem arrefecendo os promissores resultados
inidais das medidas adotadas.

O major Pedro Henrique Luz Gabriel traz à nossa reflexão As
revoluções militares e o surgimento do estado-maior. Nesse artigo, o
autor debate os conceitos de "revolução miUtar" e de "revoluções
em assuntos militares" (RAM) e os conecta com o surgimento dos
estados-maiores e sua institucionalização a partir da chamada
"Revolução da Guerra Terrestre", ocorrida no século XIX,
quando os estados-maiores foram incorporados às doutrinas
militares e tiveram suas funções sistematizadas.

Na última década, muito se tem falado e escrito sobre a capaddade
de mobilização das novas redes sodais baseadas na Internet. O
artigo O papel das redes sociais na Revolução de Jasmim, do major
Marton Daniel Grala, apresenta o papel decisivo representado
pelas redes sodais para o sucesso da Revolução de Jasmim,
desencadeada na Tunísia em dezembro de 2010 e que levou à
queda do governo que dirigira aquele país com mão de ferro por
mais de 20 anos.

Finalmente, esta edição republica o artigo Os campos de corieentração
do imperado)-: prisioneiros de guerra paraguaios no Brasil, do professor
Adler Homero Fonseca de Castro. Por problemas técnicos,
lamentavelmente as notas do autor não foram publicadas na
edição anterior. Com essa republicação, A Defesa Nacional deseja
atender as expectativas do autor e dos nossos leitores.

Esperamos que os artigos publicados nesta edição de A Defesa
Nacional sirvam aos nossos leitores como estímulo à reflexão e ao

debate sobre as questões referentes à Defesa Nacional e às Forças
Armadas.

Desejamos a todos uma boa e proveitosa leitural
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Conhecimento e Poder

Paulo César de Castro'

OEstado-Maior do Exército publicou
dois preciosos manuais de funda

mentos: O Exército Brasileiro'^ e Ope
rações.^ Esses manuais inserem-se no proces
so de transformação que, com sólida base na

doutrina, está resgatando o Exército da "Era

Industrial" e capacitando-o para a "Era do

Conhecimento". Exatamente por isso, seus
conteúdos devem ser estudados, internali

zados, dominados e postos em prática por
todos os integrantes da Força. Em outras pa
lavras, devem "estar na massa", a exemplo
da hierarquia e disciplina, da ordem unida,
das continências, honras, sinais de respeito
e cerimonial, bem como dos preceitos do re
gulamento disciplinar.

A era em apreço exige novas capaci
dades da Força Terrestre e implica novas

competências para seus recursos humanos,
elemento central do Sistema Exército Brasi

leiro.^

Imersos em ambiente operacional ca
racterizado por elevado grau de incerteza e

desafios cuja natureza não se pode definir
com exatidão, os combatentes de hoje e do
futuro deverão estar capacitados a resolver

problemas inéditos com criatividade, pres
teza, segurança e inovação. A intenção do

comandante, a liderança militar e o preparo

profissional permitir-lhes-ão exercer a ini
ciativa disciplinada para alcançar a vitória
nesses novos tempos, mercê de soluções fle

xíveis, adaptáveis e sustentadas."'
Este artigo propõe reflexões sobre a

"Era do Conhecimento", seu alvorecer, re

lacionamento com o poder e características.

Propõe, ainda, algumas conclusões sobre
seus impactos nas instituições, o Exército em
particular.

Alvorecer da nova Era

Ao iniciar-se a segunda metade do

século XX, a humanidade surpreendeu-se
com a própria obra: o conhecimento cres
cia, sem parar, em progressão geométrica. O
fenômeno fazia-se acompanhar de imediata
difusão de informações sobre todas as áre

as do saber, sem respeitar soberania e fron

teiras. Mergulhava-se no mundo globaliza
do no qual tudo e todos eram impactados:
profissões desapareciam, outras surgiam;

organizações não governamentais, empresas
multinacionais, quadrilhas criminosas e or

ganizações terroristas surgiam como atores
internacionais, disputando os holofotes do
palco e os espaços da mídia com os estados
nacionais. O sol iluminava outros dias.

' Gen Ex (AMAN Ai-t/65), professor emérito da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército e sócio
emérito do Instituto de Geografia e História Militar do Brasil.
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o professor Peter Drucker foi o primei
ro a chamá-los "Era da Informação". Argu
mentou que, por volta de 1946, ao regressar
dos campos de batalha, soldados americanos
exigiam colocação em alguma universidade
e não apenas um emprego seguro, como ha-

vÍ2im exigido seus antecessores, ao término da

Primeira Guerra Mundial. Drucker sustentou

que a mudança de comportamento dos vete
ranos demonstrava que o conhecimento estava
sendo mais valorizado que a simples ocupação
operacional.® E relevante destacar que, para se
referir aos novos tempos, o escritor valera-se
do conceito de conhecimento. Pena que não os
tenha batizado "Era do Conhecimento", capi
tal mais valioso que a simples informação

Para o sociólogo americano Daniel Bell
a nova era teve início em 1956, quando o nú
mero de "colarinhos brancos" ultrapassou o
de operários nos Estados Unidos, Ele advertiu:
"Que poder operário que nada! A sociedade
caminha em direção à predominância do setor
de serviços." Ou seja, o poder direcionava-se
àqueles que possuíam algum tipo de conheci
mento que interessava a outros.® Alertou para
a chegada da sociedade do conhecimento, Z
qual, nos países desenvolvidos, o número de
trabalhadores sem especialização diminuiu
a qualificação do trabalhador predominou é
a educação tomou-se vital. Aquela sociedade
se expressa pela ligação funcional da universi
dade com a empresa e pelo onHBr

.  • ^^'^^conomico
centrado no conhecimento.'

O impacto da avalanche ri» „
.  , r r . ^ "ovos conhecimentos se fez e faz senur em todas as
pressões do poder. Quanto à expressão miUtar.
por exemplo, o processo de transformação em
curso no Exército surgiu como uma iniciativa
corajosa, inadiável e empolgante. O desafio de

seus condutores consiste em não cair na tenta

ção de "entrar na Era do Conhecimento, mas
com o pé enterrado na Era da Informação".®

Conhecimento é poder

Em novembro de 2011, uma sonda es

pacial decolou rumo a Marte e, em agosto
de 2012, pousou na cratera Gale, levando ao
planeta vermelho um jipe robô, o Curiosida
de, a fim de pesquisar o clima, a aerologia, a
possibilidade de existência de vida e coletar
outros dados para uma futura missão tripu
lada a Marte.®

Em janeiro de 2006, uma espaçona-
ve, a Novos Horizontes, havia sido lançada
da Terra rumo a Plutão. Sobrevoou Marte

(2006), Júpiter (2007), Saturno (2008), Ura
no (2011) e Netuno (2014). Finalmente, em

julho de 2015 sobrevoou Plutão e ainda de
verá sobrevooar suas cinco pequenas luas.'®

A Curiosidade e a Novos Horizontes

enviam aos centros de controle imagens e

dados analíticos, tais como: composição fisíca
e química do solo e do ar, relevo, imagens e
outras informações que estão sendo diaria
mente coletadas e instantaneamente infor
madas à Terra.

Sobreleva o conhecimento multidisci-

plinar embutido em ambas as missões. Ciên
cia da computação e eletrônica, ciência dos
materiais e telecomunicações, física e quí
mica, astronomia, geologia e eletricidade,
eis algumas das ciências cujos conhecimen
tos contribuíram para o êxito daqueles em
preendimentos.

Nos bastidores daqueles feitos, sobres
saem recursos humanos cujos saberes possi
bilitaram idealizar, decidir pela realização dos
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lançamentos, planejar, simular, aplicar re
cursos financeiros, construir equipamentos,

lançar, monitorar e corrigir trajetórias e, por

último, estar em condições de analisar todos

os dados coletados em Marte e Plutão.

Em síntese, nos bastidores sobressaem

recursos humanos com conhecimento. De

que adiantariam os recursos financeiros de
uma só daquelas missões nas mãos de pessoas
desprovidas de conhecimento para aplicá-los?

É óbvio concluir que conhecimento é poder.

O poder

Poder, em sua expressão mais simples, é
a capacidade de impor a vontade... é uma
síntese de vontades e de meios... Sua apli
cação compreende a vontade de agir e a
capacidade dos meios em face dos objeti
vos fixados..."

A era em que vivemos é deslumbrante

e desafiadora. Nela, o poder está nas mãos
dos homens, das nações e das instituições

que detêm conhecimento. O capital maior
de quaisquer dessas organizações são seus
recursos humanos. Preservá-los, enriquecê-
-los e estimulá-los é a mais sábia aplicação

que podem fazer seus líderes. Sobreviverão,
brilharão, crescerão e vencerão aqueles cujos
mandatários investirem pesada e continua

mente em seus homens e mulheres.

E, como é sabido, poder gera poder.
Aqueles que hoje têm saldos vultosos em co
nhecimento não pararão por aqui. Esses sal
dos continuarão rendendo dividendos, mais

poder ainda. Os riquíssimos em poder mar
charão, em acelerado, em busca de muito

mais conhecimento; em suma, tornar-se-âo

ainda mais poderosos.

"Todo poder emana do povo, que o
exerce por meio de representantes eleitos
ou diretamente, nos termos desta Consti

tuição".'^ Pode-se inferir que o poder nacio
nal varia na razão direta do conhecimento

do povo considerado, conclusão válida não

apenas para o Brasil, mas para todos os ato
res internacionais e nacionais. Não há que
pensar duas vezes, há que correr velozmente
para cumprir a missão: forjar homens com
conhecimento e aptos a aplicá-lo.

Características da "Era do Conhecimento"

A meta do homem com conhecimen

to não se limita à ciência e tecnologia (C Sc
T), como já se pensou. Anos atrás, presenciei
apaixonadas discussões quanto à pergunta: C

& T é uma nova expressão do poder, a par
da política, da psicossocial, da econômica e da
militar? Nestes tempos de inovação, aquelas
discussões tornaram-se peças de literatura
ultrapassada. Hoje predominam CT & ino

vação, o que me levou a revelar ao coman

dante do Instituto Militar de Engenharia mi
nha particular ambição: sonho que, desde já,
os discípulos de Ricardo Franco de Almeida
Serra criem para o Exército armas, munições,
sistemas eletrônicos, optrônicos e tudo o mais

que hoje não tenha similar no mundo. O que

de melhor já está em uso alhures é passado.
"O conhecimento é uma das maiores

riquezas estratégicas existentes"'^ e é privilé
gio das organizações que aprendem. As de
mais são, apenas, instituições informatizadas
e informadas. São atores coadjuvantes. Em

uma organização que aprende, os líderes sa
bem que seus liderados, mais do que simples
subordinados, são seus colaboradores. Ambos
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aprendem uns com os outros, e o maior va
lor agregado das organizações está na cabe
ça de seus colaboradores. O aprendizado é
contínuo e todos se esforçam para aprender

a aprender. O homem é valorizado como um
todo, cognitiva, física e afetivamente. A es
pecialização é necessária para unir teoria e
pragmatismo. Tem vantagem o homem que
tem conhecimento e sabe bem aplicá-lo. A
qualidade é mais importante que a quanüda-
de de trabalho.'''

Merece reflexão a tão decantada trans

ferência de tecnologia. Os receptores não
devem se iludir, estarão incorporando co
nhecimentos que outros levaram muito tem
po para adquirir. Aprenderão como montar,
soldar, aparafusar, fundir, moldar e operar,
enquanto seus mestres estarão pensando,
criando, planejando e preparando o futuro.
Essa reflexão não invalida a transferência
de tecnologia, mas alerta o receptor a ter os
pés no chão e obter o máximo da institui
ção parceira, sem abandonar a pesquisa de
soluções próprias e inovadoras. Para atingir
a vanguarda da "Era do Conhecimento", é
necessário reinterpretar Camões e, simulta
neamente, sonhar, imaginar e estudar; ver,
tratar e pelejar".

Conclusões

É preciso vencer a inércia imposta pela
tradição cukural".'= Nesse senüdo, o processo
de transformação do Exército desaferra a For
ça da "Era Industrial" e a projeta na "Era do
Conhecimento", sem atolá-la na "Era da Infor

mação".

A inércia está sendo vencida. A criação
do Centro de Doutrina do Exército e a publi

cação de manuais contemporâneos atestam o
avanço. Dentre essas publicações, O Exército

Brasileiro e Operações merecem especial aten
ção. Como enfatizado, seus conteúdos devem

"estar na massa", praticados e transmitidos
por todos, sem exceção.

Os êxitos das sondas Curiosidade e No

vos Horizontes devem estimular intensa busca

de conhecimento multidisciplinar em todas as
instituições que almejam vencer na "Era do
Conhecimento". Nesse contexto, sobreleva
a intensa preparação de homens e mulheres
com mérito intelectual, físico e psicoinotor.

Sobrelevam, ainda, a necessidade de estudar,
criar, planejar, executar, controlar, executar e

perseverar em projetos no médio e longo pra
zos. "Soldados, laços fora! Fora os laços do ime-

diatismo e da improvisação!"
A ciência e a tecnologia, inseparáveis da

inovação, contribuirão para que a Força se co
loque no estado da arte para ser empregada
com êxito em operações no amplo espectro.
Dos engenheiros militares é esperada contri
buição relevante. Sem desprezar a transferên
cia de tecnologia, eles entregarão ao Exército
o que ainda não foi criado por outros centros

de excelência.

A intenção do comandante, a lideran

ça militar e o preparo profissional permiti
rão aos comandantes subordinados exercer

a iniciativa disciplinada, adotando soluções

inéditas e oportunas para problemas que
hoje sequer se imaginam.

Seus líderes e liderados aprenderão
uns com os outros, e a confiança mútua será

continuamente fortalecida. Nossa Força ca

minha para se tornar uma organização que

aprende. Uma instituição com o poder do
conhecimento. .,
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o Sistema Militar de
e seus reflexos para a

Cibernética

Nacional

Alan Denilson Lima Costa'

Introdução

A Política Cibernética de Defesa esta
belece, como um de seus pressupos

tos básicos, que as atividades de De
fesa Cibernética no Ministério da Defesa são

orientadas para atender às necessidades da
Defesa Nacional.

Para que esse pressuposto seja obser
vado, é importante identificar claramente
quais são as necessidades da Defesa Nacio
nal que estão relacionadas a esse novo setor
estratégico da Defesa — o Setor Cibernéti
co —, de forma a definir acertadamente as
atitudes, medidas e ações que devem ser
tomadas pelo Estado brasileiro para neu
tralizar as potenciais ameaças cibernéticas
que possam afetar a consecução ou a ma
nutenção dos Objetivos Fundamentais' da
naçao.

Os agentes de tais ameaças podem
ser atores estatais ou não estatais (pessoas,
grupos ou organizações) com motivação e
capacidade técnica para. por meio do es
paço cbernético, explorar vulnerabilida-
des encontradas nos ativos de informação
de interesse. Realizam, sem autorização le-

gal, ações orientadas a acessar, extrair, da

nificar ou destruir dados ou informações

sensíveis em trânsito nas redes ou armaze

nados em sistemas de informação utiliza
dos por órgãos governamentais, empresas,
ou indivíduos.

Esse mesmo espaço cibernético que
é utilizado pelos agentes da ameaça para
realizar suas ações, é o pilar que sustenta
e dinamiza a grande engrenagem de in
terdependência global existente em nossos
dias, quando a agenda política internacio
nal tem uma grande amplitude e é influen
ciada por um grande número de atores es

tatais e não estatais.

Nesse cenário contemporâneo, os es
tados soberanos se encontram em uma si

tuação em que não têm o controle absolu
to sobre o fluxo de informação de natureza

transnacional que atravessa as suas frontei
ras físicas. Essa fragilidade gera, natural
mente, uma sensação de insegurança, por

não conseguirem exercer, de forma efetiva,
a soberania westfaliana clássica.

Da análise da Figura 1, verifica-se que,
dependendo do objeto referente da ameaça
cibernética, que pode ser externa ou inter-

irr-AcÃn ní'ln I ' "^«stre em Segurança e Defesa (ECEME), mestre em Segurança, Defesa e Inte-
I  t fl Nacional da Venezuela. Foi comandante do Centro dens ruçao ̂  Eletrônica, Atualmente exerce a função de chefe do Estado-Maior Conjunto do
Centro de Defesa Cibernética (CDCiber).
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AMENAZA CIBERNÉTICA

OBJETOS REFERENTES

AMENAZA CIBERNÉTICA

Figura 1 - A ameaça cibernética

Fonte: elaborado pelo autor e publicado em dissertação no Insti
tuto de Altos Estúdios de Ia Defensa Nacional de Venezuela'

na, as ações preventivas e/ou reativas a se
rem adotadas pelo Estado estarão enquadra
das no âmbito da segurança pública ou da
Defesa Nacional.

A figura nos mostra ainda que, quan
do o agente da ameaça cibernética orien
ta suas ações para os ativos de informação
estratégicos ou para as infraestruturas crí

ticas do país, configura uma ameaça à Se

gurança Nacional que deve ser combatida
pelos meios de defesa do Estado.

Portanto, a ameaça cibernética que

tenha como objeto referente um determi
nado ativo de informação estratégico para
o país ou uma infraestrutura crítica de in
teresse da Defesa Nacional, com potencial
para afetar um ou mais Objetivos Funda

mentais (soberania, progresso etc.), deve
ser percebida, identificada e combatida

com os meios de Defesa Ciber

nética da nação.

Nesses casos, a eficácia

das ações preventivas e reativas
de Defesa Cibernética a serem

conduzidas pelo Estado brasilei

ro por meio da aplicação efetiva
do Poder Nacional dependerá,
fundamentalmente, da atuação

colaborativa de toda a sociedade

brasileira, incluindo não apenas

o Ministério da Defesa e as For

ças Armadas, mas também outros

órgãos e agências governamen

tais, a comunidade acadêmica, os

setores público e privado e a base
industrial de defesa.

A fim de colaborar com esse

esforço nacional, as Forças Arma

das brasileiras vêm desenvolven

do novas capacidades para atuar nesse novo
domínio operativo — o domínio cibernético.

O espaço cibernético como um novo
domínio operativo

Fruto dos avanços tecnológicos trazi

dos pela revolução industrial, máquinas de
guerra nunca antes vistas foram emprega
das, de forma inovadora, nos campos de ba
talha da Segunda Guerra Mundial.

Aquelas novas tecnologias aplicadas

ao material de emprego militar permitiram
o nascimento da Guerra Relâmpago {Blit-
zkrieg) e o emprego de porta-aviões, subma
rinos, modernos caças bombardeiros etc.,
transformando a arte da guerra e consoli
dando os três domínios operacionais clássi
cos: terrestre, naval e aéreo.
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Durante o período da Guerra Fria, o

mundo presenciou o lançamento da Strategic
Defense Initiative, também conhecida como
"Guerra nas Estrelas", por parte do governo
dos Estados Unidos da América, que tinha
como objetivo desarticular qualquer tipo de
ameaça nuclear contra os interesses norte-

-americanos, consolidando uma nova di

mensão operacional, a espacial.
Todos esses fatos sumariamente des

critos acima atestam que a transformação da
guerra se dá pela integração de dois elemen
tos: a nova tecnologia disponível e o cenário
operatívo onde a empregamos.

O mundo assistiu, ainda, durante a
segunda metade do século XX, a uma ex
traordinária revolução tecnológica, que se
caracterizou pelo desenvolvimento de uma
crescente capacidade de processamento e
de transferência de dados a distância, con
solidando as bases da atual rede mundial de
computadores, a Internet.

O século XXI, que alberga a sociedade da
informação, é marcado pelo uso intensivo das
Tecnologias da Informação e Comunicações
(TIC) que implementaram profundas
transformações no modo como os estados e
seus sistemas de defesa operam.

Nos dias atuais, governos e empresas,
públicas e privadas, empregam uma intrincada
e complexa rede de computadores e sistemas de
informação para gerenciar instalações, semços,
bens e sistemas essenciais para o fundonamento
da sodedade. Esses ativos, se tiverem seu
desempenho degradado, ou se forem
interrompidos ou destruídos, provocarão sério
impacto social, econômico, polídco, com reflexos
diretos na segurança do Estado e da sodedade,

Essa crescente utilização das TIC,

não só por parte dos Estados, mas também

pelos indivíduos, cria novos riscos para todas

as aüvidades realizadas através do espaço

dbernétíco.

Como conseqüência desse fenômeno,

quanto maior a utilização de sistemas de
informação por parte de um Estado para

gerir os seus processos crítícos, mais ele
estará exposto a ações dbernétícas iiostis, que

buscarão explorar falhas de segurança nas

redes e sistemas de informação udlizados pelos
órgãos escolhidos como alvo, com o objetivo

de extrair informações estratégicas ou sabotar
processos vitais para a nação.

Observando esse cenário pelo prisma
da estratégia militar e assumindo que as

forças militares também dependem, em

mcdor ou menor grau, do espaço cibernéüco
para comandar e controlar as suas ações,

empregar seus sistemas de armas e de
vigilância, controlar o espaço aéreo, entre

outras atividades operatívas, constata-se que o

espaço cibernético entrou sem ser convidado
no tabuleiro multidimensional da guerra,

tornando-se um novo domínio operacional a
ser considerado nos planejamentos militares
— o domínio cibernético.

O domínio cibernético permeia todos
os demais, e as ações realizadas no espaço

cibernético, sejam elas de caráter defensivo ou
ofensivo, contribuem para a obtenção ou para a

manutenção da liberdade de ação necessária ao

desencadeamento de ações em outros domínios.
O contrário também é verdadeiro, visto que os

cinco domínios operacionais estão integrados.
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o objetivo central da integração dos

domínios é potencializar a sinergia entre as

capacidades inerentes acada um deles,deforma

a gerar um efeito único e, freqüentemente,

decisivo no espaço de batalha.

Para combater nessa nova dimensão,

as forças militares devem dispor de novas

capacidades e estar em condições de

empregá-las em todo o espectro dos conflitos.

O Sistema Militar de Defesa Cibernética

A Teoria Geral de Sistemas, formulada

pelo biólogo alemão Ludv/ig von Bertalanffy
em seus trabalhos publicados entre 1950 e

1968, estabelece que todo sistema deve cons
tituir um todo harmônico e coerente, inte

grado por um conjunto de subsistemas in
terdependentes, que, dentro de um conceito
de divisão do trabalho, realizam funções es
pecializadas que se complementam e, de for
ma sinérgica, geram o produto do sistema.^

Concebido a partir dessa visão sistê
mica clássica, o Sistema Militar de Defesa

Cibernética (SMDC) é definido como um

conjunto de instalações, equipamentos, dou
trina, procedimentos, tecnologias, serviços e
pessoal, essenciais para realizar as atividades

de defesa no espaço cibernético.
O SMDC tem por finalidade assegu

rar, de forma conjunta, o uso efetivo do es
paço cibernético pelas Forças Armadas bem
como impedir ou dificultar a sua utilização
contra interesses da Defesa Nacional. Além

disso, cabe ao SMDC assegurar a proteção
cibernética do Sistema Militar de Comando

e Controle (SISMC^), garantindo às Forças

Armadas a capacidade de atuar em rede com

segurança bem como coordenar e integrar
a proteção das infraestruturas críticas da in

formação de interesse da Defesa Nacional,
definidas pelo Ministério da Defesa.

Uma importante característica dos sis

temas é a subsidiariedade, pois nenhum sis
tema é completo em si mesmo. Segundo a
Teoria Geral de Sistemas, todo sistema é um

subsidiário em sua delimitação e nos insumos

que recebe ou fornece a outros sistemas que
compõem o seu entorno e em virtude dos

quais atua.^

Essa característica está presente no

SMDC na medida em que ele interage inten

samente com outros sistemas e órgãos que
também estão inseridos no ambiente da De

fesa Nacional.

Entre os principais sistemas relacionados

à Defesa Nacional, destacam-se o SISMC2, o

Sistema de Inteligência de Defesa (SINDE), o

Sistema Nacional de Mobilização (SINAMOB),

o Sistema de Mobilização Militar (SISMOMIL),

o Sistema de Defesa Aeroespacial Brasileiro
(SISDABRA), o Sistema de Controle do Espa

ço Aéreo Brasileiro (SISCEAB) e o Sistema de
Ciência, Tecnologia e Inovação de Interesse da

Defesa Nacional (SisCTID).

O Centro de Defesa Cibernética (CDCi-

ber), órgão central do Sistema, é a organização
militar responsável pela orientação, supervisão

e condução das atividades do SMDC. Sua or
ganização interna viabiliza o funcionamento
dos subsistemas, verdadeiras engrenagens que

movimentam os processos internos e geram o
produto do SMDC: Forças Armadas capazes
de atuar no domínio cibernético, com efeti

vidade operativa.
Para que o SMDC seja capaz de cumprir

sua finalidade e enu egar o produto que a nação
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Figura 2 - Subsistemas do Sistema Militar de Defesa Cibernética

Fonte: elaborado pelo autor

brasileira espera, as Forças Armadas devem dis

por de capacidades de Defesa Cibernética, ou
seja, devem ser capazes de realizar, com eficá
cia, respeitados os limites de suas competências,
todo o espectro de ações dbeméticas; proteção,
exploração e ataque cibernéticos.

Dentro do conceito de geração de for-
ças por meio do Planejamento Baseado em
Capacidades (PBC), o Exército Brasileiro

Exploração

Proteção

Figura 3 - Ações cibernéticas
Fonte; elaborado pelo autor

define capacidade como a aptidão
requerida de uma força ou orga
nização militar para que possa

cumprir determinada missão ou
tarefa. Uma nova capacidade é
gerada a partir do desenvolvimen
to de um conjunto de sete fatores
determinantes, inter-relacionados

e indissociáveis: doutrina, organi
zação (e processos), adestramento,
material {e sistemas), educação,
pessoal e infraestrutura, que for
mam o acrônimo DOAMEPl.

Para alcançar a efetividade ope
racional conjunta para combater no

domínio cibernético, o primeiro passo é ma
pear as capacidades estruturantes e operaü-
vas que o SMDC deve possuir para cumprir
missões ou tarefas relacionadas à Defesa ou
Guerra Cibernéticas.

Terminada essa etapa, inicia-se a

fase de desenvolvimento das capacidades,
e para isso é necessário estabelecer o mo
delo de trabalho a ser seguido, de forma
a observar todos os fatores do DOAMEPl.

Para desenvolver, integrar e preparar,

de modo contínuo e permanente, as capa
cidades cibernéticas das Forças Armadas e
do Ministério da Defesa, o órgão central do
SMDC se vale do Programa da Defesa Ciber
nética na Defesa Nacional.

O aludido programa congrega vá
rios projetos patrocinados pelo Ministé
rio da Defesa, estabelecidos por melo da
Portaria Normativa 2.777/MD, de 27 de
outubro de 2014, que dispõe sobre a di
retriz de implantação de medidas visando
à potencialização da Defesa Cibernética
Nacional.
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Figura 4 - Desenvolvimento das capacidades do SMDC

Fonte: elaborado pelo autor

Entre as medidas aprovadas pelo Mi
nistério da Defesa, destacam-se: a criação do

Comando de Defesa Cibernética (ComDCi-

ber) e da Escola Nacional de Defesa Ciber

nética (EnaDCiber) bem como a imediata

ativação dos seus núcleos de implantação
(NuComDCiber e NuENaDCiber); o en

quadramento das tecnologias do setor ci
bernético entre as prioritárias no âmbito do

Ministério da Defesa; o desenvolvimento

conjunto da Defesa Cibernética; a criação de
um Sistema de Homologação e Certificação
de Produtos de Defesa Cibernética; o apoio à

pesquisa e ao desenvolvimento de produtos
de Defesa Cibernética; e a criação do Obser

vatório de Defesa Cibernética.

Uma vez desenvolvidas as capacidades
estruturantes e operativas e alcançada a efe

tividade operativa conjunta para combater no
domínio cibernético, o SMDC estará apto a:

a) gerenciar os níveis de alerta cibernéti

co, em situação de normalidade instítu-

cional, crise ou conflito;

b) atribuir a autoria e responder a ata

ques cibernéticos dirigidos ao espaço

cibernético de interesse do Ministério

da Defesa e das Forças Armadas;

c) contribuir para a obtenção de van

tagens estratégica, operacional ou
tática, a partir da realização de ações

no domínio cibernético, sincronizadas

com a operação militar em curso;

d) efetivar a mobilização da capacidade
cibernética nacional, sempre que ne

cessário;
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e) difundir oportunamente, no âmbito do

SINDE, conhecimentos de Inteligência

produzidos a partir de dados obtidos
por meio da fonte cibernética; e

f) gerenciar e empregar pessoal qualifi
cado nas diversas atividades do SMDC.

De forma subsidiária, o SMDC deverá
ser capaz de promover a capacitação tecnoló
gica do Setor Cibernético da Defesa em har
monia com a Política de Ciência, Tecnologia
e Inovação do Ministério da Defesa; contri
buir para a gestão da Segurança da Infor
mação e Comunicações (SIC) no âmbito do
Ministério da Defesa e das Forças Armadas;
e contribuir para a sensibilização da socieda
de brasileira acerca da relevância da Defesa
Cibernética, no âmbito da Defesa Nacional.

O SMDC e as operações conjuntas

Para o perfeito entendimento do em
prego das capacidades operativas do SMDC
t^s operações conjuntas, coordenadas pelo

mistério da Defesa, é necessário conhecer
mo os seus órgãos componentes se relacio-
am nos diferentes níveis de decisão.

No nível político, em que o ambiente
operativo e mteragências, o CDCiber, órgão
central do SMDC, atua de forma colaborati-
com o órgão da Presidência da República
arregado da Segurança Cibernética na-

R  u ° Comitê Gestor da Internet noBrasil (CGl.br).

I  m'vel, o CDCiber estabelece uma ecnico com o Centro de Tratamento
^otes de Redes de Computadores

da Administração Pública Federal (CTIR
Gov) e com o Centro de Estudos, Resposta e

Tratamento de Incidentes de Segurança no

Brasil (CERT.br), órgão do CGI.br.
No nível estratégico, o CDCiber é a

organização responsável pela coordenação e
integração das ações de Defesa Cibernética
no âmbito do Ministério da Defesa, cabendo-

-Ihe; assessorar o comandante do Exército

e o ministro de Estado da Defesa nas aüvi-

dades do setor, formular doutrina e obter e
empregar tecnologias; planejar, orientar e
controlar as atividades operacionais, doutri
nárias e de desenvolvimento das capacidades

cibernéticas; e executar atividades de explo
ração cibernética, em conformidade com as
políticas e diretrizes do Ministério da Defesa.

Para cumprir suas tarefas no nível es
tratégico, o CDCiber desenvolve continua
mente as capacidades operativas necessárias
à condução das ações cibernéticas no amplo
espectro dos conflitos, em operações conjun
tas ou singulares.

Em situação de normalidade institucio
nal, o CDCiber coordena e integra a Defesa

Cibernédca com diversos órgãos do Ministério
da Defesa, da Marinha do Brasil, do Exército
Brasileiro e da Força Aérea Brasileira ligados
ao SMDC, sendo necessário, portanto, que o

desenvolvimento das capacidades estruturan-
tes e operativas do Sistema se estenda às Forças
singulares e ao Ministério da Defesa.

Para cumprir as tarefas acima, o CD
Ciber mantém canal técnico permanente

com os órgãos de Defesa Cibernética dos Co
mandos das Forças Armadas, com as Equi
pes de Tratamento de Incidentes de Redes
(ETIR) do Ministério da Defesa e de outras

organizações parceiras e, também, com a
Força Conjunta de Guerra Cibernética (F Cj
G Ciber), quando constituída.
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Nas operações coiyuntas, o CDCiber pas
sa ao Controle Operacional do Estado-Maior

Coiyunto das Forças Armadas (EMCFA) para
coordenar e executai- as ações cibernéticas no

nível estratégico, além de integrá-las e acompa

nhá-las nos níveis operacional e tático.
O Emprego no nível operacional abran

ge as ações cibernéticas dentro de um Teatro
de Operações (TO) ou de uma Área de Ope
rações (A Op).

Nesse nível, o Estado-Maior Conjunto
(EMCj) do Comando Operacional será integra
do por elementos de Guerra Cibemédca das três
Forças Armadas. Esses elementos de Guerra Ci

bernética serão oficiais superiores, com Curso de

Comando e Estado-M^or, e mobiliai-ão as dife

rentes seções do EMCj, assessorando nos assun
tos relativos ao emprego da Guerra Cibernética.

O comandante operacional, assessorado

pelo seu EMCj, emitirá ordem de coordena-

EMCFA

ct op

Ni Estrt
COaber

©
© © ©

0 © ©
© © © O

EMCj Cmdo Op

I

Ni Op e Tat

CT

_..J
® @

© ©0

0 © ®

Legenda;

——— Controle Operacional (Ct Op)

— • • — Canal Técnico (CT)

Figura 5 - Emprego nos diferentes níveis de decisão

Fonte: elaborado pelo autor
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ção (O Coor), estabelecendo as prioridades, a
responsabilidade pela execução das ações d-
beméticas, o momento do desencadeamento e

as medidas de coordenação necessárias. O co
mandante operadonal também será responsá
vel, dentro do controle da operação planejada,
pela avaliação do desempenho operadonal e
dos efeitos das ações dbemédcas realizadas em
proveito da campanha.

No nível tático, poderá ser consütuída
uma F CJ G Ciber, diretamente subordinada

ao comandante operadonal, com a atribuição
de planejar e executar as ações cibernéticas
previstas no plano operadonal bem como co
ordenar as ações cibernéticas sob a responsabi
lidade das demais Forças componentes (F Cte).

Cada F Cte, por sua vez, deverá consti
tuir o seu Dst G Ciber com as capacidades vi
sualizadas para apoiar a operação planejada,
hgando-se a F Cj G Ciber por meio do canal
técnico estabelecido para a operação.

Considerações finais

O processo de evolução da sodedade di
gital tornou estados, organizações e indivíduos
irreversivelmente dependentes do espaço ci-
berneuco e vulneráveis às ameaças dbernéticas.

Nesse cenário contemporâneo, no que
se refere à Defesa Nacional, o Estado brasi-
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taram a primeira cidade situada em solo ale
mão, causando significativo desgaste moral
às tropas de Hitler e dando prosseguimento
à bem-sucedida estratégia aliada na Europa.

Aachen situava-se no extremo oeste da

Alemanha, a poucos quilômetros da frontei
ra com a Holanda (a noroeste) e com a Bél
gica (a oeste). A localidade tinha importância
estratégica para os aliados, uma vez que sua
posse daria acesso mais rápido — por meio

Introdüção-^i

As operações de isolamento e inves
timento conduzidas pela 1- Divisão
Infantaria (Dl) em Aachen, na Ale

manha, durante a Segunda Guerra Mun
dial, foram algumas das maiores demonstra
ções de combate em localidade de que se tem
conhecimento na História Militar. Foi por
meio delas que os norte-americanos conquis-

Este artigo foi elaborado originalmente como trabalho de avaliação da disciplina Hisiótia Militar, na Escola de
Comando e Estado-Maior do Exérdto (ECEME), em 2015.
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Maj Cav (AMAN/98), pós-graduado (lato sensu) em Ciências Militares (EsAO/07). Comandou o Esquadrão de
Comando da 5^ Brigada de Cavalaria Blindada (Ponta Grossa-PR). Atualmente, é aluno da ECEME.
Maj Art (AMAN/98), pós-graduado (lalo sensu) emCiêndas Militares (EsAO/05). Atualmente, é aluno da ECEME.
Ten Cel Com (AMAN/94), mestre em Ciêndas Militares (EsAO/02). Atualmente, é aluno da ECEME.
Maj Inf(AMAN/98), pós-graduado (lato sensu) em Ciêndas Militares (EsAO/07). Atualmente, é aluno da ECEME.
Maj Inf (AMAN/99), pós-graduado (lato sensu) em Ciências Militares (EsAO/08). Atualmente, é aluno da ECEME.
Ten Cel do Exérdto Alemão, formado em Guerra Eletrônica (GE) em 1997. Foi Instrutor da Escola de Gueira
Eletrônica (GE) de seu país entre 2002 e 2004. Recentemente, concluiu o Curso de Comando e Estado-Maior
para Oficiais de Nações Amigas da ECEME (2015).
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do eixo Maubeuge-Liège-Aachen (de oeste
para leste) — às áreas do vale do rio Ruhr e do
rio Saar, ricas em matérias-primas, vitais à ma

nutenção do esforço de guerra alemão (FER-
RELL, 2000).

Tal plano foi arquitetado pelo Gen Dwi-
ght D. Eisenhower, comandante das Forças
Aliadas, que visualizara aquela região como
um objetivo decisivo. Com sua conquista, se ga
rantiria também pleno controle sobre impor
tante nó rodoviário situado nos arredores de

Aachen, o qual assegurava acesso direto ao co

ração da Alemanha, vindo de oeste (da Bélgica,
França e Holanda). Dessa forma, o sucesso da

investida aumentaria significativamen
te a possibilidade de rendição nazista.

Por isso, Aachen deveria ser

conquistada a qualquer custo, mes

mo diante do receio que tinham os

norte-americanos dos combates em

ambiente urbano, em virtude do pro
vável grande número de baixas. Toda

via, era necessário minar a capacidade

de lutar de Hider, dando-lhe mais um

golpe, similar ao que havia sido exe
cutado na Normandia, por meio da
bem-sucedida Operação Overlord,
que culminou com a libertação da
França.

Os embates aconteceram no

mês de outubro de 1944, e se deram

no contexto da manobra do 1® Exérci

to dos EUA. Neles foram empregadas
duas divisões de infantaria: a 1-, cujo
comandante era o Gen Clarence R.

Huebner, que ficou responsável pelo
setor sul, e a 30®, que ficou encarre
gada do setor norte (Figura 1). Mas,
pelo caminho, havia a "Linha Sie-

ENCtR

Figura

gfried" (Figura 2), ou "West Wall", uma bem
estruturada posição defensiva construída pe
los alemães na fronteira oeste, um verdadeiro

obstáculo ao avanço aliado, que demandaria
grande esforço de guerra.

Por ser também estratégica para os ale
mães, Aachen estava guamecida por tropas da
246® Divisão de "Volksgranadier", comandada

pelo tenente-general Gerhard Wilck. Tal di
visão era composta por três batalhões de in
fantaria, dois batalhões fortress (vocacionados

a combater em posições defensivas), tropas da
Luftwaffe (Força Aérea) e cerca de 125 poli

ciais (ZALOGA, 2007).
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Apesar de abatidos, os alemães

estavam bem instalados em sua posi
ção defensiva, em um dispositivo que
demandou muita habilidade e espírito
ofensivo por parte dos Aliados.

As ações da 1- Divisão de Infen-

taria, objeto desta análise, iniciaram-se
a partir de 7 de outubro, com ataque
em 8, e tinham por finalidade coope
rar com a manobra do 1® Exército dos

EUA Durante as feses da missão, vá

rias tátícas foram empregadas e apri
moradas no curso das operações, fato
que tomou o campo de batalha em

torno de Aachen um verdadeiro cen

tro de experimentos da arte da guer
ra. Mais tarde, as lições aprendidas na
queles combates viriam a influenciar
na formulação da doutrina de muitos
exérdios, inclusive na do Exército

Brasileiro.

Para cumprir a árdua missão,
os americanos empregaram vários
preceitos e observaram vários princí
pios de guerra que são, até hoje, ob
jetos de estudo.

Aualmente, a Doutrina Mili
tar Terrestre brasileira prevê, em seu manual
EB20-MF-10.102, os seguintes princípios de
guerra; objetivo-, ofemiva-, simplicidade-, surpresa-,
segurança-, economm de forças ou de meios-, massa-,
manobra-, moral-, exploração-, prontidão-, unidade
de comando e legitimidade (BRASIL 2014)

Por meio da arte operacional e da apli
cação desses princípios, os comandantes po
dem avaliar o campo de batalha e escolher os
métodos mais eficazes para fazer frente aos
desafios do combate moderno.

A Batalha de Aachen trouxe diversos

Figura
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ensinamentos; muitos dos quais foram apli

cados durante a própria Segunda Guerra
Mundial e vigoram nas doutrinas dos exér

citos do mundo inteiro até os dias atuais.

A seguir, com base nos atuais precei

tos da Doutrina Militar Terrestre brasileira,

serão analisadas as operações de isolamento

e investimento conduzidas pela 1^ Divisão
Infantaria na cidade de Aachen em 1944,

no contexto da manobra do 1- Exército dos

EUA. Durante a análise, serão destacados

os "princípios de guerra" observados, bem
como serão apresentados, na conclusão, três
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possíveis ensinamentos deduzidos do caso his
tórico analisado para a mencionada doutrina.

Operações conduzidas

pela Divisão de Infantaria

Os ataques norte-americanos destina
dos à conquista da cidade alemã de Aachen
ocorreram em duas grandes fases. A primei
ra, de isolamento, se deu de 8 a 10 de outu

bro. A segunda, de investimento, ocorreu de
13 a 21 do mesmo mês. Ambas serão abor

dadas a seguir.

Operações de isolamento
No contexto de um ataque a localidade,

conforme o manual de campanha C 7-20 Ba

talhões de Infantaria, o termo "isolamento"

compreende o bloqueio das vias terrestres
e aquáticas de entrada e saída de uma área
considerada, [e] tem por finalidade impedir
a chegada de reforços e suprimentos para
os elementos isolados bem como impedir o
retraimento destes. (BRASIL, 2003)

O objetivo é permitir que o atacante
ocupe posições de bloqueio fora da área edifi-

cada para exercer seu pleno controle, poden
do inclusive apoiar ações futuras pelo fogo.

Após vitoriosas campanhas aliadas

na França, a Wehrmacht (Forças Armadas
alemãs) recuou até a fronteira oeste de seu
país, instalando-se defensivamente na Linha
Siegfried. Em uma nova fase, os Aliados de
cidiram cruzar o rio Reno e capturar a área

industrial do Ruhr, ficando clara a intenção
de privar as forças alemãs de sua infraestru-
tura e de seus recursos minerais, fundamen

tais ao esforço de guerra. Segundo Zaloga

(2005) em sua obra£n Ia linea Sigfrido, a re
gião era uma importante rota para o coração

industrial da Alemanha no Ruhr.

O 1- Exército dos EUA, sob o coman

do do tenente-general Courtney Hodges,

composto pelo V, VII e XIX Corpos de Exér

cito (C Ex), foi lançado pelo eixo Maubege-
-Liège-Aachen para conquistar Aachen. O
isolamento dessa cidade era um pré-requisito
crucial para o avanço para o leste até a região
do Ruhr (PRICE III, 1985), uma região de
passagem, sem a qual o apoio às tropas alia

das ficaria comprometido. Contudo, o pri
meiro passo era romper a Linha Siegfried.

O VII C Ex, comandado pelo MaJ Gen
Lawton Collins, era constituído pelas 1® e 9-
DI, e pela 3- Divisão Blindada. Durante o
planejamento, coube à 1- Dl a missão de ata
car para conquistar, a partir da noite de 8 de
outubro de 1944, as elevações a nordeste de
Aachen, sendo as alturas de Verlautenheide
o seu primeiro objetivo. O intento era iso
lar a porção sul e leste de Aachen, devendo,
ainda, realizar uma junção com a 30® Dl na
porção nordeste da cidade para completar
a operação de isolamento (MACDONALD,
1993).

Em seguida, os objetivos seriam Cruci-

fix Hill e Ravels Hill (Hill 231), regiões que
permitíam a ligação com a 30® Dl, do XIX C
Ex, completando o cerco. O fato de a missão
da 1® Dl — composta por três RI (16®, 18®
e 26®) — ter sido claramente definida, com

objetivos atingíveis, além de bastante ali
nhada à intenção do escalão superior, bem
caracterizou o princípio de guerra objetivo,
previsto na doutrina do Exército Brasileiro e
que muito contribuiu para a consecução das
operações planejadas.
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Em uma próxima fase, a 1^ Dl deve

ria ficar em condições de realizar um inves

timento na localidade, a fim de assegurar o
controle daquela região, criando as melhores
condições para o prosseguimento para a re
gião do Ruhr (ZALOGA, 2005). De fato, era
urgente aproveitar o êxito alcançado desde
o desembarque na Normandia; entretanto,
sem um eficiente apoio logístico, seria im
possível manter rotas seguras de aprovisio-
namento para apoiar o avanço das divisões
que se dirigissem para o vale do rio Reno.

Assim, Aachen era estratégica para
ambas as partes da guerra. Por essa razão,
o líder nazista designou três divisões para
manter as posições no terreno; a 12- Dl,
defendendo ao sul de Aachen; a 183^ Volks-
grenadier Division, defendendo ao norte;
e a 246^ Volksgrenadier Division, manten
do a localidade. Todas essas divisões eram
subordinadas ao LXXXI C Ex, o qual era
comandado pelo Gen Friedrich Kõchlins

(MACDONALD, 1993). Tais tropas estavamsituadas na zona de ação da lã Dl norte
-americana e já davam um prenuncio de
como os combates lá se dariam, consideran
do a proporção das forças.

Quanto aos acidentes capitais de grande relevância para a lã Dl. chamavam aten
ção as alturas de Lousberg Heights Hill lo
calizadas a nordeste da cidade. A razão'era
que, com a sua posse, se podia exercer efeti
vo comandamento sobre a localidade e sobre
as vias de acesso que chegavam de nordeste
principalmente a autoestrada Aachen Lau'
rensberg, cortando o eixo de suprimento
dos alemães e impedindo reforços às tro
nazistas localizadas na região. Além disso
a cidade era circundada por um conjunto

de elevações que a dominavam, tornando-a

uma verdadeira fortaleza (PRICE 111, 1985;
FERRELL, 2000).

O 1® Exército dos EUA planejou suas
ações em face da Linha Siegfried conforme
o que já havia sido feito no desembarque na
Normandia, como bem descreve Stephen
Ambrose em sua obra Soldados Cidadãos:

O ataque do I Exército à Linha Siegfried,
ao norte de Aachen, foi semelhante ao que
lançara aos inimigo,s na Praia de Omaha
quatro meses antes. Ele havia posto em
prática o que tinha aprendido; a prática de
exercícios tinha sido realista e extensa, já
que os homens foram treinados em táticas
de assalto especificamente moldadas para
serem empregadas na Linha Siegfried.
(AMBROSE. 2010, p.l67)

Desta forma, a 1^ Dl, parte do 1®

Exército, utilizou conhecimento anterior,

adquirido na experiência das operações na
França, para intensificar suas ações ofensi
vas, uma vez que já visualizava um inimigo
abatido após sucessivas derrotas. Tais aspec

tos são característicos do princípio de guerra
da exploração, o qual, diante de um quadro
evolutivo favorável, permite tirar vantagem

tática e estratégica da situação, empregando

as forças em toda extensão de sua capacida
de visando colher os efeitos desejados e che
gar ao propósito final.

Na madrugada do dia 8 de outubro de

1944, a 1® Dl efetivou seu ataque aos obje
tivos situados no perímetro afastado de Aa
chen, empregando o 18® RI. O intento era
surpreender os alemães e compensar sua
significativa desvantagem numérica. O ata
que resultou na conquista do monte Ravels,
conforme nos conta Zaloga;
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o Piimeiro Exérdto dos EUA planejou fe
char a lacuna em tomo de Aachen usando

a Primeira Divisão de Infemaria em larga

frente. A divisão foi desdobrada em um cor

dão defensivo em tomo das bordas do sul de

Aachen com apenas um regimento li\Te para
o assalto, o 18- de Infantaria. O ataque come
çou na madrugada de 8 de outubro, usando
táticas de emprego do binômio tanque-infen-
taria combinados para romper os bwnkers nas
defesas da Linha Scliill. Os objetivos iniciais
foram uma série de colinas com vistas impres
sionantes da área norte da cidade em Verlau-

tenheide, Crucifix Hill e Ravels Hill. (ZALO-

GA, 2007, p. 42, tradução livre)

Diante de tão audaciosa ação ofensiva,

em proporção de meios menor que a ade
quada para um ataque tradicional, a 1- Dl
investiu sobre as posições inimigas de tal for

ma que apanhou o oponente desprevenido,
bem caracterizando o princípio de guerra da
surpresa. A operação não permitiu que as tro
pas adversárias esboçassem qualquer reação
mais eficiente, fato que garantiu a conquista
do monte Ravels, e a posse aliada de tão im
portante região.

Na seqüência das ações, e visando am

pliar o êxito inicial obtido, o 18^ RI prosseguiu
atacando no dia 10 de outubro, conseguin

do capturar a localidade de Haaren, situada
no subúrbio de Aachen. Tamanho feito veio

a assegurar interrupção das linhas de comu
nicação alemãs, devido à conquista de duas
importantes rodovias situadas a sul da cidade.
Com essa ação exitosa, executada pelo 18- RI,
a I- Dl evidenciou novamente o princípio de
guerra da exploração, por haver intensificado
suas ações ofensivas, ampliando o êxito inicial
alcançado em 8 de outubro e conseguindo ob
ter um efeito favorável da situação.

Diante da conquista dos pontos do
minantes nas investidas realizadas, a Dl

estabeleceu ligação com a 30® Dl, ainda no

dia 10, fechando o cerco à cidade. Em suas

ações, a l® Dl conseguiu se movimentar e
dispor suas forças de forma a colocar o ini

migo em desvantagem relativa, evidencian
do o princípio de guerra da inanobra. A apli
cação desse preceito garantiu flexibilidade
do poder de combate, colocando o inimigo
em posição desvantajosa (BRASIL, 2014).

Durante essa fase do combate, a 1®

Dl empregou os melhores meios dos quais
dispunha para atacar os alemães, de ponta
tecnológica considerando a época, incluin
do apoio de fogo aéreo e de artilharia, tra
balhos do 1106^ Grupo de Engenheiros e
meios blindados. Tal aspecto bem caracteri
zou o uso do princípio de guerra massa, ao se
concentrarem forças visando obter a supe
rioridade decisiva com qualidade e eficácia,
no momento e local críticos, subjugando as

tropas inimigas que tentavam manter a lo
calidade.

A 1® Dl empregou largamente patru
lhas de combate para esclarecer o terreno
e assessorar o processo decisório. Era uma
determinação do comandante do VII C Ex.
Com elas, foi possível levantar o dispositivo
alemão, o posicionamento de seus blindados,
suas deficiências e limitações, bem como sa

ber a localização dos obstáculos em sua zona
de ação (FERREL, 2000). Com isso, estava
garantida maior liberdade de ação, uma vez
que, com um conhecimento mais detalhado
do Inimigo, negava-lhe o uso da surpresa,
evitando que ele obtivesse alguma vantagem
inesperada. Assim, ficava caracterizado o uso
do princípio da segurança.
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Apesar dos sangrentos combates, mui
tos deles corpo a corpo, os norte-americanos
mantiveram o seu ímpeto. Grande parte
dessa força anímica foi oriunda dos sucessos
anteriores obtidos e da liderança exercida

pelos comandantes em todos os níveis, evi
denciando mais um princípio de guerra —
moral. A motivação dos integrantes da 1- Dl
refletiu diretamente na conduta da tropa e
no sucesso das operações, mesmo diante de

um inimigo bastante perseverante e deter

minado.

Do exposto, conclui-se parcialmente
que as operações de isolamento conduzidas
pela 1® Dl, para exercer o controle aos ar
redores de Aachen, foram bem-sucedidas

por terem sido baseadas em uma série de
princípios, entre eles exploração, objetivo, sur

presa, manobra, massa, segurança e moral. Tais
aspectos doutrinários permitiram que as
lideranças norte-americanas conjugassem
seus meios disponíveis de modo eficiente e
eficaz, garantindo o sucesso frente ao inimi
go alemão, e conquistando as alturas que as
segurariam melhores condições para a fase
seguinte.

Operações de investimento

No dia 10 de outubro de I944, com
aproximadamente 60% do cerco completo
o comandante do 1^ Exército enviou um ul
timato ao general Wilck, no qual solicitava a
rendição de suas tropas. Diante da rejeição
alemã, a 1® Dl se preparou para executar
um investimento sobre Aachen, ação pou
co desejada pelos oficiais norte-americanos
(AMBROSE, 2010). Fato era que os ensina
mentos colhidos nos sangrentos combates

urbanos em Stalingrado eram muito temi

dos pelos norte-americanos. Todavia, o ge
neral Eisenhower estava decidido a conquis
tar aquela localidade.

Para tal propósito, foram designados
o 22 e o 3í2 batalhões do 262 ri ja DL
No total, investiram em Aachen cerca de

dois mil militares dos EUA. O coronel John
F. R Seita, comandante do 26® RI, contou

com o apoio do Ten Cel Derril! M. Daniel,

comandante do 2- Batalhão (Bil), e do Ten
Cel John T. Corley, comandante do 3® Btl
(GOTT, 2006). O Ten Cel Derrill M. Daniel
recebeu a difícil missão de comandar a ope

ração, que teve início previsto para as 9h30
do dia 13 de outubro.

Tão acertada decisão, tomada pelo
comandante do 26® RI, caracterizou o em

prego do princípio de guerra da unidade de
comando, fundamental ao êxito de qualquer

operação. Ele bem sabia que o estabeleci
mento de um comando único assegurava

unidade de esforços e traria bons frutos,
conforme está previsto na atual doutrina mi
litar brasileira. Com aquela nova atribuição,
Derrill contava com cerca de três dias para

analisar e estudar as defesas inimigas bem

como para fazer seus planos (AMBROSE,
2010). Esse tempo foi crucial à análise por
menorizada de sua zona de ação e acabou
por garantir condições para que a investida
fosse bem-sucedida.

De imediato, os comandantes busca

ram recompletar seus meios e aprimorar a
instrução da tropa por meio de exercícios
e de treinamentos mais intensos. Carros de

combate do tipo Sherman, canhões anti-
tanque rebocáveis e outras armas passaram
a apoiar a infantaria. Os preparativos de
monstravam que todos os esforços estavam
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direcionados à tomada da localidade, dei

xando evidente o uso do princípio de guerra
objetivo, uma vez que a conquista de Aachen
representava para a Divisão uma meta clara
mente definida, um objetivo decisivo e tan
gível (BRASIL, 2014).

Tais procedimentos visavam a garantir
melhores condições de combate aos norte-

-americanos, refletindo na sua motivação

para a contenda. O próprio lema estabeleci

do, "Vamos acabar com eles". Já expressava
a vontade de dizimar a defesa alemã lá esta

belecida (AMBROSE, 2010). Assim, a busca

constante pela manutenção do moral — um
princípio de guerra — foi aspecto decisivo
para o êxito da investida executada, tendo
ele, até hoje, amplo espaço na doutrina mili
tar de qualquer nação.

Mesmo diante do estudo detalhado

realizado pelos aliados, as forças alemãs esta
belecidas em Aachen foram mal avaliadas. Os

norte-americanos não previram a possibilida

de de consideráveis efetivos alemães ficarem

detidos no interior da localidade, demandan

do o acréscimo de homens ao longo da ação
para o cumprimento da missão. A solução
encontrada pelos aliados foi utilizar tropa de
engenharia como se fosse de infantaria, para

ocupar posição no cerco no sul, permitindo a
liberação do 26- RI para as ações principais

da investida (PRICE III, 1985).

Como não houve sequer uma respos

ta à mensagem enviada tentando antecipar
uma rendição, às 12h do dia 11 de outubro,
foi iniciado um ataque contra a cidade, com
pesados bombardeios aéreos e fogos de ar
tilharia. Foram empregadas cerca de 300
toneladas de explosivos nesta preparação

(GOTT, 2006). Informações colhidas pelo

canal de inteligência mostravam que a pos
sibilidade de rendição era mínima, pois Hi-
tler obrigou seus comandantes a fazerem um
juramento, o qual, se descumprido pelo ofi
cial, levaria à execução de sua família (PRI

CE III, 1985).

Os defensores acreditavam que o ataque

à cidade viria do sul, região na qual os aliados
concentraram a maioria de suas forças. No en

tanto, a investida se deu pelo leste, pegando o

defensor de surpresa. Parte do sucesso de seu
investimento foi em razão de o Gen Wilck ter

demorado a acreditar que o esforço principal

viria daquele setor, permitindo significativos
avanços à 1- DL Como a manobra executada
pegou os alemães despreparados, sem capaci
dade de reagir, ficou manifesto o emprego do
princípio de guerra da surpresa, relevante para
qualquer planejador.

Nessa ação, os aliados evidenciaram
outros princípios de guerra, entre eles o da
ofensiva, da massa e da manobra. O primei
ro, por ter levado a ação bélica ao inimigo,
de forma a se obter a iniciativa do combate

(BRASIL, 2014). O segundo, por ter emas-
sado o poder de combate no momento e
local mais favoráveis às ações, conquistan

do superioridade decisiva (BRASIL, 2014),
exatamente como fez ao atacar pelo leste. O

último, manobra, foi claramente observado
ao se colocar o inimigo em uma posição des-
vantajosa pela aplicação flexível do poder de
combate (BRASIL, 2014).

Durante o investimento, o 2- Btl ficou

responsável pelo setor sul, a área mais anti
ga e edificada da cidade, enquanto o 3- Bd
ficou com o encargo da porção norte, com
posta por áreas industriais e elevações com
menor adensamento (PRICE III, 1985).
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Figura 3 - Carro de combate norte-americano atirando no interior da cidade dc Aachcn

Fonte: Zaloga, 2005

Na investida, pelotões foram empregados
para limpar cada rua com apoio de carros
de combate (Figura 3), de armas anticarro e
de lança-chamas. As tropas de assalto utiliza
ram técnicas para a limpeza que envolviam
a execução de tiros com carros de combate,

artilharia e morteiros contra posições iden
tificadas ou prováveis do inimigo. Tais ações
evidenciaram os princípios de guerra da
massa e da ofensiva, em razão do volume de

meios empregados e da atitude agressiva das
tropas norte-americanas.

O fogo indireto era transposto para o
compartimento seguinte antes do avanço da
infantaria. O tiro dos carros de combate foi
usado para abrir passagem nos andares in
feriores das edificações permitindo o avanço
dos fuzileiros, evitando que estes ficassem

expostos nas ruas. Os alemães utilizaram os

esgotos para infiltrar-se à retaguarda das po
sições americanas, obrigando-os a bloquear
todos os bueiros, de modo a impedir a re
alização de contra-ataques na retaguarda
(GOTT, 2006).

Das lições aprendidas, uma série de
novos procedimentos empregados pelos alia
dos foi incorporada à doutrina norte-ameri
cana, e hoje constam em manuais brasileiros,
como é o caso do C 17-20 - Forças-Tarefas
Blindadas, particularmente no que se refe
re à sinergia do binômio "fuzileiro-carro de

combate" (BRASIL, 2002b). (i) uso de tais
técnicas evidencia o princípio da segurança,
uma vez que o "binômio fuzileiros-carros de
combate" visa evitar que o inimigo obtenha
vantagem inesperada, colocando o oponente
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em posição desvantajosa pela aplicação fle
xível do poder de combate (BRASIL, 2014).

O apoio de artilharia foi facilitado pelo

posicionamento das peças ao sul da localida
de, o que permitiu a execução do tiro com
menor dispersão lateral em relação à direção

de tiro norte-sul, resultando em maior segu

rança para as tropas aliadas que progrediam
na direção leste-oeste. O uso de granadas de

tempo, que explodiam após penetrar vários
andares, facilitaram as ações de limpeza, e

aumentaram o poder de combate aliado. Foi

ainda utilizado o tiro direto de artilharia au-

topropulsada de 155mm (Figura 4) contra
posições que apresentavam maior resistência
por parte dos alemães (PRICE III, 1985).

Quanto ao emprego da artilharia, ve
rificou-se o emprego dos princípios de guer

ra da segurança, que veio a negar ao inimigo

qualquer obtenção de vantagem inespera
da que pudesse comprometer o poder de
combate aliado; da massa, por ter assegura
do uma concentração de poder de fogo que
resultou em uma força esmagadora no mo
mento e local oportunos; e da ofensiva, este
caracterizado pela conquista e manutenção
da iniciativa das ações, estabelecendo o rit

mo das operações (BRASIL, 2014).
O plano de assalto designou zona de

ação para cada companhia, as quais utiliza
vam um pelotão em cada rua com apoio de
carros de combate ou morteiros pesados. O

estabelecimento de pontos de controle ou

pontos de ligação em prédios ou interseção

de ruas permitia a coordenação entre as tro
pas que avançavam (PRICE III, 1985). Esse
método de progressão no interior da área
edificada também foi incorporado à doutri-

Figura 4 - Aliados utilizando fogos diretos de artilharia lõ5inm contra edificações

Fonte; Ferrei, 2000
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na militar brasileira. As medidas de coorde

nação e controle utilizadas hoje em temas
militares, por exemplo, são ensinamentos
que permitem coordenar e controlar o avan
ço das frações de modo seguro, evitando o
fratricídio. Tal aspecto evita, além do fogo
amigo, os ataques de surpresa do inimigo,
evidenciando o uso do princípio de guerra
da segurança.

No dia 14 de outubro, os alemães lan
çaram um contra-ataque sobre o 32 Btl, em

pregando oito canhões de assalto e tropas no
valor de um batalhão, utilizando-se de uma
brecha a noroeste do dispositivo do cerco,
que não estava completamente fechado. O
êxito inimigo permitiu o reforço às suas tro
pas. Após repelirem o ataque, os norte-ame
ricanos deram início ao processo de limpeza
(PRICE 111, 1985). Esse fato ocorrido deixa
latente o erro norte-americano em não ter
isolado eficientemente todo o perímetro da
cidade, sendo uma lição a ser destacada na
doutrina militar brasileira atual.

Não tardou muito e, novamente, o in
vestimento foi temporariamente interrom
pido pelo ataque de duas divisões Panzers
contra as tropas que estavam defendendo o
perímetro, as quais conseguiram repelir os

"''Aflitivamente o cerco àcdade no d,a 16 de outubro, com a Ugação
da l-DIcomaSO^DT r i j i-
e-ac-, . - 1 . .. Consolidava-se, ali, ocorte total da ligação Ha j
^  ® ^ ° cidade com as tro-

r T "Ptox.mando-.e o fim
dos combates no interior da localidade.

Como consequênria
alemão ficou dificuLn '

a maioria dos lan
çamentos de suprimento •,  , j , ^ereo caiu em areascontroladas pelos aliados (price m ,985)
Asstm, as tropas aliadas continuaram reali-

zando a limpeza da cidade, casa a casa, quar
teirão a quarteirão, e, no dia 21 de outubro,

atingiram o posto de comando das tropas
alemãs, momento no qual o Gen Wilck e seu
estado-maior se renderam, finalizando a re

sistência alemã no interior da cidade (PRICE

111, 1985).

Diante do acima exposto, conclui-se
parcialmente que as operações de inves
timento realizadas pela 1^ Dl, em Aachen,
trouxeram uma série de ensinamentos à

doutrina militar da época, os quais acaba
ram por se refletir na brasileira. Dentre eles
destacam-se o emprego do binômio "fuzilei-
ros-carros de combate" e a necessidade de

se isolar completamente a localidade antes
de partir para o investimento. É importante
frisar que as ações executadas pelos aliados
foram embasadas em sólidos princípios de
guerra, entre eles, segurança, objetivo, moral,
manobra, massa, unidade de comando e ofensiva,
os quais possibilitaram a sincronização dos
meios de tal modo que conseguiram subju
gar os alemães e levá-los à rendição.

Conclusão

As operações de isolamento e investi
mento conduzidas pelas tropas dos EUA em
Aachen, na Alemanha, em 1944, foram de
grande importância para a vitória final dos
Aliados no ano seguinte. O sucesso alcan
çado pela 13 Dl em conquistar a localidade
abateu fortemente o moral dos soldados ale

mães, que viram aos poucos suas posições
sendo tomadas diante dos bem-sucedidos

ataques aliados.

Em síntese, verificou-se que as ações
ofensivas norte-americanas visando obter o
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pleno controle da localidade, nas duas fases
da operação, foram bem fundamentadas em
princípios de guerra, com destaque para ex
ploração, moral, surpresa, manobra, massa, segu

rança e unidade de comando, todos primordiais
ao êxito das operações, que culminaram com
a tomada da primeira cidade em solo alemão
no curso da guerra.

Esse fato muito abalou os nazistas, que

não mais descartavam a proximidade do fim
do conflito. A agressividade das operações
aliadas levou os alemães a seguidas derrotas

e a retrair em direção ao leste. Após o inolvi-
dável desembarque da Normandia, os EUA
reafirmaram sua liderança diante das tropas
aliadas, conseguindo libertar a França, e fa
zendo-os retroceder para oeste da Linha Sie-

gfried. Em torno de Aachen, ocorreram com

bates sangrentos, com perdas de milhares de
vidas; no entanto, mais uma vez, os aliados se

impuseram e derrotaram os oponentes.
Um possível ensinamento visualizado

para a doutrina militar brasileira, hoje cons
tante dos manuais de campanha brasileiros
que tratam do assunto, foi observado quan
do do sucesso nazista em uma investida que
se aproveitara de uma brecha deixada no
dispositivo aliado. Tal êxito alemão permitiu

o reforço às suas tropas e fez parar todas as

ações de investimento em curso dos aliados,

colocando em risco o seu poder de combate.

Essa lição fez a doutrina passar a prever o ata

que em duas fases bem distintas: isolamento e
investimento. Graças ao contra-ataque opor

tuno, o controle da situação foi retomado, e o

perímetro do cerco foi restabelecimento.

Figura 5 - Investimento nas ruas de Aachen em Out de 1944, com apoio de blindados

Fonte: Zaloga, 2007
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Outro ensinamento colhido foi a cons

tatação de que o apoio mútuo entre fuzileiros
e carros de combate (Figura 5) é extrema
mente aplicável ao ambiente urbano, por ga
rantir poder de fogo e proteção blindada aos
fuzileiros durante a progressão. Esse preceito
já está previsto nos preceitos da Doutrina Mi
litar Terrestre do Brasil e hoje é ministrado
em exercícios diversos, bem como lai^amente
aplicado em operações no exterior (Haiti) e
em comunidades na cidade do Rio de Janei
ro. Tal técnica, utilizada para avançar diante
do oponente em melhores condições, muito
executada pela 1- Dl na investida em Aachen,
tende a se consolidar e ser determinante ao
sucesso no combate urbano moderno.

O emprego de pequenas frações no in
terior da localidade, com medidas de coorde
nação e controle bem definidas, foi também
uma üção aprendida durante a análise reali
zada. O objetivo era, com o estabelecimento
de pontos de controle ou pontos de ligação
em edificações ou mesmo em ruas, evitar o
descontrole no avanço das tropas no ambien
te urbano, com exposição ao fratricídio. Tais
medidas são empregadas até hoje e permitem
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o novo conceito operacional do Exército
dos EUA, "Vencer em um mundo
complexo", e o Brasil 1
Michael A. Grygar*

O Exército dos Estados Unidos da
América adotou recentemente um

novo conceito operacional, com a

finalidade de mudar a forma como seus ofi
cias e soldados veem e conduzem operações.'
Este artigo analisa o novo conceito operacio
nal, denominado Vencer em um mundo
complexo", e demonstra que os oficiais do
Exército Brasileiro estão muito à frente dos
seus homólogos norte-americanos na prati
ca desses conceitos, devido à organização e à
missão do Exército Brasileiro.

General David G. Perkins, comandan
te do TRADOC — o Comando de Treina
mento e Doutrina do Exército dos EUA —
explicou bem o sentido da palavra "vencer"
em seu artigo 2014 Green Book: The Army
Operating Concept.^ Nesse texto, ele assinala
que "vencer" requer muito mais do que so
mente o exército. A vitória envolve os níveis
tático, operacional e estratégico da guerra,
e a tomada de decisões em um ambiente
JIIM.^ Requer um completo entendimento
de todos os elementos envolvidos, vistos dos
pontos de vista cultural, econômico, militar e
político; o entendimento de todos os atores e

as relações entre eles; e o entendimento dos
fatores que causam mudança. Segundo o ge
neral Perkins, a meta agora é empregar os
elementos do "Poder Nacional". Sua defini

ção está alinhada com a definição contida no
novo conceito operacional do Exército dos
Estados Unidos, segundo o qual.

Vencer, neste conceito, significa cumprir
os objetivos da política do comandante
em chefe. Refere-se a mai.s do que sim
plesmente derrotar as forças do inimigo;
significa o cumprimento das metas e ob
jetivos nacionais que são únicos para cada
operação. O comandante conjunto deve
definir o sucesso para cada operação [ou
campanha] com base nas metas e objetivos
nacionais, que podem mudar, de acordo
com as condiçõe.s durante a operação.''

Ambas as definições focam no objetivo

político global, em vez de limitar-se a um ob
jetivo unicamente militar. O Exército está as
sumindo a responsabilidade pela realização
do objetivo maior — no nível político — por
trás da operação militar.

Tem sido argumentado, mais notavel
mente pelo coronel Isaiah Wilson III, que

Major do Exército dos Estados Unidos, com o curso de Comando e Estado-Maior (Fort Lce. Virginia) e
mestrado em Estudos de Segurança Nacional, com foco na América Latina, na Escola de Pós-graduação
da Marinha dos EUA, em Monterey, Califórnia. Atualmente, serve como instrutor convidado na ECEME.
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o Exército dos EUA tem sofrido com a in

capacidade recente para alcançar uma clara
"vitória" no Afeganistão, Iraque, ou mesmo
Vietnã, apesar dos sucessos militares esma

gadores obtidos nos campos de batalha em

cada um destes conflitos. Ele argumenta que
os EUA têm atualmente uma "tendência na

cional para vencer todas as batalhas e ainda
assim perder a guerra", tendência esta cau

sada pela falha em entender que não deve
haver uma linha rígida entre a guerra e a

paz.^ "Vencer em um mundo complexo" é
um passo no sentido de resolver esse para
doxo.

A próxima parte do título, "em um
mundo complexo" é uma referência ao fato

de que a guerra tem mudado. A ameaça
futura não é conhecida, mas não consiste

apenas nas forças armadas dos países ini
migos. As guerras convencionais, nas quais
um exército fardado, formado por um país
soberano, luta contra outro exército farda

do de outro país, não desapareceram. Mas
outros atores estão atuando no palco inter
nacional. Eles não são países e não estão far
dados. Alguns atuam com apoio de gover
nos, outros conseguem atuar sem esse apoio.
Eles reconheceram que não podiam lutar da
maneira convencional e mudaram de tática.

Em alguns casos, eles apareceram onde os
países convencionais não eram fortes, com a
meta de formar uma nova sociedade, como

no exemplo do ISIL® (o giupo autodeno
minado "Estado Islâmico") e Boko Haram.

As suas campanhas geralmente incluem o
controle total dos povos sob a sua influência,
usando métodos bárbaros. O seu poder não
reside só na força, e matar os seus líderes,

embora difícil, não é impossível, mas temos

descoberto que não é tão simples. A sua for
ça está nas idéias, é muito difícil matar uma

idéia. Essa realidade cria um enorme desafio

para o Exército. Como pode uma força mi

litar superar um problema que requer não
apenas uma abordagem militar, mas aborda
gens que cubram todos os outros elementos
do poder nacional: diplomática, informati
va, econômica, financeira, de inteligência e

de aplicação da lei?
Sendo um conceito do Exército e para

o Exército, o enfoque do novo conceito ope
racional é o treinamento das forças do Exér

cito. O problema militar é:

Para atender às exigências do futuro am
biente estratégico em 2025 e além, como o
Exército vai realizar operações conjuntas
com presteza, em escala suficiente e com
ampla duração para evitar conflitos, mol
dar ambiejites de segurança e vencer as
guerras?'

A idéia central desse conceito é com

preender profundamente o engajamento in
ternacional antes de sua eclosão, e destacar a

necessidade de integrar as capacidades não
encontradas em forças militares tradicionais.

O Exército, como parte de equipes con
juntas, interorganizacionais e multina
cionais, protege o território nacional e
engaja-se em nível regional para prevenir
conflitos, moldar o ambiente de segurança
e criar múltiplas opções para dar respostas
e solucionar crises. Quando convocado,
equipes de armas combinadas de reação
global manobram a partir de diversos lo
cais e múltiplos domínios com a finalidade
de apresentar múltiplos dilemas ao inimi
go, limitar suas opções, evitar seus pontos
fortes e atacar seus pontos fl-acos. Forças
oi-ganizadas rapidamente para a missão
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colocarão em execução ações do típo "mis
são comando"® e integrarão capacidades
conjuntas, interorganizacionais e multína-
cionais. As forças do Exército adaptam-se
continuamente para conquistar, manter e
explorar a iniciativa. As forças do Exército
derrotam as organizações inimigas, con
trolam o terreno, protegem a população,
consolidam as vantagens obtidas e preser
vam a liberdade de movimento da força
conjunta bem como sua liberdade de ação
nos domínios de terra, ar, mar, espaço e
ciberespaço.®

O exército pode fazer essas mudanças,
e alcançar uma abordagem militar. O que
está faltando ao Exército, fora alguma capaci
dade que é encontrada nas Forças Especiais,
é a capacidade diplomática, informacional,
econômica, financeira, de inteligência e de

aplicação da lei. Portanto, esse conceito ope
racional enfatiza a integração de elementos
conjuntos, intraorganizacionais e multina
cionais. Para avaliar como o exército vai con

seguir uma abordagem intraorganizacional
e multicultural, é útil atentar para a frase,

"engajar regionalmente", que é introduzida
na idéia central.

A palavra "engajar" já tem um signi

ficado militar, e obviamente o novo concei

to não quer dizer que o exército dos EUA
deseja "abrir fogo" regionalmente, que é o
sentido da palavra "engajar" nas "regras de
engajamento". Para entender este novo uso
da palavra é interessante ver o novo concei
to funcional para engajamento.'® Essa nova
função de combate existe para solucionar
um problema militar, especificamente: como
o Exército pode operar de forma mais eficaz
no domínio da terra, representando plena
mente os aspectos humanos do conflito e da

guerra, fornecendo capacidades letais e não
letais, para avaliar, dissuadir e influenciar as
decisões das forças de segurança, governos e
pessoas?" Em outras palavras, engajamento
é a chave para os outros elementos de poder
nacional.

A idéia central do engajamento está
focada na capacidade das forças do Exército
de alcançar sinergia com outros elementos,
tanto militares como não-militares, nacionais
e internacionais.

As forças do Exército do futuro devem pro
porcionar opções aos comandantes para
empregar combinações de capacidades le
tais e não letais em ambientes complexos

para a poiar a obtenção de resultados ali
nhados com os interesses dos EUA. Essas

opções requererão que soldados e líderes
assessorem e apoiem as forças de seguran
ça, influenciem atores chave, desenvolvam
capacidade de governança e de estado
de direito e, quando for necessário, com
batam junto com forças locais em todo o
espectro das operações militares. A fim de
consolidar ganhos e transferir responsabi
lidades a governos sustentáveis, as forças
do Exército devem alcançar unidade de
esforços com parceiros de ação unificada
sobre um entendimento comum das forças
de segurança, governos e população.

A chave para este "engajamento" é a
capacidade nos aspectos humanos do com
bate. A capacidade de se engajar é a capaci
dade de interagir e influenciar no nível in
terpessoal. Somente aqueles que são capazes
de se comunicar com sucesso, tanto com os

soldados como com os civis (de preferên
cia em sua própria língua), podem integrar
os recursos que esses atores multinacionais
e interagências oferecem às operações do
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Exército. Sem a capacidade de se engajar, o
Exército é autorrestrito e é apenas o elemen
to militar do poder nacional.

O que tem o Brasil que ver com tudo
isso? Alguns poderiam dizer que não tem

nada a ver, porque esse novo conceito opera
cional está todo focado no Exército dos EUA

trabalhando fora do país, enquanto a gran
de maioria do Exército Brasileiro está traba

lhando dentro do Brasil. Oficiais do Exército

Brasileiro, no entanto, estão profundamente

envolvidos com os elementos não militares

do poder nacional.
Segundo a página oficial do Exército

Brasileiro na internet, a missão das Forças

Armadas Brasileiros é;

Contribuir para a garantia da soberania
nacional, dos poderes constitucionais, da
lei e da ordem, salvaguardando os inte
resses nacionais e cooperando com o de
senvolvimento nacional e o bem-estar so

cial. Para isso, preparar a Força Terrestre,
mantendo-a em permanente estado de
prontidão.'^ (a ênfase é minha)

Entre os "Fatores críticos para o êxito

da missão do Exército", consta a

Integração à Nação, identificando suas
necessidades, interpretando seus anseios,
comungando de seus ideais e participando
de suas realizações, conforme nossa Mis

são Constitucional ou por meio de Ações
Subsidiárias.'^

Na seção "Exército em ação", desta

cam-se as operações do exército na Amazô
nia:

Colaborando com o povoamento em áreas
longínquas, proporcionando um mínimo

de infraestrutura até que chegue o desen
volvimento, fornecendo serviços básicos,
este trabalho silencioso é a parcela concre
ta da colaboração do Exército ao desenvol

vimento da Nação.'®

As ações cívico-sociais (ACISO) são

atividades realizadas pelo Exército Brasi
leiro para prover assistência e auxílio a co
munidades, desenvolvendo o espírito cívico
e comunitário dos cidadãos, no país ou no
exterior, para resolver problemas imediatos
e prementes.'®

Da mesma forma como acontece no

Exército dos EUA, há oficiais do Exército

Brasileiro que acreditam que essas ações
subsidiárias estão fora do domínio militar

tradicional — o reino de combate — e con

sideram que são distrações, na melhor das
hipóteses, e que são prejudiciais para a sua
futura prontidão de combate. A recente ex
periência de combate dos EUA sugere que
este ponto de vista é equivocado. Essas ati
vidades alargam as experiências do soldado
brasileiro, e fazem o oficial brasileiro pensar

em todo o espectro do poder nacional e não
apenas dentro da esfera militar. Essas ativi
dades preparam as Forças Armadas brasilei
ras para o ambiente operacional atual.

Este é o tipo de trabalho que os ofi
ciais do exército dos EUA encontraram na

chegada ao Afeganistão e no Iraque e para
o qual eles estavam inicialmente desprepa
rados para enfrentar. Muitos que não con
seguem reconhecer a natureza da guerra de
hoje ai^umentam que o Exército não deve
estar envolvido nesse tipo de "construção
de nações". Os conceitos de "Vencer em um
mundo complexo" deixam claro o fato de
que "construção de nações" e "guerra" não
se excluem mutuamente, mas ambos são es-
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senciais para alcançar os objetivos políticos
que são atribuídos aos militares. Enquanto
as Forças Armadas dos EUA podem não ser
treinadas ou equipadas para esse tipo de
missão, oficiais militares são treinados para
coordenar uns com os outros e ser flexíveis.

"Vencer em um mundo complexo" garante
que eles reconheçam a necessidade de coor

denar com outras organizações, tanto civis
como militares.

Os tenentes-coronéis brasileiros que
são designados como os comandantes de

qualquer unidade perto de uma das fron
teiras do Brasil, ou qualquer unidade nas
profundezas da Amazônia, sabe que seu

sucesso não depende inteiramente da sua

capacidade para realizar com sucesso as

missões que recebem dos seus comandantes
superiores. Esses comandantes gastam uma
quantidade enorme de tempo interagindo
com as autoridades civis locais e avaliando

o nível de suporte que eles podem ou não
podem fornecer a essas autoridades. Acima
de tudo, eles asseguram a manutenção de
um bom relacionamento. Eles já estão bem
encaminhados para alcançar vários dos pré-
-requisitos de "Vencer em um mundo com
plexo". Pode ser que os militares dos EUA
tenham muito que aprender com o Exérci
to Brasileiro. -
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Setor industrial de defesa do Brasil

O surgimento de um ambiente propício a transformações

Rodrigo Brandão da Mota'

Introdução

O Brasil possui características que o
destacam no cenário geopolítico in

ternacional. O território brasileiro

apresenta extensa faixa litorânea; fronteira
terrestre com quase todos os países de seu
ambiente regional (sem qualquer contesta
ção de limites); ampla plataforma territorial;
sociedade com diversidade de raças e religi
ões (que convivem em plena harmonia); e
riquezas naturais e culturais.

No sentido de proteger esse patrimô
nio, a Política Nacional de Defesa (PND)

(BRASIL, 2012a, p. 7), aponta para o desen
volvimento de

Uma Defesa moderna, fundada em princí
pios democráticos, capaz de atender às ne
cessidades de uma nação repleta de rique
zas e inserida em um mundo turbulento e

imprevisível como o atual.

Esse mesmo documento coloca que a

Defesa Nacional

[..,1 é o conjunto de medidas e ações do
Estado, com ênfase no campo militar, para
a defesa do território, da soberania e dos

interesses nacionais contra ameaças pre-

ponderantemente externas, potenciais ou
manifestas [...] tem como objetivos: [...]
VIII. conscienüzar a sociedade brasileira

da importância dos assuntos de defesa do
País; IX. desenvolver a Base Industrial

de Defesa, orientada para a obtenção dá
autonomia em tecnologias indispensá
veis [...J (BRASIL, 2012a, p. 27 e 28, grifo
nosso)

Dessa forma, depreende-se que a De
fesa Nacional reúne todas as medidas e ações

possíveis de serem executadas por um esta
do, com a finalidade de superar vulnerabili-
dades conhecidas e concretizar os objetivos

nacionais.

Em sua essência, a PND "é o docu

mento condicionante de mais alto nível do

planejamento de ações destinadas à defesa
nacional coordenadas pelo Ministério da De
fesa" (BRASIL, 2012a, p. II). E, além dis
so, possui orientação e vocação às ameaças
externas, estabelecendo "objetivos e orien
tações para o preparo e o emprego dos seto
res militar e civil em todas as esferas do Po

der Nacional, em prol da Defesa Nacional"
(BRASIL, 2012a, p. 11, grifo nosso).

Outro documento de similar impor

tância ao país é a Estratégia Nacional de De
fesa (END)', em cujo conteúdo consta como
uma de suas diretrizes de Defesa

' Maj Art (AMAN/00), pós-graduado em Ciências Militares (EsAO). Atualmente, é aluno da ECEME e
mestrando do Programa de Pós-Graduação em Ciências Militares, do Instituto Meira Mattos (ECEME).
{brandaopqd@g)nail.com)
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[...] a reorganização e reorientação das
Forças Armadas, da organização da Base
Industrial de Defesa e da política de com
posição dos efetivos da Marinha, do Exér
cito e da Aeronáutica (BRASIL, 2012d, p.
42, grifo nosso).

Além disso, verifica-se "que a Defesa
não deve ser assunto restrito aos militares ou

ao governo [...] deve ser uma preocupação
de toda a sociedade" (BRASIL, 2012a, p. 7).
Alinhada com tal afirmação, consta no con
teúdo da END a seguinte vulnerabilidade:
o envolvimento, ainda não significativo, da
sociedade brasileira com os assuntos de defe
sa" (BRASIL, 20I2d, p. 114). A partir dessas
considerações, é possível constatar um posi
cionamento atual consistente e preocupado
do Estado Brasileiro quanto aos assuntos de
Defesa.

A publicação dos documentos supra
citados, juntamente com o lançamento do
Livro Branco de Defesa Nacional (LBDN),
representou um marco no pensamento na
cional relacionado ao sistema de defesa do
pais. Tais documentos caracterizaram o iní
cio do amadurecimento do Brasil nos assun
tos relacionados à defesa estratégica, de fun-
^toental importância para o país.

dentro desse contexto, a END apre-
^ como Uma de suas atribuições a

rganizaçao da Base Industrial de Defesa, o
para fortalecer o papel cada

'toportante do Brasil no mundo"

.^'^"^^2d,p. 42). Sendo assim, verifi-

SaTdeZfeir'''
A constatação ora apresentada provo-

inquietações acerca das mudanças que fo

ram proporcionadas ao setor de defesa, par

ticularmente à Indústria Nacional de Defesa,

pela evolução da postura do Estado e da so
ciedade brasileira. Ressalta-se ainda que o de
senvolvimento desse setor constitui-se como

um objetivo nacional do país, conforme as
segura a PND.

Sendo assim, o presente trabalho pre
tende buscar respostas quanto à identifica
ção das transformações ocorridas no setor

industrial de defesa do país a partir da últi
ma década do século XX até os dias atuais.

Desenvolvimento

Conceitos e definições sobre a Base
Industriai de Defesa

Atualmente, o Estado Brasileiro atri
bui tratamento especial aos produtos de de
fesa, estabelecendo normas específicas aos

aspectos a eles relacionados, conforme pode
ser verificado na Lei 12.598, de 2012. Nesse

contexto, torna-se necessária a compreensão
do conceito de produtos de defesa (PRO-
DE), bem como, de produtos estratégicos de
defesa (PED), cujos significados podem ser
extraídos do conteúdo da Lei acima mencio
nada, conforme se seguem:

Produio de Defesa — PRODE — todo bem,

serviço, obra ou informação, inclusive ar
mamentos, munições, meios de transporte
e de comunicações, fardamentos e mate
riais de uso individual e coletivo utilizados

nas atividades finalísticas de defesa, com

exceção daqueles de uso administrativo.
(BRASIL, 2012c, p. D
Produto Estratégico de Defesa - PLD
- todo Prode que, pelo conteúdo tecno
lógico, pela dificuldade de obtenção ou
pela imprescindibilidade, seja de iiiteres-
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se estratégico para a defesa nacional, tais
como: a) recui"sos bélicos navais, terrestres

e aeroespaciais; b) serviços técnicos espe
cializados na área de projetos, pesquisas e
desenvolvimento científico e tecnológico;
c) equipamentos e serviços técnicos espe
cializados para as áreas de informação e de
inteligência. (BRA5IL, 2012c, p. I)

Além disso, verifica-se no Manual de

Mobilização Militar (BRASIL, 2015) — ou

tro importante documento publicado pelo
Ministério da Defesa — que uma empresa

pode ser classificada como empresa estra

tégica de defesa (EED), a partir do atendi

mento dos requisitos previstos na já citada
Lei 12.598/12. Sendo assim, a reunião das

citadas EED, juntamente com outras em
presas produtoras de itens de defesa — não
classificadas como estratégicas — permitem

a estruturação de uma Base Industrial de

Defesa (BID) nacional.

Ressalta-se ainda que a Indústria de
Defesa tem características próprias, em vir
tude de permear outros ramos da produção
industrial, conforme destaca Paulo César

Ladeira Júnior (2013, p. 61) na seguinte
afirmação:

A estrutura de Defesa também difere do

tradicional conceito econômico de indús

tria como um conjunto homogêneo de
atividades produtivas, onde estão inclusas
[...] as indústrias metalúrgica, automobilís
tica, naval e aeronáutica.

De acordo com o LBDN:

A Base Industrial de Defesa (BID) é um

conjunto de indústrias e empresas organi
zadas em conformidade com a legislação
brasileira, que participam de uma ou mais

das etapas da pesquisa, desenvolvimento,
produção, distribuição e manutenção de
piodutos de defesa. (BRASIL.b, 2012, p.
212)

O presente conceito é corroborado

com a abordagem observada na obra The
Defense Industrial Base, por intermédio da se
guinte assertiva:

Uma idéia superficial de Base Industrial
de Defesa é bastante simples. É constitu
ída por empresas que proveem defesa e
equipamentos relacionados à defesa para
o Ministério da Defesa.^ (DUNNE, 1995,

p.402).

Ademais, cabe ressaltar que tal concei-
tuação encontra alinhamento com a pesqui
sadora da Fundação Francesa de Pesquisas
Estratégicas Hélène Masson' (2014, p. 147),
ao apontar que:

[...] são colocadas juntas empresas depen
dentes, em diferentes níveis, do orçamen

to de defesa, e cujo Estado é tributário

com o intento de obter os equipamentos
que lhe são necessários para atender sua
ftmção de Defesa nacional

Destaca-se ainda que a indústria de

defesa tem o objetivo principal de atender às
necessidades das Forças Armadas (Estado);

conforme afirmação da mesma autora: "O

Estado representa um cliente único dos bens

e serviços produzidos pelas empresas de de
fesa". Nesse sentido, constata-se que o Esta

do se apresenta como principal protagonista
na absorção dos produtos oriundos dessas
empresas, contribuindo para o atingimento
de maior eficiência na capacidade defensiva

do país.
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A Base Industrial de Defesa pode ser
subdividida em cinco setores, a saber: Apoio
Logístico (representado pelas empresas de
serviços); desenvolvimento e produção (repre
sentado pelas empresas industriais); infra-
estrutura (representado pelas empresas de
engenharia e infraestrutura); pesquisa e de
senvolvimento (representado pelos centros
tecnológicos); e ensino e pesquisa básica (re
presentado pelas universidades e institutos
militares).

Ademais, conforme os dados apresen
tados pela Agência Brasileira de Desenvolvi
mento Industrial, no documento intitulado
Diagnóstico da Base Industrial de Defesa
Brasileira (2010a),

[...] a indústria de Produtos de Defesa é
uma das mais importantes dentro da es
trutura produtiva das economias avan
çadas e também das grandes economias
emeigentes, particularmente Rússia, Chi
na e Índia.

Sendo assim, o fortalecimento das em
presas integrantes da BID manifesta-se de
maneira relevante para o cenário nacional.

Cabe ressaltar ainda que, por inter
médio de estudos realizados pela Associação
Brasileira das Indústrias de Materiais de De
fesa e Segurança (ABIMDE), a BID possui
características peculiares, tais como: produ
ção de Itens de defesa com alto valor agrega
do (avião, radar, mísseis, foguetes, satélites,
entre outros); e ainda, a BID é constituída
por empresas de alta especialização tecnoló
gica, entre as quais 35 empresas exportam
regularmente (Avibras, Odebrecht, Hdi-
bras, Imbel, Bae System do Brasil, Embraer,
CBC, Agrale, dentre outras).

Dessa maneira, a partir dos documen

tos e trabalhos apresentados, torna-se possí
vel construir o entendimento dos conceitos

relacionados ao setor industrial de defesa,

possibilitando a criação de condições para a
compreensão das discussões apresentadas a

seguir.

Breve histórico da Indústria de Defesa

no Brasil

Os primeiros estímulos à produção

industrial voltada para defesa do território
brasileiro remontam à chegada da família
real portuguesa ao Brasil, com a criação
da Real Fábrica de Pólvora, na Lagoa Ro
drigo de Freitas. Em seguida, constata-se a

importância da fabricação de artigos rela
cionados à defesa, particularmente, duran
te os relevantes episódios históricos vividos
pelo Brasil, tais como a Guerra da Tríplice

Aliança e os primeiros anos da República,
quando se verificou certa notoriedade da

indústria naval sobre as demais indústrias

voltadas para a defesa do território (Ladei-
rajunior, 2013).

Posteriormente, notou-se novo impul
so à indústria bélica nacional com a ascensão

do presidente Getúlio Vargas, período em
que se constatou a fundação de importantes

indústrias, como a Fábrica para a Produção
de Armamentos Portáteis, em Itajubá; e a
Fábrica de Espoletas e Estopilhas de Ai tilha-
ria, em juiz de Fora. Entretanto, todas essas
iniciativas ainda não estavam coordenadas
por um órgão central, que as qualificasse e
classificasse quanto a critérios previamente
estabelecidos, conforme observa Ladeira Ju-
oior (2013). Tal situação impedia a consoli
dação de uma Base Industrial de Defesa.
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Ainda de acordo com a pesquisa do
citado autor, com o advento da Segunda

Guerra Mundial, verificou-se um posiciona
mento diferente no Governo Brasileiro, em

virtude do aumento da demanda por mate

riais bélicos. Naquela oportunidade, o Brasil
retomou o cadastramento de indústrias para
o desenvolvimento de material bélico; tudo

isso com o intuito de organizar as empresas
integrantes do incipiente setor industrial de
defesa nacional.

A pesquisa de Ladeira Júnior (2013, p.

85) aponta ainda que, nas décadas seguintes,
o país experimentou agressivo crescimento
industrial, particularmente nos setores es
tratégicos, exceto o setor de defesa, que co
nheceu notável desaquecimento. Tal fato se
deu em função da saída norte-americana da

Segunda Grande Guerra, e o despejamento

de seus materiais bélicos — a preço de custo

— para o mercado internacional. Por outro

lado, iniciativas de desenvolvimento cien

tífico tecnológico foram desenvolvidas, e o
Brasil vivenciou o surgimento de centros de
referência em tecnologia, como: o Instituto

Tecnológico da Aeronáutica (ITA), o Centro
Tecnológico da Aeronáutica (CTA), o Con
selho Nacional de Pesquisa (CNPq),'' o Ins

tituto de Pesquisa e Desenvolvimento (IPD)

e o Centro Tecnológico do Exército (CTEx).
Essas instituições passaram a fomentar, com
recursos humanos e projetos, o recente se
tor industrial de defesa, particularmente os
ramos nuclear, aeronáutico, aeroespacial e

eletrônico.

A partir da década de 1960, surgiram
no território nacional empresas que passa
ram a constituir as bases da indústria béli

ca do Brasil: AVIBRAS (1961) e EMBRAER

(1969), além da ENGESA (1967). Ainda nessa

mesma década, surgiu o Grupo Permanente
de Mobilização Industrial (GPMI), que tinha
como principal atribuição a de articular o re
lacionamento do Governo Brasileiro com o

empresariado industrial em prol dos interes
ses nacionais (LANGE, 2007). Cabe destacar

que esse grupo reunia, além de represen
tantes da indústria nacional, representantes
das Forças Armadas, destacando o papel da
Defesa no país.

Nas duas décadas seguintes, o país

assistiu a uma nova fase do setor de defesa.

Dois fatores combinados proporcionaram
um impulso significante ao citado setor: a
ascensão da economia brasileira e a restrição

de compra de produtos bélicos norte-ame
ricanos.® Tais fenômenos fizeram cora que

o Governo Brasileiro voltasse seus esforços

para a indústria bélica interna; bem como,
passasse a estabelecer arranjos de compra,
venda e transferência de conhecimentos em

assuntos de defesa com países europeus.

Desse modo, surgiram no país diversos pro
gramas militares, que visavam ao reequipa-
mento e à modernização das Forças Arma

das (Ladeira Júnior, 2013).
Diante dessa conjuntura, o Estado

Brasileiro passou a proteger a Indústria Na

cional das flutuações do mercado externo —

dentro de suas possibilidades. Nesse mesmo
período, em 1975, o Estado criou a Indús
tria de Material Bélico do Brasil (IMBEL),
cuja existência foi possibilitada em virtude
da reunião, em uma única empresa, das uni
dades produtivas do Exército Brasileiro dis
tribuídas no território nacional.

Ainda no período em questão, o Bra

sil passou a exportar materiais de emprego
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militar, participando mais ativamente no
mercado de defesa internacional. Entretan

to, cabe ressaltar que tal participação estava
centrada em produtos de baixa e média in
tensidade tecnológica, tais como: aeronaves
de treinamento básico (EMBRAER), veícu
los blindados sobre rodas (ENGESA) e sis
temas de saturação de área (AVIBRAS); e
que os mercados de destino abrangiam, em
sua maior parte, as nações periféricas, como
aquelas situadas no Oriente Médio, no Nor
te da África e na América do Sul.

Já em finais da década de 1980 e iní
cio da década de 1990, o setor de defesa do
Brasil entrou em grave crise, em virtude
dos problemas econômicos desencadeados a
partir da conjuntura internacional — "Crise
do Petróleo , de 1979; crise econômica Sul-
Americana, enfraquecimento da ameaça
comunista , com forte reflexo para o país.
m conseqüência do panorama do período,

as exportações para os principais países com
pradores (Iraque, Arábia Saudita, Líbia e
^ pto) foram drasticamente reduzidas. Des-
e modo, as empresas que representavam a

atln^ de Defesa foram gravemente"S' as, refletindo em demissões, fuga de
g  ' P^'"'^a de continuidade de projetos

mesmo em encerramento de produção
e falências. Des« •

'-'essa maneira:

Gu internacional, o final da
® ° término da Guerra do

com» (1991) diminuíram as en-
mpr^Üj armas. A oferta de MEM no
excedentes presença de
A  países produtores.

ciacão"^""^^° «daqueles fatores, em asso-
ternni' ^^^'^^lecimento de barreiras
y:,| pelos países mais desenvol-vaos _ Missile Technology Control Re

gime" (MTCR), entre outros, impôs sérias
dificuldades às empresas nacionais [•..]
(LANGE, 2007, p. 56)

Sendo assiin, infere-se parcialmente,
que a Indústria de Defesa teve seu desen
volvimento ao longo do século XX, ganhan
do notoriedade no período compreendido
entre as décadas de 1970 e 1980. Contudo,
a partir do final da década de 1980 até as
vésperas do século XXI, as empresas consti
tuintes da BID passaram a uma situação de
preterição e esquecimento. Tal crise se arras
tou até os primeiros anos do novo milênio,
quando podem ser constatadas significati
vas mudanças no setor de defesa, todas elas
alavancadas após a criação do Ministério da
Defesa (MD).

As ações de incentivo à Base Industrial
de Defesa no século XXI

No final do século XX, notou-se a in
tenção do Estado Brasileiro de revitalizar
o setor de defesa do país. Tal fato pode ser
caracterizado por intermédio da criação do
Ministério da Defesa (MD), cuja finalidade é:

Coordenar o esforço iniegrado de defesa,
visando contribuir para a garantia da so
berania, dos poderes constitucionais, da
lei e da ordem, do patrimônio nacional,
a salvaguarda dos interesses nacionais e o
incremento da inserção do Brasil no cená
rio internacional. (MINISTÉRIO DA DE
FESA, 2015).

Além disso, o referido órgão é respon
sável por dialogar com os demais setores
governamentais que tenham relação com a
defesa do país, proporcionando a integração
dos projetos de defesa com os programas de-
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senvolvidos por outras áreas do governo.
Entretanto, em que pese a implemen

tação de significativos avanços no processo

de consolidação do Ministério da Defesa, tais

como a evolução organizacional sofrida em
sua estrutura e a criação de órgãos integra
dores, o MD ainda caminha para o seu pleno

amadurecimento.

Quanto à atualização normativa, ain

da no ano de 2005, o país aprovou a Política
de Defesa Nacional,® sinalizando particular

atenção aos assuntos de defesa. Após sete

anos, esse documento foi reeditado, passan

do a chamar-se Política Nacional de Defesa

(PND). Tal norma representa a condicionan-

te mais relevante no planejamento de ações
destinadas à Defesa Nacional. Essa legislação
orienta a preparação dos setores civil e mi
litar em face das ameaças aos interesses na

cionais.

Ademais, nota-se, no documento em

questão, uma importante abordagem acerca
do setor industrial de defesa brasileiro, ao

apontar a necessidade do domínio autôno

mo de tecnologias sensíveis, relacionadas aos
setores estratégicos do país — nuclear, ciber
nético e espacial. Além disso, a PND estabe
lece os Objetivos Nacionais de Defesa, entre

os quais: "desenvolver a indústria nacional

de defesa, orientada para a obtenção da au
tonomia em tecnologias indispensáveis"
(BRASIL, 2012a, pp. 30, grifo nosso).

A Estratégia Nacional de Defesa foi
lançada no ano de 2008. Contudo, em vir

tude da necessidade de alinhamento e ajus
tamento à PND, tal documento foi revisado

e reeditado em 2012, inclusive nos aspectos

relacionados à Indústria de Defesa. Outros-

sim, a END dispensa particular atenção ao

setor industrial de defesa, conforme se veri

fica no conteúdo do seu segundo eixo estru-
turante (BRASIL, 20I2d, p. 66), de acordo
com o qual, a organização da Base Industrial

de Defesa (BID) contribui para fortalecer a

projeção nacional.
Desde meados da década passada, o

MD já vinha tomando uma série de medidas
e iniciativas com a finalidade de impulsionar
a BID, entre as quais se destacam a Políti

ca Nacional da Indústria de Defesa (PNID),

aprovada em 2005, e as Ações Estratégicas

para a PNID, publicadas em 2006 (LANGE,
2007, p. 98). Tais documentos favoreceram

o crescimento do número de empresas in

tegrantes da BID, fortalecendo do referido
setor.

A citada Política Nacional de Indústria

de Defesa (PNID), criada pelo Ministério da
Defesa, no ano de 2005, caracteriza-se como

outra ação implementada pelo Estado Bra
sileiro, relacionada aos assuntos de defesa.

O citado documento estabelece diretrizes

gerais sobre a importância e a manutenção
da Base Industrial de Defesa, cuja caracte
rização pode ser constatada em seu artígo
3^: "A PNID tem como objetivo geral o for

talecimento da BID" (BRASIL, 2005b). A le
gislação acima mencionada agrega as ações

estabelecidas pelo Estado Brasileiro relacio
nadas à Indústria Nacional de Defesa, pos

sibilitando o favorecimento do processo de
reativação da BID.

Outra ação do Ministério da Defesa foi
a criação da Comissão Militar da Indústria
de Defesa (CMID), por intermédio da Por
taria ns 611/MD, de 12 de maio de 2005.

cujas atividades têm o propósito de permitir
a pesquisa, o desenvolvimento, a produção e
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1
a exportação de produtos de defesa; e, para
isso, determina a criação do Fórum da In

dústria de Defesa (FID) por meio da mesma
Portaria. Nota-se ainda, a criação do Comitê
Técnico da Indústria de Defesa (CTID) e do
Comitê de Logística (COLOG).

Além disso, políticas públicas adotadas
pelo governo federal caracterizaram a inten
ção de incenüvar à produção nacional, como
é possível constatar no lançamento do Plano
BrasU Maior (BRASIL. 2011). No conteúdo
do referido documento, consta que "[...] o
Plano fornece as diretrizes política, indus
trial, tecnológica, de serviços e de comércio
exterior com estímulo à inovação e à produ
ção nacional com a finalidade de au
mentar a competitividade da indústria nos
mercados interno e externo.

Com isso, depreende-se que os meca
nismos adotados após a criação do MD pro
porcionaram a formação de uma base jurídi*
co-documental, além da adoção de políticas
públicas que favoreceram a criação de um
ambiente regulado e propício, colaborando
para o surgimento de melhores condições de
crescimento do setor industrial de defesa

Os possíveis impactos das ações
governamentais para a indústria
nacionai de defesa

A partir da mudança de postura ado
tada pelo Estado Brasileiro frente aos assun
tos de Defesa do país — materializada por
meio da criação do Ministério da Defesa e da
elaboração dos documentos anteriormente
citados —, nota-se a criação de um ambiente

propício ao desenvolvimento de transforma
ções no setor de defesa no Brasil. Esse fe

nômeno teve como conseqüência o delinea-

mento de estratégias do Estado relacionadas

à BID.

No contexto desse ambiente favorável

às mudanças (apontado nos primeiros anos
do século XXI), é possível constatar a tenta
tiva de tornar o produto de defesa nacional
mais atraente ao mercado consumidor ex

terno, tal como infere Tatiana Santos Moli-
na, em pesquisa intitulada O arcabouço regu-
lalório da base logística de defesa:

O Plano Brasil Maior tem, entre suas medidas
principais, a desoneração das exportações
por meio da defesa comercial, finandamen-
to e garantias para exportações e promoção
comercial. Entre as ações voltadas para a
exportação destacam-se: Fundo de nature
za privada criado no BB; Seguro de crédito
à exportação/FGE: sistema informatizado;
emissão de apólice online BB ou BNDES;
Fundo de Garantia à Exportação; Adoção
de estratégia de promoção comeraal por
produtos/serviços prioritários em mercados
selecionados e adoção dos Mapas de Comex
por Estado. (MOLINA, 2011, p. 63)

Tais ações' tinham como finalidade
assegurar melhores condições do produto
nacional frente o mercado externo, pro

porcionando o fortalecimento da Indústria
de Nacional de Defesa. Contudo, a deterio
ração da situação econômica do país desde
o período sinalizado acima se caracterizou
como obstáculo ao emprego efetivo de tais
medidas, impedindo a ocorrência dos resul-
tados esperados.

A proposta de aumento da demanda
do país por produtos de defesa caracterizou-
■se como outra medida que impactou a BID.
Tal iniciativa pode ser verificada por inter
médio da PND (BRASIL, 2012a p. 30), que
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apresenta como um dos objetivos nacionais de
defesa o desenvolvimento da indústria

nacional de defesa, orientada para a obtenção
da autonomia em tecnologias indispensáveis

Esse fato materializa mais uma ação de

compromisso e incentivo à BID tomada pelo
Ministério da Defesa, em virtude do entendi

mento de sua importância estratégica funda
menta! ao Estado Brasileiro, proporcionando
segurança às empresas integrantes da BID.

Cabe destacar ainda que Molina (20II)
aponta para a proposta de alteração da Lei
8.666 constante da END 2008, cujo conteú
do sugere a concessão de regime jurídico e
econômico especial, assegurando preferência
à aquisição de produtos nacionais pela admi
nistração pública. Essa constatação foi mate
rializada por intermédio da publicação da Lei
n^ 12.349, de 16 de dezembro de 2010. Tal

dispositivo tinha como objetivo promover o
desenvolvimento do setor industrial brasilei

ro, incluindo o subsetor de defesa.

Além disso, a autora acima citada co
loca que tanto a PNID quanto a PDF esta
beleceram o aumento do poder de compra
das Forças Armadas, destacando que, no ano
de 2010, o objetivo era aumentar o abasteci
mento nacional nas compras de produtos de
defesa em 50% e que a projeção para 2020
chegaria a 80%.®

Do mesmo modo, outra ação a ser ci
tada foi a redução da carga tributária dos
produtos de defesa. Nesse sentido, a PNID
(BRASIL, 2005b, p. 2) materializa a intenção
governamental deste aspecto por intermé
dio de um de seus objetivos específicos: "[...]
redução da carga tributária incidente sobre
a BID, com especial atenção às distorções re
lativas aos produtos importados [...]", Ainda

quanto à redução da carga tributária, é pos
sível constatar que a END estabeleceu regras
especiais para os produtos da BID, por in
termédio da elaboração da Lei 12.598, de 22

de março de 2012, em cujo conteúdo pode-

-se verificar que as pessoas jurídicas forne
cedoras de produtos de defesa definidas em

ato do Poder Executivo são beneficiárias do

Retid (Regime Especial Tributário). Tal regi
me prevê a redução a zero da contribuição
do PIS/Pasep e da Cofins no caso de venda

de produtos de defesa por EED que produza
ou desenvolva bens de defesa nacional, além

da isenção de IPI, contribuindo para a re
dução dos custos das empresas integrantes
da BID.

A capacitação de recursos humanos
configura-se como outra área que o Ministé

rio da Defesa buscou estimular, tal como se

percebe com a aprovação da Política e as Di
retrizes de Compensação Comercial, Indus
trial e Tecnológica do Ministério da Defesa
(BRASIL, 2002, p. 1), cujo conteúdo prevê a

ampliação do mercado de trabalho, me
diante a criação de novas oportunidades

de emprego de alto nível tecnológico, atra
vés da especialização e do aperfeiçoamen
to dos recursos humanos dos setores de
interesse.

Somado a isso, a END 2012 coloca que:

O futuro das capacitações tecnológicas na
cionais de defesa depende tanto do desen
volvimento de aparato tecnológico quanto
da formação de recursos humanos. Daí a
importância de se desenvolver uma polí
tica de formação de cientistas, em ciência
aplicada e básica, já abordada no trata
mento dos setores espacial, cibernético e
nuclear, privilegiando a aproximação da
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produção científicã com as atividades re
lativas ao desenvolvimento tecnológico da
BID. (BRASIL, 2012d, p. 101)

Sendo assim, nota-se o tratamento

dispensado à capacitação dos recursos hu
manos do país, em virtude do entendimento
de que tal aspecto é fundamental para o de
senvolvimento de políticas públicas voltadas

para o aprimoramento da BID. Tal fenôme
no possibilita o futuro da capacitação tecno
lógica das empresas do setor, permitindo um
eficiente acompanhamento da evolução dos
produtos de defesa.

O desenvolvimento e fabricação de
produtos de defesa baseados em tecnolo
gias sob domínio de instituições nacionais
é mais um dos objetivos específicos a serem
atingidos pelo MD, constante do conteúdo

da PNID e reforçado pela END. Nesse sen
tido, tem-se constatado o desenvolvimento
de ações no setor de defesa para o Brasil,
como a produção da viatura blindada sobre
rodas para transporte de pessoal Guarani; a
expansão do Sistema de Monitoramento de
Fronteiras (SISFRON); o desenvolvimento
da aeronave de transporte KC-390, da EM-

BRAER; a modernização das aeronaves de
caça da Força Aérea Brasileira F-X2; o Sis
tema de Gerenciamento da Amazônia Azul
(SisGAAz); o desenvolvimento do Submari
no de Propulsão Nuclear (PROSUB); entre
outros. Cabe ressaltar ainda que, no ano de
2010, a Embraer representou a 87^ empresa
mundial em produtos de defesa, asseguran
do destacada posição ao Brasil, quanto ao
setor de defesa.

Dessa forma, é possível verificar o es
forço do Estado Brasileiro para o fomento

da Indústria Nacional de Defesa, materiali

zado por ações públicas desenvolvidas pelo
MD, proporcionando o robustecimento do
setor de defesa do país.

Conclusão

A Indústria de Defesa Brasileira —

um dos objetivos nacionais de defesa — tem

apresentado avanços ao longo do século
XXI, a partir da consolidação de ações exe

cutadas pelo Estado Brasileiro.
A criação do Ministério da Defesa

proporcionou novos estímulos ao setor de
defesa do país, particularmente à Indústria
de Defesa. Esse órgão promoveu a atualiza
ção da legislação nacional referente aos as

suntos estratégicos de defesa, implicando a
publicação de importantes documentações,
tais como o Livro Branco de Defesa Nacio

nal (LBDN), a Política Nacional de Defe
sa (PND), a Estratégia Nacional de Defesa

(END), a Política Nacional de Indústria de

Defesa (PNID), entre outras. Esse conjunto
de normas e regulamentos, além da adoção
de políticas públicas destinadas ao incentivo
da indústria, tem criado um ambiente pro
pício ao desenvolvimento das empresas que

integram a Base Industrial de Defesa, geran
do impactos que contribuem para a projeção
internacional do país.

Dentre os impactos acima menciona
dos, é possível destacar o fortalecimento da

Indústria Nacional de Defesa. Esse fenôme
no tornou-se possível em virtude da tenta
tiva de tornar o produto de defesa brasilei
ro mais atraente ao mercado consumidor,

gerando maior investimento nas empresas

integrantes da BID. Essa constatação pode
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ser materializada por intermédio dos proje
tos estratégicos das Forças Armadas, cujos

efeitos se fizeram perceber por meio da ele
vação dos gastos em defesa no país.'"

Por outro lado, cabe destacar que a

deterioração da situação econômica do país
nos últimos três anos provocou a desacele
ração de tais investimentos, contribuindo

para a queda no ranking do SIPRI (Ins
tituto Internacional de Estudos da Paz de

Estocolmo, na sigla em Inglês) — 2012 (11®

posição) e 2013 (12- posição).

Outro impacto desejado das ações ori
ginadas do conjunto de normas estabelecidas
pelo MD era a segurança proporcionada às
empresas integrantes da BID. Essa intenção
tinha como fundamento o aumento da deman

da do governo por produtos de defesa, permi

tindo enfrentar os desafios apresentados ao se
tor de defesa com maior vigor. Inicialmente, tal
feto chegou a ser materializado por intermédio
dos projetos estratégicos das Forças Armadas;
contudo, a crise econômica deflagrada nos últí-
mos anos impediu a plena concretização desse
intento, implicando o contíngenciamento de
gastos no setor industrial de defesa." Ademais,

as dificuldades do setor econômico permitiram
o surgimento de outras empresas estrangeiras
no mercado de defesa bi-asileiro, tais como a El-

bit, a lAI e a Rafael Advanced Defense System,
que estabeleceram concorrências com as em

presas nacionais.

Além disso, cabe destacar a redução
da carga tributária referente aos produtos

Referências

de defesa, contribuindo para a redução
dos custos das empresas integrantes da
BID. Tal impacto permite maior acumu
lação de divisas pelas empresas do setor,

gerando condições favoráveis para seu
crescimento.

Outrossim, nota-se o acompanha

mento da evolução dos produtos de defesa
proporcionado pela capacitação tecnológi

ca dos recursos humanos das empresas do
setor de defesa nacional. Esse fenômeno

permite o crescimento da BID, contribuin
do para a manutenção de continuado apri
moramento tecnológico das empresas do
setor de defesa.

Pode-se, enfim, depreender que a In
dústria de Defesa do país — um dos vetores
estratégicos do Estado Brasileiro — encon
trou ambiente propício ao seu desenvolvi
mento, particularmente, a partir do surgi

mento do Ministério da Defesa, em virtude

de ações implantadas por políticas públicas
e normas, contribuindo para a projeção do
Brasil no âmbito internacional. Contudo,

cabe ressaltar que as intenções manifestadas
pelas medidas supracitadas — tentativa de
tornar o produto nacional mais atraente ao
mercado consumidor externo; aumento da

demanda do governo por produtos de de
fesa; e redução da carga tributária imputa
da aos produtos de defesa — encontraram
obstáculos às suas consolidações, devido à
deterioração econômica brasileira materia
lizada nos últimos anos.
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As Revoluções Militares e

o surgimento do estado-maior

Introdução

Pouco se encontram publicados, mes
mo na historiografia militar, textos so

bre a origem dos estado-maiores e seu

desenvolvimento. Essa constatação foi reali
zada por ao menos dois autores, o historia
dor norte-americano J. D. Hittle, no prefá
cio de seu livro de 1944, e o argentino Jorge
Ariel Vigo (2005, p. 7). O lapso temporal de
61 anos entre as duas obras é um indício de

como o assunto é pouco explorado, ao me

nos diretamente.

O surgimento do estado-maior na his
tória militar ocorreu, como fora mencionado

por Hittle (1944) no prefácio do seu livro,
ainda que de forma simbólica, no primeiro
momento em que "um chefe guerreiro so

licitou ajuda ou conselho de um de seus co-

beligerantes". Essa é a lógica que orienta a
existência do estado-maior, a do conselho,
do assessoramento, correspondendo até
os dias atuais a uma, se não a principal, de
suas funções. O já mencionado Jorge Vigo
(2005), em sua introdução, afirma que os lí
deres e comandantes dos exércitos, fossem

eles os próprios reis, imperadores, monarcas
ou mesmo os generais, se valiam de algum

Pedro Henrique Luz Gabriel'

tipo de conselho para planejar as opera
ções, executá-las e exercer o controle sobre
os exércitos ao longo das campanhas e nos
embates propriamente ditos. No entanto es
sas são afirmações de cunho filosófico e não

histórico, uma vez que é realmente difícil
precisar em que momento efetívamente foi
instituído o estado-maior.

Em seu estudo sobre o estado-maior,

Vigo (2005, p. 7) compreendeu que este se
constituía em algo maior e mais complexo
do que uma simples organização funcional
à disposição do comandante, mas este seria
possuidor de um lugar próprio na história
militar, como as armas e os serviços', e que,

de forma similar a estes, havia experimenta
do um processo evolutivo ao longo do tem
po, da mesma forma que a infantaria, a ca
valaria ou a artilharia. Assim o estado-maior,

como parte da estrutura organizacional dos
exércitos, é um componente a ser estudado

para a compreensão da evolução do pensa
mento militar ocidental, pois suas origens es
tão arraigadas na própria história bélica do
ocidente.

Nesse sentido, este artigo se propõe a
realizar um breve estudo do surgimento do
estado-maior moderno, utilizando-se como

Maj Art (AMAN/98), mestre em Operações Militares (EsAO), especialista em Ciências Militares (ECE-
ME). Atualmente c chefe da Divisão de Logística de Material e da Seção de Estudos Logísticos da Base
de Apoio Logístico do Exército.
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base os conceitos de "Revoluções Militares" e
"Revoluções em Assuntos Militares" (RAM),
uma vez que tais conceitos possuem a capa
cidade de sintetizar a evolução da arte da
guerra sob o ponto de vista do pensamento
militar ocidental. Procurou-se manter o foco

de análise na identificação da incorporação
do estado-maior na doutrina militar, ou seja,
no momento em que este teve as suas fun

ções sistematizadas.

A evolução da arte da guerra é um
tema complexo e extenso, pois está imerso
no próprio processo de construção das so
ciedades. O conflito, as guerras, as revoltas
e revoluções são parte e se confundem com
a própria história humana bem como estão
sujeitas às influências provenientes das ide
ologias e mesmo das paixões. No entanto,
para que seja possível realizar uma breve
apresentação, pressupõe-se que os concei
tos de Revoluções Militares e de RAM sejam
suficientes para atender ao propósito deste
tra alho, mesmo com certo reducionlsmo
que esses conceitos, por vezes, possam apre-
sentar.

Dessa forma, para se atender ao obje
tivo delineado, de o, • ■. .. uma lorma lógica e siste
mática, inicialmente «ecuie se taz necessário reali
za reve discussão sobre os conceitos
de Revoluções Militares e de RAM. Em se
qüência, apresentar o surgimento do estado-
-maior moderno e sua i - uc sua evolução com base
nas revoluções militares.

Desenvolvimento

Estudiosos da evolução da guerra,
e  eles histonadores, militares e altos
fitnciottanos da adtniuistraçào pública de

diversos países, têm buscado um conceito
ou uma teoria que seja capaz de descrever
o que ocorre quando a guerra tem seu ca
ráter alterado de tal forma que, na prática,
passa a existir um novo tipo de guerra. Co-
mumente tem sido empregada a expressão

"revolução", pois, a partir da ocorrência de
tal fenômeno, boa parte das praticas, equi
pamentos e táticas deixa de existir para dar

lugar a uma nova foma de combate.

Para alguns, tais revoluções são frutos

de modificações profundas na própria socie
dade, como ocorrido na Revolução Francesa

de 1789 e a conseqüente formação do exér

cito revolucionário sob a liderança de Napo-
leâo Bonaparte. Para outros, as Revoluções

Militares são fruto das inovações tecnológi

cas que afetam de forma determinante as
características da guerra. A discussão leva a

uma série de outros questionamentos, de
pendendo do foco de análise.

Revoluções Militares x Revoluções

em Assuntos Militares, além de uma
simples semântica?

Os conceitos de Revoluções Militares e

de Revoluções em Assuntos Militares (RAM)
possuem origens distintas, mas com signifi
cados próximos e que se inter-relacionam.
Essas diferenças e semelhanças entre os con

ceitos são mais notadas por historiadores do
que por militares e, para ambos os casos,
possuem utilidade para o estudo da guerra.

Segundo o historiador e professor Le

andro José Clemente Gonçalves (2013, pp-

148-149), o conceito de Revolução Militar é
proveniente dos estudos acadêmicos de his
toriadores britânicos da década de 1950 que
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se dedicavam a pesquisar o desenvolvimento
do Estado Moderno europeu no século XVII.
Os estudos do professor Michael Roberts, em

1955, falavam em Revolução Militar a partir

da transformação de quatro elementos: a re
volução tátíca, pela mudança dos terços espa
nhóis, com suas formações em quadrados de
piqueiros para formações em linha dos mos
queteiros; a revolução estratégica, pela for
mação de exércitos permanentes e regulares
ao invés de temporários; o crescimento dos

exércitos, pela formação permanente de for
ças regulares e ampliação dos objetivos políti
cos a serem conquistados com estes exércitos;
e o impacto da guerra sobre a sociedade em
razão dos custos mais elevados da guerra e
pela necessidade de conscrição^.

Outro historiador, o britânico Jere-
my Black, sustenta que, para a ocorrência
de uma Revolução Militar, esta deveria ser

precedida por uma mudança social que a
permitisse ocorrer. Cita como exemplo que,
somente após superadas as "cisões religiosas
da Reforma Protestante e da Contrarrefor-

ma Católica é que os governos puderam or

ganizar e disciplinar seus exércitos" (BLA
CK, 2007, p. 2, tradução nossa).

Além disso, as definições de Revolução

Militar ofereceram muitas variações em

aplicações da teoria, não somente em ter
mos de duração, conteúdo e impacto, bem
como variações na sua utilização entre os

níveis tático, operacional e estratégico e
entre as dimensões militares e não milita

res da guerra. As mudanças tecnológicas
são apenas parte da história, que pode
ser entendida por colocar essas mudanças
em um contexto social e organizacional.
(BLACK, 2007, p. 2, tradução nossa)

Ou seja, uma Revolução Militar, para
ser considerada como tal, teria que ser pre
cedida de uma revolução mais ampla nas
sociedades, alterando o próprio curso da

história e, portanto, muito além da esfera
militar. Essa conclusão, tanto de Gonçalves

como de Jeremy Black, não desconsidera o
importante papel que os militares, a tecnolo
gia ou a guerra evidentemente possuem no
transcurso da história, mas a diferenciação

entre o conceito de Revolução Militar e o de

RAM é importante, uma vez que não é raro
encontrar textos que fazem confusão entre

esses conceitos.

De uma forma mais objetiva, em 1994,

o analista de política de defesa Andrew Kre-
pinevich escreveu para a revista The National
Interest o artígo Cavalry to Computer: thepattem
of viilitary revolulions, no qual, segundo ele,
uma Revolução Militar:

[...] é o que ocorre quando há a aplicação
de novas tecnologias em um número sig-
nificante de sistemas militares combinados

com conceitos operacionais inovadores
e adaptação organizacional de tal ordem
que altera fundamentalmente o caráter e a
condução dos conflitos (KREPINEVICH,
2008, p. 364),

O autor traz ainda a idéia de que uma

Revolução Militar deve trazer, obrigatoria
mente, um alto ganho de eficácia militar,
uma vez que tem de ser capaz de produ
zir uma vantagem de tal ordem que altere
a própria guerra. De qualquer forma, uma
Revolução Militar depende de uma alte
ração social de maior vulto, cujos impactos
sobre as forças militares as colocam, via de
regra, em vantagem sobre as demais.
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Já o conceito de RAM, segundo Gon
çalves (2013, p. 150), deriva do antagonis

mo bipolar da Guerra Fria, quando, na
União das Repúblicas Socialistas Soviéticas

(URSS), os chefes do Estado-Maior Nikolai

Orgakov e Segei Akhromeyev desenvol
veram o conceito de "Revolução Técnico-
-militar", que estaria em curso pelo de
senvolvimento de armas de alto grau de
precisão e letalidade devido ao emprego
de tecnologia de ponta dos países do bloco
ocidental (Estados Unidos e integrantes da
OTAN). A estratégia da OTAN e dos EUA
para um possível conflito convencional'

com a URSS na Europa Ocidental, devido
ao maior efetivo de pessoal e veículos blin
dados do bloco comunista, era compensar
tal defasagem numérica com o desenvolvi
mento de armas superiores em qualidade,
ou seja, com larga aplicação de tecnologia
tornando os sistemas de armas, o comando
e controle (C^), a inteligência e as comuni
cações muito mais eficientes^.

Com a avassaladora derrota de Sadam
Hussein na Primeira Guerra do Golfo em
1991 diante as forças aliadas lideradas pelos
EUA, muitos autores acreditaram que final
mente estavam testemunhando uma nova
RAM. Neste ponto, Gonçalves (2013, p. 151)
afirma que, em 1993, o analista Andrew
Marshall havia cunhado o termo Revolução
em Assuntos Militares (RAM), sendo este
derivado do antigo conceito de "Revolução
Técnico-Militar", dos soviéticos; porém, di
ferentemente do que acreditavam os sovié
ticos, a RAM não estava circunscrita a uma
revolução tecnológica, mas a todo um com
plexo de modificações com a necessidade de
desenvolvimento de novo arcabouço doutri

nário, de novas estruturas organizacionais e

novas formas de emprego das armas.
Assim, Gonçalves (2013, p. 152) define

a principal diferença entre Revolução Mili
tar e RAM: a primeira "seria uma transfor
mação de amplo escopo nas relações entre

Estado, sociedade, economia e forças arma

das". Já uma RAM "ocorreria apenas no am
biente propriamente militar, conduzindo a
novas formas de combate",

O professor adjunto da Escola de Co
mando e Estado-Maior do Exército dos EUA

Scott Sthephenson (2010, p. 79) parece de
finir os limites entre os conceitos de Revolu

ção Militar e RAM mencionando que:

Uma RAM, segundo Murray e Knox, é um
fenômeno menor e mais restrito, que exige
a "reunião de uma combinação complexa
de inovações táticas, organizacionais, dou
trinárias e tecnológicas para a implantação
de uma nova abordagem conceituai em re
lação à guerra ou a um sub-ramo especiali
zado dela". Murray e Knox sustentam que,
se compararmos uma revolução militar a
um terremoto, as revoluções em assuntos
militares seriam os tremores secundários

— anteriores e seguintes — que o acompa
nham. (STHEPHENSON, 2010, p. 79)

Esse limite entre os conceitos de Re

volução Militar e RAM seria reafirmado

pelo professor Gonçalves (2013) três anos
depois.

É necessário observar que, diante dos
conceitos de Revolução Militar e Revolução

em Assuntos Militares explorados neste tra

balho, ambos — além de interligados em
relação de causa e efeito — são capazes de
promover alterações na doutrina, ou seja,
adaptações e mesmo mudanças radicais na

58 ADN I UQUADRIMESTRE DE 2016



estrutura organizacional das forças arma

das, entre elas o estado-maior. Assim, tor

na-se possível supor que ambos os concei

tos são importantes para o foco de análise

deste trabalho.

Sobre o estado-maior

Definida a questão entre Revolução
Militar e RAM, cabe neste momento res

ponder à indagação sobre o que vem a ser
essencialmente o estado-maior e mais preci
samente, quando e como se institucionalizou
na organização das forças armadas, sendo
que hoje em dia é possível se considerar
como uma parte onipresente nas estruturas

organizacionais militares, ainda que existam
diferenças entre Estados. Segundo (VIGO,
2005, p. 12), para que seja possível fazer a
guerra, é necessário que se cumpram cada
umas das seguintes funções básicas, relativas
ao comando: "1. Recrutamento; 2. Organi
zação; 3. Treinamento; 4. Abastecimento; 5.

Informação; 6. Planejamento; 7. Operação;
8. Coordenação" (VIGO, 2005, p. 12, tradu
ção nossa).

Hittle (1944, p. 2), ao considerar as
definições clássicas de um estado-maior,

menciona que todos os estados-maiores em
suas épocas possuem como atribuição a assis
tência ao comando em suas funções, as mes
mas já citadas por Vigo (2005). Assim, suas
atribuições básicas são

produzir informações ao comandante,
preparar os detalhes do seu planejamento,

traduzir suas decisões em planos e ordens
e, em seguida, fazendo com que as ordens
sejam transmitidas para as tropas.'' (HIT
TLE, 1944, p.3)

É importante o entendimento de que
coexistem na estrutura militar em geral dois

tipos de estados-maiores. O primeiro é o que
Hitüe (1944, pp. 4-5) denominou "estado-

-maior supremo", que funciona como uma

"agência controladora" da organização mili
tar como um todo, sendo responsável pela
direção geral de uma força armada de uma
nação, que prepara os planos para execução
da política militar nacional e que determina
a maneira pela qual as forças de campanha
serão empregadas, estando sob o comando
da maior autoridade militar de um país;
também pode ser chamado de estado-maior
geral {general staff) ou ainda, na época da
implantação do sistema de estado-maior de
Von Moltke, do grande estado-maior (great
general slaff).

Já o segundo tipo é o que Hittle (1944)
identificou como o "estado-maior de campo

e que se refere aos grupos subordinados
dos demais escalões da força armada, que,
conforme a estrutura militar de cada país,
podem existir em diferentes níveis de hie
rarquia. Suas funções estão relacionadas ao
cumprimento das determinações dos esca
lões superiores, para o assessoramento do
comandante do escalão considerado na to

mada de suas decisões, pela confecção dos
planos de combate, pela transmissão das
ordens emanadas pelo comandante e pela
verificação do cumprimento dessas ordens.

É interessante verificar como a organi
zação de um estado-maior deixa de ser algo
como um simples conselho e passa a ser efe
tivamente organizado e estruturado em um
momento de intensas modificações na arte

da guerra e principalmente fruto da neces
sidade de um melhor gerenciamento (em
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termos de planejamento e comando e con
trole) do campo de batalha. Tal organização
tinha como principais finalidades a redução
dos imprevistos inerentes à própria guerra
e compensar a existência de um "gênio mili
tar" adversário, o que oferece sentido à fra
se do general Antoine Henri dejomini, que
abre a obra de Hitde (1944): "Uma boa equi
pe tem a vantagem de ser mais duradoura
do que o gênio de um único homem".

As Revoluções Militares

Retomando a definição Krepinevich
(2008, p. 364), Revolução Miliur é o que
ocorre diante de aplicação de novas tecno
logias em uma quantidade expressiva de sis
temas mUitares, combinados com conceitos
operacionais inovadores e adaptação organi
zacional, de forma a alterar o caráter da con
dução dos conflitos. Ela abarca basicamen
te quatro elementos: mudança tecnológica
desenvolvimento de sistemas, inovação ooe'
racion^ e adaptação organizacional, sendo
que cada um desses é um elemento necessá
rio mas não suficiente para, isoladamente
realizar um grande ganho de efiri^ . '
htar que caracteriza uma revnl. -

Nesse sentido, „ ZT-'°
um produto direto da adapta^-"^^'^^
cional conforme fora mencion^n^ ̂ fganiza-
pinevich. Ou seja, no decorrer
volução Militar, ou mesmo de ^
possível que a estruturação e é
dos estados-maiores sofram rnod^fl'^^^^°
significativas, caracterizando assim

I  • âlfp-
raçao na doutrina.

Para Krepinevich (2008, p. 365) e ■
ram em torno de dez "revoluções militarèV'"

A primeira é por ele denominada "Revolu
ção da Infantaria", quando, depois de sécu
los de domínio da cavalaria nos campos de
batalha da Idade Média, a infantaria reapa

rece, por meio das formaçties dos piqueiros
suíços e dos arqueiros britânicos, basicamen
te no decorrer da Guerra dos Cem Anos
(1337-1453), sendo que a capacidade da in
fantaria em vencer batalhas fora demonstra

da nas batalhas de Laupen (1339) e Crecy
(1346) e como conseqüência trouxe um
expressivo aumento do número de baixas
no campo de batalha. Como adaptação or
ganizacional, essa Revolução Militar trouxe
novas formações de batalhas com piqueiros
e cavaleiros sem montaria, porém apoiados
por arqueiros, o que exigiu maior coordena
ção dos comandantes.

A segunda RAM postulada pelo au
tor foi a "Revolução da Artilharia", quando,
mesmo após ter aparecido na Europa em
1267, a pólvora e os canhões efetivamente
revolucionaram a guerra ao serem empre

gados em 1420 contra os muros das cidades.
Antes do emprego em maior escala dos ca
nhões, as cidades sitiadas resistiam até sua
rendição pela fome e sede proporcionada
pelos cercos. Simplesmente "centenas de
anos de dominação da defesa na guerra de
sítio" vieram abaixo com os canhões à base

de pólvora e, mais uma vez, houve uma
grande adaptação dos exércitos, que passa
ram a contar com nova.s estruturas, como os

trens de cerco para a artilharia (KREPINE

VICH, 2008, p. 366).
Segundo Krepinevich (2008, p. 366) a

terceira revolução militar teria sido de cará
ter naval, a "Revolução da Vela e do Tiro",
que alterou de forma dramática o caráter
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dos conflitos após as galés das fiotas oci
dentais terem dado continuidade à "Revo

lução da Artilharia". Na Batalha de Preveza

(1538), as galés venezianas obtiveram uma

esmagadora vitória sobre o Império Turco-
-otomano; esse resultado teria sido repetido
na Batalha de Lepanto em 1571. A grande
adaptação organizacional foi que os navios
haviam deixado de ser uma "guarnição flu
tuante de soldados" para se transformar em
uma "plataforma de artilharia".

Já no século XVI, de acordo com Kre-

pinevich (2008, p. 366), ocorrera a "Revo
lução das Fortificações" em decorrência da

construção de fortes empregando muros
mais baixos e paredes mais espessas, cons
tituindo um sistema de fortificações deno
minadas trace italienne, sendo mais comum
um formato baseado em estrela, com diver

sas angulaçôes e bastiões que deveriam ser

capazes de desviar o ângulo de tiro dos ca
nhões e não necessariamente absorver todo

seu impacto.

A última das cinco primeiras revolu
ções foi a chamada "revolução das armas de

fogo", quando o uso dos mosquetes foi capaz
de perfurar as armaduras a partir da segun
da metade do século XVI. Mesmo com o ex

pressivo aumento dos custos, um mosquetei
ro poderia ser treinado de forma muito mais

rápida do que um arqueiro longbow^ britâni
co, não havendo mais a necessidade de um

grande número de piqueiros para proteger
a infantaria das cargas de cavalaria. Segun
do Krepinevich (2008, p. 367), essa revolu
ção atingiu seu ápice nas idéias de Gustavo
Adolfo, que, durante a Guerra dos Trinta
Anos (1618-1648), aplicou o que foi descrito
como "sistema militar sueco", ao introduzir

novos conceitos operacionais, uma nova or
ganização militar que combinava piqueiros,

mosqueteiros, cavalaria e uma grande e ágil
artilharia, utilizando táticas lineares, que re

dundaram em vários sucessos, sendo a mais

famosa a batalha de Lutzen (1632).

Até essas cinco primeiras Revoluções
Militares, as estruturas dos exércitos perma
nentes estavam sendo refundadas seguindo

inicialmente o sistema mercenário vigente

desde a queda do Império Romano. Esse sis
tema, segundo Vigo (2005, p. 71), alcançou
sua máxima expressão e seu esgotamento
durante a Guerra dos Trinta Anos, estando

os comandos superiores misturados com as
cortes que se caracterizavam por aconselha
mentos realizados por conselhos de guerra''.
Assim, a assistência ao comandante ainda era
baseada nas famílias da aristocracia. Os che

fes e comandantes militares tinham somente

uma pequena capacidade de assessoramento
aos reis e imperadores, limitando suas ativi
dades à condução das tropas.

As Revoluções Militares e o surgimen
to do estado-maior

A Revolução Francesa de 1789 foi im-
pactante em todos os sentidos, e no campo
militar não foi diferente. Várias alterações
ocorreram, como descreveu o professor da
Universidade Federal de São Carlos (UFS-

CAR) Carlos Eduardo M. Viegas da Silva
(2003):

Foi uma época de revoluções e transfor
mações. Os exércitos que serviam as mo
narquias absolutistas do século XVIII
eram relativamente pequenos em contin
gente, comandados por aristocratas, ad-
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mitiam como corriqueiro o uso de tropas
não nacionais em seus quadros, usavam
mercenários e lutavam de maneira rígida,
obedecendo a preceitos cavalheirescos e
esquemas táticos que visavam transformá-
-los em grandes mecanismos militares. Em
pouco mais de três décadas, no período
que vai da Revolução Francesa de 1789 ao
início do século XIX, uma outra revolu
ção, em assuntos militares®, havia ocorri
do. O grande exército que Napoleão levou
à Rússia em 1812 tinha mais de 500.000
homens, era ideologicamente revolucioná
rio, seus comandantes - alguns no posto
de general - tinham origem plebeia. Era
quase todo consütuído por cidadãos fran
ceses conscntos, pagava soldo em papel
moeda e lutava sem observar rituais ca
valheirescos. inovando na tática e apenas
com um objetivo: destruir totalmente^
exército inimigo. (SILVA. 2003, p. 24)

Krepinevch (2008. p. 367) afirma quealem do aumento dos efetivos, que levou

autossuficie„te„oeamporfia:r'::rtagios iniciais da Revolução i,,,i .
mitiram aos franceses padroni
de sua anilharia. carruCrêc"
a fabricar partes (peças) intercarnUá"'^-'''''''
reduzir o peso de seus canhões ^ ̂
de, oferecendo nova mobilidade
Mas a grande mudança pronor ̂
Revolução Francesa e pelo
Napoleão Bonaparte, mendonad ̂
pinevich (2008, p. 367) e que ef
interessa para este trabalho, foi
introduzida na integração dos ava"""^^"^^
nológicos com os sistemas militares
ganizações militares, enfatizando-sl''^'
caso, as mudanças em seu estado-maior^^''^

Segundo Hiltle (1944, p. 81). no final
do "Antigo Regime", em 1788, o Conselho
Superior de Guerra já levava em considera
ção mudanças para melhoria do sistema de
estado-maior do Exército, e. em outubro de
1790, a Assembléia promulgou uma lei alte
rando a organização do estado-maior. Dois
anos depois, a Convenção Nacional havia
criado o título de chefe do estado-maior
geral, com outros quatro generais como
assistentes, sendo que os generais adjuntós
continuaram, cada vez mais, a assumir maior
importância organizacional e logo passaram
a assumir a função de chefe de estado-maior
das divisões e corpos de Exército. Esse tato era
semelhante ao que ocorria na Prússia, onde o
Estado-Maior Geral fornecia alguns dos mais
qualificados oficiais adjuntos do comandante.

De fato, a profusão de transformações
da Revolução Francesa, com profundos im
pactos no campo militar, trouxe à tona uma
reorganização dos exércitos em campanha.
Logo as forças armadas de diversos países
iriam "copiar" o sistema de conscrição fran
cês e o apelo ao nacionalismo para levar as
nações à guerra, seja pela identificação cultu
ral, pela defesa da coroa ou pela sobrevivên
cia do estado- Mas, no escopo deste trabalho,
interessa apreciar que, em 1796, o general
Pierre Alexandre Berthier (1753-1815),
chefe do Estado-Maior de Napoleão para o
Exército da Itália, redigiu um trabalho cha
mado Document sur le Service de IlÉtat-Major
General a VAnnée ães Alpes, no qual, conforme
Hittle (1944, p. 83), ele "esboçou a maneira
pela qual acreditava que um estado-maior
de um quartel-general deveria funcionar .

Se não há como marcar definitivamen

te um momento no qual os estados-maiores
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começaram a funcionar ou foram regula

mentados, os escritos do General Berthier,

ainda que baseados no trabalho realizado

pelo Conselho Superior de Guerra de 1788,

marcaram uma série de princípios, técnicas
e teoria que se aplicam mesmo nos dias atu
ais. Cada uma das quatro funções básicas
dos integrantes do estado-maior delineadas
por Berthier corresponde aproximadamen
te às funções adotadas pelo Exército dos Es
tados Unidos da América na época em que
publicou seu livro^ (HITTLE, 1944, p. 83).

Segundo Vigo (2005, p. 116), o es
tado-maior pensado por Berthier era di
vidido em quatro seções básicas, sendo a
primeira responsável pelos registros de
efetivos, organização das leis (assuntos le
gais), organização, prisioneiros de guerra
desertores e questões legais (para crimes de
guerra) e arquivos de estado-maior. A se

gunda seção era responsável pelos registros
oficiais do exército, pelo armamento, pela
artilharia, engenharia, as questões de sub
sistência, pelos hospitais, pela polícia mili
tar e pelo quartel-general do comandante,

semelhante ao papel desempenhado pela
quarta seção dos tempos atuais.

A terceira seção cobria as funções de

reconhecimento, planos operacionais, co
municações, serviços postais, emprego de
guias e outras questões relacionadas. De

ve-se observar que as atividades de inteli
gência, hoje desempenhadas pela segunda
seção de estado-maior, é claramente dife

renciada por Berthier dos planejamentos
operacionais, atualmente desempenhados
pela terceira seção, ainda que, para Ber
thier, estivessem reunidas em uma única

seção. Já a quarta seção se ocupava da orga

nização e estabelecimento dos quartéis-ge
nerais e dos quartéis de comando de orga
nizações conexas, ou seja, da instalação dos

postos de comando e também dos trabalhos
como o de polícia militar (VIGO, 2005, p.

116).

Outro general francês, Paul Thie-
bault, que então ocupava o cargo de chefe
de estado-maior da divisão do general Mas-
sena, certa feita foi inspecionado por Na-
poleão, que o questionou a respeito de as
suntos como o efetivo da divisão, o efetivo e

a localização dos destacamentos, a condição

do armamento, a situação dos suprimentos

e a situação do inimigo. Todas as perguntas
pareciam elementares para Napoleão, mas
foram extremamente embaraçosas ao jo

vem oficial. Evidentemente, não havia uma

sistematização suficiente no Estado-Maior
para responder a tal massa de informações
de forma imediata (HITTLE, 1944, p. 87).

Conforme Vigo (2005, p. 116), des
contente cora a situação, Thiebault não
somente procurou resposta aos questio
namentos de Napoleão como iniciou um
trabalho com base em sua experiência pes

soal e nos escritos de Berthier, de forma a
sistematizar, atribuir funções e organizar o
Estado-Maior. Mesmo para os padrões de
1944, como se refere Hittle (1944, p. 87),
o manual escrito por Thiebault e publicado
em 1800 foi surpreendentemente comple
to. O Manuel des Adjudants-Généraux et des
Adjoints employes dans les États-Majors Divisio-
naires des Amiées foi o primeiro manual de
estado-maior da história'" e pouco depois
foi publicado na Espanha, Prússia, nos es
tados alemães e ganhou uma edição inglesa
em 1801 (VIGO, 2005, p.ll7).
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A ascenção do Estado-Maior Prussiano

A origem francesa do estado-maior,
mesmo sendo conseqüência de uma Revolu
ção Militar, não exclui importantes contribui
ções de outras nações no seu desenvolvimen
to. Talvez uma das maiores contribuições
tenha sido a do Estado-Maior Alemão, mais
precisamente da Prússia. Segundo o histo
riador germano-americano e especialista so
bre a história moderna alemã Hajo Holborn
(2001, p. 378), os reformadores do exército
prussiano do século XIX, entre eles Gerhard
Johann David Waitz von Scharnhorst e Au-
gust Count Niethardt von Gneisenau. in
troduziram mudanças em grande parte se
gundo o modelo francês, pois sabiam que as
novas formas de guerrear "eram expressões
das profundas mudanças políticas e sociais
produzidas pela Revolução Francesa". Entre
tais mudanças estava a adoção da conscrição
universal.

Ainda segundo Holborn (2001 p
380), os novos estrategistas prussianos ins
tituíram, entre 1803 e 1809, seu próprio
organismo no Estado-Maior Geral, que se
transformou no "cérebro e no centro nervo
so do exército". O Estado-Maior Geral era
responsável por planejar, organizar, educar
e instruir o Exército em tempo de paz, além
de preparar as operações militares median
te o estudo das informações topográficas, da
direção da tática e da estratégia. Tornou-se
comum que os oficiais treinados e formados
por Scharnhorst no Estado-Maior, por meio
de jogos de guerra e do estudo detalhado
da logística e de campanhas do passado, fos
sem designados como assessores das grandes
unidades do exército, estendendo assim a

influência do chefe do Estado-Maior sobre

todos os generais.
Cabe ressaltar que, naquele momen

to, se deu a origem do estado-maior como

órgão de direção-geral (ODG) de uma força
armada, bem diferente do que fora pensa
do pelos generais de Napoleão ao redigir os
precursores dos manuais de trabalho do Es
tado-Maior, ainda que existam semelhanças
nos assuntos estudados.

É interessante notar também que, se

gundo o historiador canadense-americadno
William Haardy McNeill (2014, pp- 260-
261), o trabalho de Scharnhorst e de seu
substituto Gneisenau", como chefes do Esta
do-Maior do general Gebhard Lebrecht von
Blücher, foi capaz de

traduzir as intenções em detalhadas or
dens de operações, que previam e comu
nicavam muitos dos fatores que, de outra
forma, teriam tornado impossível a obedi
ência pontual.

Ou seja, o trabalho de estado-maior,
ainda que com as particularidades e exigên
cias dos escalões mais elevados do exército
prussiano, mantinha como base os trabalhos
de estado-maior dos escalões menos eleva
dos da concepção original frnacesa, ou seja.
dentro da lógica do assessoramento e da
concretização das idéias do comandante por
meio de ordens mais detalhadas.

Sabendo com antecedência, por meio de
mapas, com o que se parecia com a topo
grafia local, um oficial de estado-maior
competente poderia calcular, fruto da ex
periência passada e regras práticas codifi
cadas, que ritmos de progressão os trens
de um batalhão, um grupo de artilharia

64 ADN 1°QUADRIMESTRE DE 2016



ou uma unidade de infantaria poderiam
sustentar pelo terreno em questão. Isso
lhe permitiria antecipar qual intervalo de
tempo seria necessária para completar os
movimentos a serem executados. Quan
do Iniciar o movimento de cada unidade
e que linhas de avanço seguir, puderam
então ser especificados com tal exaüdão
que o comandante de campo era capaz de
exercer maior controle sobre suas tropas
do que antes, sem tal trabalho de estado-
-maior (McNEILL, 2014, pp. 260-261).

Ainda segundo McNeilI (2014, p. 261),
esse relacionamento entre Blücher e seus

subordinados imediatos no Estado-Maior,
Scharnhorst e Gneisenau, continuou in
fluenciando o pensamento prussiano mesmo
após 1815, ainda que o "prestígio dos oficias
de estado-maior" não estivesse plenamente
consolidado até que Helmuth von Moltke
(1800-91), no decorrer da Guerra Austro-

-Húngara de 1866, tivesse demonstrado
como o planejamento de estado-maior pode
acelerar e controlar o desdobramento estra

tégico de vastos efetivos", uma conseqüência
do levée en masse da Revolução Francesa e
portanto um resultado da Revolução Militar.

Assim, o trabalho de estado-maior de
monstrava sua capacidade de gerenciar o
enorme acréscimo de efetivos de soldados

no campo de batalha bem como as novas

características das armas disponibilizadas.
Cabe ressaltar que a Guerra da Criméia
(1853-1856) e a Guerra de Secessão nos
EUA (1861-1865), ambas anteriores à Guer
ra Austro-Húngara (1866), no século XIX,
já davam sinais da próxima Revolução Mi
litar mencionada por Krepinevich (2008,
p. 368), ao que chamou de "Revolução da
Guerra Terrestre" em conseqüência da Re

volução Industrial, que trouxera uma série
de inovações, entre elas o uso das ferrovias,

facilitando o transporte e movimentação das

tropas: do telégrafo, que auxiliou na veloci
dade e volume das informações de combate,

e o raiamento dos canos e tubos das armas

com produção em série, ampliando o alcan
ce e precisão dos armamentos.

A "Revolução da Guerra Terrestre"

atingiu sua maturidade na Primeira Guer
ra Mundial, quando ocorreu o efeito da es
tabilização das frentes devido à introdução

de maior quantidade de armas automáticas,

como a metralhadora, e o aumento dos cali

bres das armas coletivas, como os canhões.

Ainda conforme Krepinevich (2008, p. 368),
a falta de visão dos líderes e comandantes so

bre efeitos da tecnologia no campo de bata
lha produziu desastres em termos de baixas,
como a Ofensiva Nivelle'^, dos franceses, o

Somme, para os britânicos, e em Verdun,

para os franceses e alemães. Ainda como
conseqüências da Revolução Industrial na
Primeira Guerra Mundial, foram realizados

diversos melhoramentos nas marinhas de

guerra, não somente pelos novos motores a
combustão, mas pela entrada em campo dos
grandes vasos de guerra e principalmente
dos submarinos, ao que Krepinevich (2008,
p. 368) chamou de Revolução Naval.

Duas outras Revoluções Militares ain

da foram elencadas por Krepinevich (2008,
p. 369): a chamada Revolução na Mecani
zação, Aviação e Informação e a Revolução
Nuclear, sendo a primeira a representação
do ápice da guerra industrial. No campo da
mecanização, novas unidades inteiras surgi

ram, como as divisões Panzer dos alemães.

Na aviação, novos motores de combustão in-
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terna e desenho das aeronaves deram maior

capacidade de ataque a alvos terrestres e na
vais, incluindo também os bombardeios es

tratégicos. Na informação, as comunicações
por rádio e o emprego dos radares possibili
taram aos comandantes e seus estados-maio-
res o acompanhamento mais cerrado das
operações bem como fecilitaram sobrema
neira a coordenação do emprego das armas
no campo de batalha. Isso permitiu adapta
ções na doutrina, como no caso da BUtúrieg
e o melhoramento do apoio de fogo naval às
operações anfíbias.

A última Revolução Militar menciona
da por Krepmevich (2008, p. 369), a Revolu
ção Nuclear, caracterizada pelo uso dos arte
fatos nucleares que destruíram as cidades de
Hiroshima e Nagasaki no final da II Guerra
Mundial, inaugurou um novo tipo de guer
ra. Já nos níveis político e estratégico Ouan

Socialistas Lié-tica^ (URSS) conseguiu desenvolver a bomba
nuclear em 1949 e. posteriormente, os meiosde lançamento, essa Revolução Militar Z
trou em um impasse, uma vez que ambas L
superpotências, EUA e URíiç
ter condições de se destruírem ' ^
Dessa forma, surgiram as cham^dargu^ras
por procuração" ̂ roxv war^\ guerras
eURSS.viaderegra,!p::t:^;^^"-^^^
opunham um ao outro, como
Guerra do Vietnam (1955-1975^^ exemplo a
do Afeganistão (1979-1989) ^ ̂ Guerra

Quanto à discussão se
Guerra do Golfo de I993 ést
não diante de uma RAM, ou
Revolução Militar provocada p^^
conhecimento, é necessário qug
diagnóstico preciso. Para ̂ '"epinevich (200^

p. 373), essa guerra caracterizou o início de
uma, ainda incompleta. Revolução Militar,
uma vez que "os Estados Unidos ainda não
apresentaram uma mudança dramática na
doutrina" e também "nenhuma nova gran
de estrutura ou organizações militares". No
entanto, cabe re.ssaUar que existem algumas
mudanças que têm efetivamente o potencial

para mudar o caráter da guerra; o recen
te aparecimento da Guerra Cibernética, a
questão do uso de robôs como os recentes
ataques com drones remotamente pilotados
ou pré-programados.

Conclusão

A Revolução na Informação em par

ticular, ainda na era industrial, gerou um
outro problema aos comandantes e seus
estados-maiores: o aumento significativo do

volume de informações que chegam até os
postos de comando. Esse problema tem sido
solucionado pelo aumento de especialistas

que trabalham junto aos estados-maiores,
flexibilizando assim sua estrutura. Foram

inseridos como auxiliares e adjuntos aos
oficiais de estado-maior, militares e civis de
diversas áreas do conhecimento, como me
teorologistas, oficiais de informação e inteli
gência e auxiliares em comunicações etc.

Essa situação tem sido agravada atu

almente, uma vez que a aplicação da tecno-
jQgja como o uso de banco de dados, de
informações de geoposicionamento global

(GPS), de informações coletadas pela inte
ligência no campo da cibernética, do reco
nhecimento e ataque realizado por meio de
aeronaves remotamente pilotadas (ARP), en

tre tantos outros tipos de informações que
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chegam aos postos de comando (PC) — de
safia os comandantes e seus estados-maio-

res. Na atualidade é comum, nos exércitos

mais avançados, a utilização de sistemas

informatizados e software de apoio à de

cisão para reunir, processar e selecionar
informações relevantes aos comandantes,

devido justamente ao enorme volume de
informações entregues.

Com o fim da bipolaridade da Guer
ra Fria, nas palavras do escritor libanês
Amin Maalouf (2011, p. 24), os conflitos

passaram a ter um teor mais identidário
do que ideológico. Essa questão tem trazi

do novos desafios aos estados-maiores em

face da natureza mais incerta e do ambien

te mais difuso das operações militares não

convencionais, uma vez que as guerras no

século XXI se têm tornando cada vez mais

entre grupos armados e não entre estados,

exigindo muitas vezes especialidades em
áreas das ciências humanas e sociais, como

a ajuda de antropólogos e sociólogos para
lidar com diferentes culturas, e de especia

listas em Relações Internacionais e Direito

Internacional, de forma a manter a legiti
midade das operações.

Quanto maior a complexidade das

operações, normalmente mais numeroso é

o estado-maior. Um exemplo é o do Estado-

-Maior Conjunto, segundo a doutrina brasi
leira, quando as forças armadas são empre

gadas em operações militares que envolvem
forças navais, terrestres e aéreas (Figura 1).

D9D8D5D4 06 0703D201 010 On

Chefe EMCj O Lig das F Cte

Figura 1- Composição do Estado-Maior Conjunto
Fome; Brasil (2011, pp. 63-64)
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Parece claro que, confor

me o manual do Ministério da

Defesa do Brasil, a estrutura do

Estado-Maior Conjunto é previs

ta para ter um oficial para cada
área básica necessária às opera

ções militares — notadamente as

quatro funções básicas elencadas
desde a Primeira Guerra Mun

dial e primeiramente vislum

bradas pelo general Berthier —,
obviamente acrescida de outras.

Nota-se também que, conforme
a necessidade da operação, po
dem-se acrescer outros oficiais

ou assessores, o que é represen

tado na Figura 1 pela sigla Dn.
O mesmo pode ser dito, ao se
observar a estrutura do estado-

-maior previsto para uma força
terrestre em operações — no

caso da atual doutrima mili

tar brasileira, a Força Terrestre

Componente (FTC) —, confor
me apresentado na Figura 2.

Portanto, é importante ve

rificar que o estado-maior, tanto

como um órgão de direção de uma força ar
mada como um todo, como em sua função

de assistência aos comandantes em diversos

níveis da hierarquia militar, se tornou uma
estrutura comum aos exércitos de várias

partes do mundo, adotado inclusive em
países que não possuem uma tradição oci
dental. Esse é um dos efeitos trazidos pelas
Revoluções Militares, mencionado por Kre-

pinevich (2008, p. 370), segundo o qual as
características de uma Revolução Militar têm

uma vida cada vez mais curta, uma vez que

ei — Po»»

Figura 2 -
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 Estado-Maior da FTC

Fonte: Brasil (2014, p. 3-5)

é copiada pelos demais países, ao se verifica
rem suas vantagens.

Por fim, é importante esclarecer que
alterações no sistema de assessoramento ao

comandante, pela instituição, composição
ou mesmo por mudanças radicais, podem
ser um interessante sinal da evolução da arte

da guerra e mesmo foco de análise para se

perceber se há ou não uma nova Revolução

Militar ou RAM em andamento, uma vez

que se trata de uma importante adaptação
organizacional no nível decisório das opera
ções militares. ..
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' Gonçalves (2013, p. 149) destaca ainda a atuação do historiador Geoffrey Parkcr, que estudou períodos
anteriores ao de Michael Roberts, mas que, no entanto, confirmou sua teoria de existência de uma Re
volução Militar, assim como ClifFord Rogers, para o qual a primeira revolução teria ocorrido ainda no
século XV, com a primazia da infantaria sobre a cavalaria simbolizada pela Batalha de Agincouri (1415).

' De feto, no período da Guerra Fria, a possibilidade de um conflito nuclear entre EUA e URSS e aliados
de ambos os lados era remota diante da possibilidade da Destruição Mútua Assegurada (DMA) ou MAD
em inglês.

"  Segundo Gonçalves (2013 p.l50), o secretário de defesa dos EUA, Harold Brown, era adepto da estra
tégia da superioridade tecnológica em relação à URSS.

® Uma observação importante apresentada por Hittle (1944, p.3) é que, na função de transmitir ordens,
verificar se as ordens do comandante estão sendo seguidas e depois supervisionando a execução dessas
ordens, os elementos do estado-maior não possuem a autoridade para comandar. Eles são considerados
como agindo em nome do comandante por delegação deste.
Longbow pode ser traduzido como "arco-longo". Consistia em um arco de maior tamanho e enver^-
dura, utilizado pelos britânicos em diversas batalhas da Idade Média. Por suas características, permitia
o tiro de flechas a disfencias muito superiores às dos demais arcos utilizados no período. Sua eficiência
ficou demonstrada principalmente nas batalhas de Crecy (1346), Poitiers (1356) e Agincourt (1415), na
Guerra dos Cem Anos.

' Para Vigo (2005, p. 27), há uma diferença entre o conselho de guerra e o estado-maior. O conselho de
guerra possui somente a função de aconselhar o soberano ou o chefe militar, não possuindo as demais
funções comuns ao estado-maior, como a de buscar informações ao comandante, traduzir decisões em
ordens ou supervisionar a execução dos planos e ordens Além do mais. um estado-maior necessita ter
um chefe de esmdo-rnaior. o que não é obrigatório em um conselho, e ainda possui caráter temporário
sendo convocado por ordem do comandante

a Para efeito deste artigo, consideramos que houve uma Revolução Militar e não uma RAM. uma vez que
a Revolução Francesa atingiu praticamente todos os campos de poder; portanto, muito mais profunda
em termos de sociedade do que somente uma RAM

'  Publicou seu livro em 1944. justamente no momento em que a iminente vitória na II GuerraMundial colocana as Forças ̂ madas dos Estados Unidos da América como uma espécie de modelo
doutrinário a ser copiado pelas demais forças armadas de diversos países, influenciando assim o pen
samento mihtar ocdenml. Posteriormente, com o tSmino da Guerra Fria, a doutrina de emprego das

drvrofo"Lr ^ ^ ̂ -de fome de inspiração para a formulação da doutrina de

EsXmS: eTdt brasileiro é o ''Manua. de C-P-
atualização no Estado-Maior do L2 Publicado em 2003. Atualmente, encontra-se ern ta^
alunos da Escola de Comando e EsmH mterdisciplinarMaior do Exército no biênio 2014-2015.

" Apos o falecimento de bcharnhorst em I813
A Ofensiva Nivelle foi um ataque dos Aliados em 1917 na Frente Ocidental, durante a Primeira Guerra
Mundial, hderado pdo general

NR: A adequação do texto c das refcrg - „^„„irõcs da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) é de exelustva
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a

O papel das redes sociais
na Revolução de Jasmim

Introdução

A Revolução de Jasmim, ocorrida na
Tunísia, entre 17 de dezembro de

2010 e 14 de janeiro de 2011, foi
assim chamada em referência à flor símbo
lo do país. Ao tomar maiores proporções,
principalmente no Egito, a nomenclatura se
ampliou para Primavera Árabe, em alusão à
Primavera de Praga, na qual Alexander Dub-
cek assumiu o poder e provocou mudanças
substanciais na Tchecoslováquia em 1968.

EsSa revolução foi "Primavera Ára
be que deu certo", pois conduziu a revol
tas similares no Egito, na Líbia, no lêmen,
na Síria, no Bahrein e em outras nações
árabes; e trouxe uma democratização real
ao país. A autoimolação dojovem Moham-
med Bouazizi em razão do confisco, pelo
governo da Tunísia, de seu único meio de

sobrevivência — uma barraca de legumes
— desencadeou tudo.

Estas revoltas também foram alcu
nhadas de Revoluções do Twitter e do Fa-
cebook; o que sugere a importância desSas
plataformas de mídias sociais da internei
para o sucesso do movimento.

EsSas mídias sociais são plataformas
da internei utilizadas para compartilhar

Marton Daniel Grala'

conteúdo, perfis, opiniões, idéias, experi
ências e perspectivas, facilitando as con
versações e interações online entre indiví

duos ou grupo dê pessoas com interesses
comuns ou não. As redes sociais não são

um novó conceito, pois sempre existiram
durante a história, porém o uso das mídias
sociais com base na intemet por parte das
redes sociais ocorre há pouco mais de uma
década.

Cada vez mais, mídias e redes sociais

são expressões que querem dizer a mesma
coisa: serviços que usam sítios da intemet e
permitem construir um perfil público ou
parcialmente restrito, organizar uma lista
de outros usuários com os quais se quer in
teragir e cruzar sua lista de conexões com
aquelas feitas por outros dentro do sistema,
indicando sempre diálogo interativo, colabo
ração e contato.

Em face do exposto, surge a seguinte

questão: as redes sociais tiveram contribui
ção realmente decisiva para o sucesso da Re
volução de Jasmim?

As redes sociais na internei

A comunicação é algo inerente à vida
humana. Surgiu com a necessidade de rela-

Major da arma de Engenharia (AMAN/1997). É mestre em Operações Militares (EsAO/2005), cursando
o 2® ano do Curso de Comando e Estado-Maior da Escola de Comando e Estado-Maior do Exército.

I^QUADRIMESTRE de 2016 ADN 71



cionamento e levou as sociedades humanas

a promover inovações tecnológicas como o
telégrafo (século XVIII), o telefone (século
XIX), o rádio e a televisão (século XX).

A humanidade assistiu, ainda no sécu

lo XX, a várias evoluções tecnológicas que
permitiram a conquista do espaço, como
os satélites de telecomunicações, que per-
miüram a retransmissão de programas de
televisão e abriram novas perspectivas para
a comunicação telefônica, a transmissão de

dados, fax e muitos outros serviços especia
lizados.

Adam Schaff (1995) reconheceu o

papel dos computadores na configuração
social e econômica da sociedade chamando

de sociedade informática o que Alvin Toffler
(1980) já havia batizado como a sociedade da

era da informação. Porém, coube a Manuel
Castells (2007) popularizar a noção de que
a sociedade do século XXI é uma sociedade
em rede, identificando o papel que a intemet
exerce na configuração social, econômica e
política do mundo hoje.

Conceituar a intemet é um grande de
safio, porém alguns autores se arriscaram.
Ainda em 2001, Antônio Lago Júnior, por
exemplo, mostrou-se mais preocupado em
dar um enfoque técnico ao conceito e de
finiu intemet como o conjunto de redes ou
meios de transmissão e comutação, roteado
res, equipamentos e protocolos necessários
à comunicação entre computadores. Já Ra

quel Gatto e colaboradores, em 2009, foram
além da tecnologia, pois uma das idéias fun
damentais da intemet é propiciar a comuni
cação livre entre as pessoas, com quaisquer

dispositivos e para as mais diversas finalida
des. Manuel Castells, em 2003, considerou

que a importância da intemet para a era da

informação é tão grande quanto a eletricida
de foi para a era industrial.

A intemet teve origem em setembro de
1969, quando da criação da Arpanet, uma
rede de computadores montada pela Advan-
ced Research Projects Agency (ARPA), agên
cia do Departamento de Defesa dos EUA,
como forma de permitir que vários centros

de computadores e grupos de pesquisa com

partilhassem online tempo de computação,
com o objetivo maior de alcançar superiori
dade tecnológico-militar em relação à URSS,
durante a Guerra Fria.

Porém, somente o desenvolvimento

da world wide web (www) permitiu à intemet
ganhar todo o mundo. Com o software Win
dows 95, a empresa Microsoft introduziu seu

próprio navegador, o Internet Explorer, po
pularizando o uso deste meio.

A internei evoluiu e acabou por se tor

nar um instrumento formidável de comuni

cação e mudança, muito além da informa
ção, possibilitando a criação de espaços cada
vez mais interativos, nos quais os usuários
podem modificar conteúdos e criar novos

ambientes hipertextuais, com colaboração,
interação e participação comunitária.

Para Castells, salvo raras exceções, as

sociedades de diversos países, apesar de suas
diferenças políticas, econômicas e culturais,
possuem algumas características comuns,
como a aceitação da realidade de globali
zação cultural e econômica; o provimento
(com maior ou menor controle) de serviços
de telefonia celular e acesso à intemet com

tecnologia de ponta; e a população cada vez
mais conectada à intemet através de dispositi

vos eletrônicos digitais.

72 ADN P^QUADRIMESTRE DE 2016



Assim, os desdobramentos das mu

danças ocorridas na inCemet indicam que os
seres humanos mudaram, assim como as re

lações entre eles e a forma como se comu

nicam, como pensam e como constróem co
nhecimento.

Raquel Recuero considera que uma
rede social é composta por atores (pessoas,
instituições ou grupos) e suas conexões ou
laços sociais. Porém, nos dias de hoje, quan
do se menciona o termo, em geral, refere-se
a redes sociais que utilizam como plataforma
a internei, as quais são núcleos comunitários
virtuais organizados em redes interligadas
de computadores, como o Facebook, o You-
Tube, e o Twitter.

A quantidade de usuários do Face

book, criado em 2004, que passou de um
bilhão, é ainda mais significativa quando se
leva em consideração que governos de diver
sos países restringem o acesso a essa ferra
menta a seus cidadãos.

O YouTube, criado em 2005, conta
atualmente com mais de um bilhão de usu

ários individuais que visitam o sítio mensal
mente, permitindo que mensagens percor
ram o mundo tão rápido como um vírus.

De fato, "viral" é um termo utilizado para
caracterizar algo que rapidamente se alastra
devido à grande quantidade de comparti
lhamentos dentro da internei.

O Twitter, criado em 2006, é uma

rede social projetada para permitir a pu
blicação de textos de no máximo 140 ca

racteres, possibilitando que seus usuários
sigam outros participantes, sem obrigató
ria reciprocidade. Mais de 115 milhões de

pessoas por mês já utilizavam essa mídia

em 2014, sendo influenciadas por "tui-

teiros" populares e "celebridades", alguns
com milhões de seguidores.

Hoje, em questão de segundos é pos
sível postar uma mensagem ou imagem que
poderá ser vista por milhões de pessoas de
forma instantânea. Essa capilaridade das re
des sociais produziu o fenômeno do cibera-
tivismo, pois é capaz, de juntar, na multidão,
cumplicidades e pontos em comum, e con

gregar, na mesma rede, a informação que se
escolhe.

André Lemos pensa em três tipos de

ciberalivismo: de conscientização e informa

ção; de organização e mobilização para uma
determinada ação; e o hacktivismo, ações na

rede envolvendo diversos tipos de atos ele
trônicos como o envio em massa de e-mails,

criação de listas de apoio e abaixo-assinados,
até desfiguramentos e bloqueios.

Para John D. H. Downing, as pessoas

que participam da divulgação e discussão de
informações na internei ocupam uma esfera
discursiva que está fora da mídia oficial. Po
dem falar livremente e ainda contam com

uma ampla audiência, o que consütui uma
excelente oportunidade, num mundo em

que a informação e seus meios de distribui
ção são zelosamente guardados por interes

ses corporativos. Seus artigos não sofrem os
cortes de editores politicamente cautelosos,

não são silenciados pelo escrutínio do gover
no, nem tolhidos pela necessidade de maxi
mizar lucros. Qualquer um que tenha acesso
à inlemet pode publicar o que desejar.

O ciberativismo foi utilizado, com su

cesso, nas Filipinas, em 2001, onde milhares
de pessoas trocaram mensagens de texto no
celular para coordenar protestos que cul
minam no impeachment do presidente Jose-
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ph Estrada; na Espanha, em 2004, quando
mensagens de texto acusando José Maria
Aznar de mentir sobre o atentado ao metrô

de Madri influenciaram a eleição e impuse
ram derrota ao primeiro-ministro nas urnas;
em Belarus, em 2006, onde houve uma ten
tativa maisucedida de derrubar o ditador
Aleksander Lucashenko por e-viail\ no Irã,
em 2009, onde ativistas usaram o Twitter
para coordenar protestos contra fraudes nas
eleições; na Moldávia, em 2009, onde convo
cações na intemet reuniram mais de dez mil
manifestantes antigoverno; e na Tailândia,
em 2010, quando o movimento Red Shirt,
que se opunha ao governo, usou redes so
ciais para coordenar suas ações.

Sob essas novas lógicas comunicacio-
nais, é que vale a pena analisar o cibera-
tivismo praticado durante a Revolução de
Jasmim.

A Tunísia pré-revolução

o movimento da Primavera Árabe
teve como causas as más condições de vida
injustiça social, governos autoritários e du
radouros, corrupção, falta de liberdade
política e econômica e superpopulação de
jovens aüngidos pelo desemnreL « ,
Huntington (1996) já afirmava queTau
mento da quantidade de " au-

"c nomens dpspm-
pregados entre 15 e íio uesem
Ltural de violência »>■"<=

Contudo, cada um dos países envol-
Vidos no movimento teve as «-"voi
idiossincrasias. Em cada proprias
contextos internos e a natur

,. ... ureza dos regi
mes explicaram os diíerentpç; rv ,r  utes processos de
revolução.

A Tunísia tem uma história recente

que a afasta de muitos outros países árabes,
pois conheceu uma constituição ainda no
século XIX. O ano de 1934, com a forma
ção do Partido Nova Constituição, dirigido
por Habib Bourguiba, marcou formalmente
o início da luta tunisiana pela sua indepen
dência da França. Em 1955, Túnis alcançou
o autogoverno e, em 1957, a independência
como uma monarquia constitucional. Em
1957, a monarquia foi derrubada e foi pro
clamada a república, com Bourguiba como
presidente. A França manteve sua presença
militar por meio de uma base naval em Bi-
zerta até 1963. Nesse ano, após um bloqueio
por parte da Marinha Tunisiana, os france
ses se viram obrigados a abandonar definiti
vamente o país.

O governo do Partido da Assembléia
Constitucional Democrática, durante a dé
cada de 1970, abriu a economia aos inves
timentos estrangeiros em todos os setores e
permitiu o desenvolvimento do setor priva
do capitalista.

Ben Ali assumiu o poder, em 1987,
através de um golpe de estado. Apesar da
modernização promovida; a corrupção, o
peculato, o enriquecimento ilícito, o tráfi
co de influência, o nepotismo, as violações
constantes dos direitos humanos, as severas
restrições à liberdade de expressão, o des
vio de fundos públicos e a falta de oportu
nidades para os jovens, num país que estava
aberto às influências e ao conhecimento do
padrão de vida dos países mais desenvolvi
dos, levaram à Revolução de Jasmim.

Mesmo assim, ninguém poderia ima
ginar que um movimento liderado por tuni-
sianos comuns pudesse derrubar um ditador
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que chefiava um estado policial, apoiado
pelo Ocidente, por 23 anos.

A crise econômica e financeira glo

bal de 2008 trouxe conseqüências nefas
tas para a Tunísia, como o aumento do

desemprego entre os jovens do país e das
disparidades econômicas entre a região
costeira, mais desenvolvida, e o interior

do país, empobrecido.

Wasfi Alrawabdeh, em 2009, consi

derava que a principal barreira para que
o desenvolvimento da internei no mundo

árabe se equiparasse ao desenvolvimen
to da rede no restante do planeta era a
pouca prioridade dispensada pelos seus
governos à internei, resultando em restri

ta infraestrutura de acesso e existência

de pouco conteúdo online em árabe. No

entanto, dentro do mundo árabe, a Tuní
sia possuía, em 2011, uma das melhores

infraestruturas de intemet, contando com
banda larga em 25% dos lares.

Em 2011, com a população aproxi
mada de 10,7 milhões, a Tunísia possuía
cerca de 3,6 milhões de usuários de inter

nei. Desse universo, 84% tinham acesso à
internei em casa, e 75,8%, no trabalho, E

1,6 milhão de usuários já utilizavam o Fa-
cebook.

Apesar disso, o uso da internei em
quase todo o mundo árabe antes do mo
vimento da Primavera Árabe era restrito

pela censura imposta pelos governos, em
diferentes graus, nos diversos países. Po
rém, o governo tunisiano, subestimando o

poder das redes sociais, as quais conside
rava lugar para discussão de amenidades,
as manteve livres de qualquer restrição,

criando, em conseqüência, as condições

necessárias para a eclosão da Revolução
de Jasmim.

O uso das redes sociais no movimento

O estopim da Revolução de Jasmim foi
aceso quando Tarek al-Tayyib Mohamed ibn
Bouazizi, um desempregado de 26 anos, de
forma desesperada, ateou fogo ao próprio
corpo com gasolina, na cidade de Sidi Bou-
zidi, no dia 17 de dezembro de 2010, como

protesto por ter sido agredido e impedido
por funcionários do governo de vender pro
dutos numa feira livre por falta de pagamen
to de propina.

A tragédia pessoal de Bouazizi, que só
veio a falecer no hospital no dia 5 de janeiro
de 2011, desencadeou os protestos que aca

baram por provocar uma onda revolucioná
ria que envolveu toda a Tunísia nos meses
de dezembro e janeiro, tendo como atores,
principalmente, jovens desempregados, en
tre os quais muitos diplomados.

A intemet, dada a sua virtualidade in
finita, possibilitou, na Tunísia, uma comu
nicação universal e uma visibilidade sem os
constrangimentos decorrentes da gestão e
monopólio do uso da palavra por parte dos
poderes públicos e se converteu em lugar de
exercício da liberdade e da cidadania, em
face da inexistência de um espaço público
democrático.

As frases difundidas em cartazes e gra-

fites nos muros das cidades de Alexandria,
Túnis, Trípoli e Cairo expressavam o agra
decimento da população às redes como o Fa-
cebook, o YouTube e o Twitter. Escritas em
árabe, inglês e francês, as sentenças narrati
vas, que ganharam destaque nas páginas dos
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principais jornais do mundo e chamaram a

atenção dos canais de televisão e emisso
ras de rádio, diziam: "merci, Facebook",
"thank you, Twitter", etc. Entrevistas con
cedidas por líderes políticos, religiosos e
ativistas das regiões após a queda dos di
tadores sempre ressaltaram a importância
das redes sociais para o fim dos anos de
opressão.

Iniciado em Sidi Bouzidi, logo o mo
vimento se espalhou com a divulgação,
através do Facebook, de vídeos e fotos das
primeiras repressões impostas pelo regime
de Ben Ali. Ainda no dia 18 de dezembro
de 2010, centenas de manifestantes pro
moveram um quebra-quebra, rompendo
vidros de lojas e danificando carros.

Após o suicídio de Houcine Néji
Falhi, de 24 anos, que se eletrocutou es
calando um poste de alta tensão, durante
um protesto em Sidi Bouzidi no dia 22 de
dezembro de 2010, o governo aumentou o
controle e a censura sobre os sítios eletrôni
cos de cunho político, mas manteve o Face
book livre, por julgá-lo inofensivo.

Era 24 de dezembro de 2011, as for
ças policiais fizeram sua primeira vítima-
Mohamed Amraari, jovem de 18 anos mor
to com um tiro no peito durante protesto
em Sidi Bouzidi. Então, blogueiros, como
Azyz Amami, intensificaram a divulgação
das imagens das manifestações que, a essa
altura, já ocorriam nas cidades de Kasseri-
ne, Thala, Regueb e Medenin, aproximan
do-se da capita] Túnis.

No dia 27, os protestos chegaram à

capital Túnis, e, a partir de 28 de dezembro
de 2010, à Nessma TV, o maior canal de no

tícias da Tunísia, passou a cobrir a revolta.

No dia 2 de janeiro de 201 l,hackers do
grupo ativista "Anonymous" invadiram o sí
tio eletrônico de vários órgãos governamen
tais e do maior sindicato nacional, a UGi 1,
que apoiava o regime de Ben Ali, divulgan
do mensagens de estímulo aos protestos.

Com a chegada do movimento à capi
tal, o Twitter, com sua velocidade de difusão
de mensagens, passou a ser utilizado para
orientar as pessoas sobre locais de reunião
de manifestantes e de barreiras policiais.
Através dessa rede social, fotos das violentas

dispersões circularam o mundo, e vídeos fo
ram distribuídos através dos celulares para
os canais France 24 e Al Jazeera, diminuindo

a já reduzida liberdade de ação do regime
de Ben Ali.

A Al Jazeera, com seu canal de televi
são e sítio eletrônico, é considerada sempre

uma ameaça pelos governos do mundo ára
be, devido à sua grande penetração local e
mundial. Prova disso é que, durante a Pri
mavera Árabe, o governo líbio bloqueou o
acesso ao seu sítio eletrônico, e o governo

egípcio fechou todos os escritórios da emis
sora no país. Porém, tais medidas tiveram
efeito contrário ao desejado, pois foram vis
tas pela comunidade mundial como desespe

radas.

Em 6 de janeiro de 2011, seis bloguei
ros foram presos pela polícia, e páginas de
mídias estrangeiras como France 24, Al Ja
zeera, Le Nouvel Observateur, BBC e Rue

89 foram bloqueadas, ao mesmo tempo que
o sítio eletrônico Wikileaks anunciava a cor-

fttpção do clã Ben Ali, que foi traduzido para
os tunisianos em sites como o Nauiaat.org.

Mas foi através do Facebook que a re
volução se alastrou, junto com o comparti-
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lhamento de vídeos-denúncia hospedados
no YouTube. Na intemet, muitas vezes mas

caradas sob nomes falsos, comunidades no

Facebook denunciaram a repressão. Um
dos blogueiros presos por Ben Ali, Slim
Amamou, foi uma das figuras mais simbóli
cas dos protestos, resistindo à ditadura com

seu blog, que possuía na época, catorze mil

seguidores.

As redes sociais são referidas pelas mí
dias tradicionais (jornais, televisão, rádio)
como os pilares que permitiram a derrocada
do regime de Ben Ali. Pode-se dizer que os
acontecimentos na Tunísia foram vividos em

duas esferas distintas: no nível da ação coleti
va e da experiência pública, nas praças e nas
ruas: e no nível das experiências mediadas
pelas conexões do ambiente online.

A repressão do governo aumentou.
O gás lacrimogêneo foi sendo gradualmen
te substituído por tiros reais, que já haviam
matado, em 7 de janeiro de 2011, cerca de
150 pessoas.

Mas já era tarde. Todos os setores do
país, incluindo o Exército e o UGTT, já ha
viam aderido à revolta, que era divulgada ao
vivo para todo o mundo. Entre os dias I® e

12 dejaneiro de 20II, o Facebook ganhou
150 mil novos usuários no país, com os quais
se chegou ao total de 1,67 milhão de pessoas.

Em uma derradeira tentativa de rever

ter o processo, Ben Ali fez uma declaração
pública à nação pela televisão, denunciando
"atos terroristas" e anunciando a criação de
300 mil empregos até 2012. Mas os confron

tos dos manifestantes com as forças policiais
se intensificaram.

Em 14 dejaneiro de 2011, Ben Ali foi

informado por assessores que sua perma

nência no poder estava prejudicando a segu
rança nacional. A noite, sem ter mais o que
fazer, o ditador, juntamente com sua femília,

fugiu da Tunísia e se refugiou na Arábia Sau
dita.

No dia 15 dejaneiro de 2011, houve
o auge do uso do Twitter, em quantídade
de acessos e envio de mensagens, dentro
do país. Naquele dia, o presidente do par
lamento tunisiano, Foued Mebazaa, assumiu

interinamente a presidência, depois de ser

designado pelo Conselho Constitucional da
Tunísia, no momento em que se contabiliza

vam 338 mortos e 2.174 feridos.

O Facebook, o Twitter e outras redes

sociais constituem ferramentas poderosas, e

o caso tunisiano veio a demonstrar as facili

dades com que a informação circula nos nos

sos dias. Essas redes tornaram-se os utensí

lios eleitos para lançar as palavras de ordem,
coordenar as manifestações e ajuntamentos

em tempo real, manter os protestos em li
nha, difundir as imagens das manifestações

e da repressão, criar "logos" e imagens.
As redes sociais são um meio dispo

nível a praticamente todas as pessoas com
acesso à internei, sem qualquer custo ou ou

tras exigências. Têm grande relevância pela
capacidade de informação que geram, pe
las discussões que criam e pela partilha que
promovem, sendo os usuários os próprios
editores, sem censura nem obstáculos de pu
blicação. E sua importância se deve, princi
palmente ao fato de serem utilizadas, em sua
grande maioria, por uma nova geração, com
novas idéias.

O governo tunisiano não tinha con
trole sobre essa nova forma de comunicação,
subestimou seu poder e não a censurou, O
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poder de uma mensagem ou imagem pos
tada no Facebook foi maior que o de uma
arma de fogo.

Aintemet estimulou o aparecimento de
grupos de pessoas que. sem se conhecerem,
partilharam opiniões e objetivos e criaram
afinidades. Os telefones celulares com aces
so a intemet, as mensagens escritas e as redes
sociais engrossaram esta tendência; o círcu-
Io de pessoas unido tornou-se cada vez mais
amplo, quebrando barreiras e fronteiras.

Está claro o protagonismo que as re
des sociais üveram. ajudando a acelerar as
tensões e a contestação acumulada, num sis
tema ja claramente vulnerável. Ben Ali não
se deu conta de que a informação é a mais
poderosa fonte de poder.

Conclusão

A Çnação da intermet, permitindo a dis
seminação simultânea J UUdUlb
de informações em 1">"tidade
marco nae.oteo H ° « """
das redes sociais criadlsT""'"'^"'''' "
de relevância no ati.i »"""

«'"MO pollüco na atuali-

Referências

dade. sendo a Revolução de Jasmim um dos
exemplos mais importantes.

Diversas foram as causas dessa revolu

ção, dentre as quais se destacam o desconten
tamento da juventude com o desemprego, as
reduzidas perspectivas de mudança, a falta

de liberdade de expressão e a desigualdade
social. Essa insatisfação encontrou campo

férül na internei, visto que a Tunísia possuía,

em 2010, uma boa infraestrutura de acesso,
principalmente se comparada a seus vizinhos
árabes, e uma população predominantemen
te jovem, aberta às novas tecnologias.

O movimento culminou com a queda

do regime liderado, havia mais de duas dé
cadas, por Ben Ali e contou com ampla uti
lização de redes sociais, com destaque para
o Facebook, o Twitter e o YouTube, que ti
veram seu poder multiplicado devido à re
produção de informações através de outros
meios de comunicação, como o canal de tele
visão Al Jazeera.

Em virtude de todos os argumentos

apresentados, pode-se concluir que as re
des sociais contribuíram de maneira decisiva
para o sucesso da Revolução de Jasmim.^

ALRAWABDEH. Wa<;fi r • jcoming the barriers TÚ the Arab World: understandmg lhe key issues and over-
jan.2009. Disponível Arab Joumal of Information Technology. Kent.

*-www.iajit.org>, Acesso 27abr. 2014.
BABO. Isabel. As manif
2013. Disponível em- naTunísiaeno Egito em 2010-2011. Análise Social, Lisboa, out.

^^w.analise.social.pt>. Acesso 11 niar. 2014.
BARBOSA. Pedro Gome n
Euro-Med-Atlântico Lil' no mundo árabe? Um mito a desfazer. Grupo de Estudos

'  °°a.jun. 2011, Disponível em: <www.geema.org>. Acesso 11 mar. 2014.
BASS, Sadie. "^hma s Facebook status- blocked ABC News Blog, jul. 2009. Disponível em: <//
abcnews.go.com/biogs/headIines/2009)07S^^^^^^

78 ADN I l°QUADRiMESTRE DE 2016



BAYAT, Asef. A new arabstreei in post-islamiscümes.Heínrích BõII Stíftung, Berlim, jan. 2011.
Disponível em: <www.boeII.de>. Acesso 19 fev. 2014.

BLATTMANN, U.; SILVA, F. C. C. Colaboração e interação oa Web 2.0. 2007. Disponível em:
<//revisca.ibict.br/pbcib/index.php/pbcib/article/view/846>. Acesso 24 ago. 2014.

BRAGANÇA, Isabel. Evolução das comunicações. Centro Novas Oportunidades, Abrantes, maio.
2009. Disponível em: <www.ebah.com.br>. Acesso 19 ago. 2014.

CARDOSO, Gustavo; LAMY, Cláudia. Redes sociais: comunicação e mudança. E-joumaloCInter-
nationalRelations, Lisboa, Primavera 2011. Disponível em: <janus.ual.pt>. Acesso 17 fev. 2014.

CARVALHO, Suely Ferreira de. O choque, a aliança, o contrato: perspectivas da aliança de civi
lizações face à teoria de Choque de Samuel Huntington e ao advento da Primavera Árabe. 2011.
53 f. Dissertação (Mestrado em Relações Internacionais) - Instituto de Relações Internacionais
da Universidade de Brasília, Brasília. DF, 2011.

CASTELLS, Manuel. A galáxia da Internet: reflexões sobre a Internet, os negócios e a sociedade.
Rio de Janeiro: Jorge Zahar, 2003.

• A sociedade em rede. São Paulo: Paz e Terra, 2007

CHA, M.; HADDADI, H.; BENEVENUTO, F; GUMMADl, K. P. Measuring user influence in
Twitter: the million follower fallacy. Proceedings of 4th Int'l AAAI Conference on Weblogs and
Social Media,Washington, 2010.Disponível em: <www.icv\'sm.org>. Acesso 03 mar. 2014.

COGGIOLA, Osvaldo. Túnez y Ia revolución árabe. Aurora, Marília, jan. 2011. Disponível em:
<www.marilia.unesp.br>. Acesso 11 mar. 2014.

COOPER, Charles. Pakistan bans Facebook over Muhammad caricature row - Tech Talk. CBS
News, mai. 2010. Disponível em: <www.cbsnews.eom/8301-501465_162-20005388-501465.
html>. Acesso 22 ago. 2014.

DE GRACIA, Augustín. Las rebeliones árabes sientan bases históricas por el uso de Ia tecnologia.
Cuademos de Información y Comunicación (CIC), Madri, vol. 16, out. 2011. Disponível em<//
revistas.ucm.es/index.php/CIYC/article/view/36994/35803>. Acesso em 04 dez. 2014.

Dl FATIMA, Branco. Primavera Árabe: vigilância e controle na sociedade da informação. Biblio
teca Online de Ciências da Comunicação, Covilhã, 2012. Disponível em: <www.bocc.ubi.pt>.
Acesso 23 fev. 2014.

DOWNING, John D. H. Mídia radical: rebeldia nas comunicações e movimentos sociais. São
Paulo: Editora SENAC, 2002.

GALITO, Maria Sousa. Geopolítica do Mundo Árabe. Centro de Investigação em Ciência
tica e Relações Internacionais, Lisboa, fev. 2011. Disponível em: <www.ci-cpri.com>. Acesso 19
fev. 2014.

l^^QUADRIMESTRE DE 2016 I ADN 79



GATTO, Raquel; MOREIRAS, A.; GETSCHKO, Demi. Governança da Internet: conceito,
evolução e abrangência. XXVII Simpósio Brasileiro de Redes de Computadores e Siste
mas Distribuídos. Belo Horizonte, 2009. Disponível em: <www.lbd.dcc.ufmg.br>. Acesso
19 ago. 2014.

HOFHEINZ, Albrecht. The Internet in the Arab World: playground for political liberalization.
IPG, Bonn, jan.2005. Disponível em: <www.fes.de>. Acesso 24 fev. 2014.

HUNTINGTON, Samuel H. O choque de civilizações e a recomposição da ordem mundial.
Rio de Janeiro: Editora Objetiva, 1996.

HUSAIN, Mishal. How Facebook changed the world: the Arab Spring - Episode 1. BBC, Lon
dres, set. 2011. Disponível em: <www.youtube.com>. Acesso 12 mar. 2014.

JOHNSON, S. Interface culture; how new technology transforms the way we create and com-
municate. Nova York: Harper Edge (Harper Collins), 1997.

LAGO JÚNIOR, Antônio. Responsabilidade civil por atos ilícitos na intemet. São Paulo: LTR
Editora, 2001.

LEMOS, André. Ciberativismo. Salvador. 2004. Disponível em: <www.facom.ufba.br/ciberpes-
quisa/lemos/ciberaüvismo,pdf>. Acesso 25 fev. 2014

MCLUHAN) FIORE Oucntin o ' n* j i • n j,  wAvu, s^uentm.u Meio e a mensagem. Rio de Janeiro: Record^lSoy.

the technologies of Freedom. Jan. 2011. Disponível em: <//
mhambi.eom/2011/01/tums.a-social-media-uprising>. Acesso 17 ago. 2014.
NIEKERK, Brett Van; PILLAY, Kiru-MAHApai aí a i • u . n/—r-tunisian and egyptian unrest from an info^rí^-'' V ^he role of ICTs in the
Communication, Los Angeles 2011 DUn T" perspective. Internaüonaljoumaloffecics, zuii. Disponível em: <//iJoc.org>. Acesso 17 fev. 2014.

OLIVEIRA, Daniela Sofia Guerreiro Hf. r» j j . ^ , i i
aks e a revolução na Tunísia. 2012 IH f ® informação na política mundial: a wikile-
Internacionals) - Faculdade de Ciêncifs Sor'- (Mestrado em Ciência Política e Relações
Lisboa 2012a hociais e Humanas da Universidade Nova de Lisboa,

OLIVEIRA, Letícia. "Revolução Facebook»- j . . . . • rriram na deflagração da chamada Primavt;: T oT
requisito parcial para a obtenção do títuloTe^sí f Monografia apresentada como
dade de Brasília, Brasflia, 2012. Especialista em Relações Internacionais - Umversi-

PAVÂOJÚNIOR,Jadyr;SBARAI, Rafael o Twi.. - . , .2011. Disponível em: <//veja.abri].com.br/notTda/Í7°A"^° Mas ajuda. Veja.jan.
-ajuda>. Lsso 13 jul 201J. ^'«^'^vida-digual/o-tw.tter-so-nao-faz-revolucao-mai
RECUERO, Raquel. Redes sociais na intemet. Porto Alegre: Sulina, 2009

80 ADN I 1°QUADRIMESTRE DE 2016



SANTOS, Patrícia Basseto; BIZELLI.José Luís. O ciberativismo tunisiano; análise contexcual
das novas mídias e uma proposta de documentário interativo.XXXV Congresso Brasileiro de
Ciências da Comunicação, Fortaleza, sei. 2012. Disponível em: <www.intercom.org>. Acesso 13
mar. 2014.

SCHAFF, Adam. A sociedade informática. São Paulo: Brasiliense, 1995.

SHAHI, Afshin. lran'sdigital war. Daily Star, jul. 2008. Disponível em: <//web.archive.org/
web/2008081422384I/http://dailystaregypi.com/article.aspx?ArticleID=15313>. Acesso 21 aeo.
2014.

SILVA, Raquel Matos. As redes sociais e a revolução em tempo real: o caso do Egito. 2011. 51
f. Trabalho de Conclusão de Curso (Graduação em Comunicação Social) - Universidade Federal
do Rio Grande do Sul, Porto Alegre, 2011.

SILVA, Teresa de Almeida. O "novo" mundo árabe: ruptura ou continuidade?SÉCULO XXI,
Porto Alegre, dez. 2012. Disponível em: <www.espm.br>. Acesso 11 mar. 2014.

SIOTANE, Sérgio K. Alterações de paradigmas com o advento da Web 2.0. Trabalho de Con
clusão de Curso (Graduação em Tecnologia da Informação) - Faculdade Impacta de Tecnologia,
São Paulo, 2007.

TOFFLER, Alvin, A terceira onda. Rio de Janeiro: Record, 1980.

UTSUNOMIYA, Fred Izumi; REIS, Mariza de Fáüma. Reflexões sobre o alcance do agir co-
municativo da sociedade civil em redes sociais: o ciberativismo em questão.Simpósio de Mídias
Sociais e Sociabilidade, Salvador, out. 2011. Disponível em: <//gitsufba.net/simposio>. Acesso
24 mar. 2014.

NR: A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Normas
Técnicas (ABNT) é de exclusiva responsabilidade dos arüculistas.

l^QUADRIMESTRE DE 2016 I ADN 81



Os campos de concentração do imperador
Prisioneiros de guerra paraguaios no Brasil

Adler Homero Fonseca de Castro'

A Guerra do Paraguai é colocada junto
com outros do mesmo período — a
Guerra Franco-Prussiana e a Guer

ra Civil Americana — como um "conflito

de transição", em que aspectos antigos,
do século XVIII e da época napoleônica,
tais como táticas arcaicas, uniformes ela
borados e antigas noções de honra mili
tar, conviviam com encouraçados, trans
portes ferroviários, armas de repetição e
outras necessidades de uma guerra total,
especialmente o recrutamento em massa
e os combates indo muito além dos costu

mes cavalheirescos e ritualísticos do século

XVIII. Nesses últimos, a colocação de um

exército era uma situação insustentável ou

a simples ocupação da capital resultavam
na rendição do país. As guerras modernas
são mais penosas, sendo conduzidas até a

destruição ou incapacitação total do inimi
go, com a rendição incondicional e ocupa
ção de seu território, como seria a norma

da maior parte dos conflitos do século XX.

Um dos aspectos que mostram essa
característica de transição na Guerra do Pa
raguai é o tocante ao tratamento dos prisio
neiros de guerra, com a observação de que.

neste texto, trabalharemos apenas com os
prisioneiros que chegaram à retaguarda dos
exércitos: durante a guerra, ambos os lados
cometeram atrocidades no campo de bata
lha, mas essas, por sua própria natureza, são

impossíveis de contabilizar.
Inicialmente, do ponto de vista legal,

devemos lembrar que a primeira conven
ção sobre a condução de uma guerra foi a
sobre o tratamento de feridos de guerra,

de Genebra, datada de 1864, tendo sido

assinada então apenas por potências euro
péias — a Argentina assinaria o texto em

1879, o Uruguai, em 1900, o Brasil, seis
anos depois, e o Paraguai, um ano após o

Brasil. Mais relevante, até 1899, data da 1®

Convenção de Haia, não havia limitações
formais de como os prisioneiros de guerra

deveriam ser tratados. Em tese, estes até

poderiam ser assassinados a sangue frio,
não havendo um impedimento legal para
isso, pelo menos nos termos que nós, la
tino-americanos, estamos acostumados a

pensar, de uma legislação formal, codifi
cada e aprovada pelas autoridades com
petentes na forma de uma lei ou tratado
internacional: no período da Guerra do

Republicado por ter saído com incorreção no número 828, 3^ quadrimestre de 2015.
Pesquisador do Instituto do Patrimônio Histórico e Aitísiico Nacional, curador de Armas Portáteis do
Museu Militar Conde de Linhares, doutorando em História pelo Programa de Pós-(lradiiaçâoem História
Comparada da Universidade Federai do Rio de Janeiro.
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Paraguai, o único tratado internacional

limitando as práticas de guerra adotado
por um beligerante foi a Declaração Re

nunciando ao uso, em tempo de guerra, de
projéteis explosivos abaixo de 400 gramas de
peso, a Convenção de São Petersburgo, de
11 de dezembro de 1868, que foi seguida
pelo Brasil. Curiosamente, ela levou ao

abandono de 30 canhões Whitworth de

uma libra, que eram usados pela Marinha
e pelo Exército imperiais nos combates do
Paraguai, mas cujos projéteis não se ade
quavam aos termos do acordo.

Entretanto, dizer que a guerra era
sem limites é uma visão simplificadora,
pois, se não havia uma legislação ou acor
dos explícitos, a forma como os prisionei
ros deveriam ser tratados já era assunto de
um corpo de normas de conduta bem co

nhecido e seguido — eram os "costumes
da guerra", como reconhecido na própria
convenção de Haia de 1899, que tem o se
guinte título: "Convenção a respeito das
leis e costumes da Guerra em terra." E os
costumes tinham evoluído ao longo dos
anos: no século XVII, no Brasil, sequer
a vida dos capturados estava garantida

foi feito um acordo sobre eles, e esse
mesmo previa que poderiam ser executa
dos após um mês, se não fossem resgata
dos pelos adversários.' Entretanto, depois
da crueldade dos combates da Guerra dos

Trinta Anos (1618-1648), o tratamento
dos capturados em combate evoluiu mui
to, havendo a idéia básica de que não ha
via razões para a guerra ser cruel. Aqueles
que tinham sido aprisionados deveriam ser
tratados de forma relativamente compassi-
va,'^ podendo até ser trocados por outros,'

ou os oficiais ficarem em liberdade ou até

serem repatriados, desde que dessem sua
palavra de que não iriam fugir ou voltar
a combater até que fossem formalmente
"trocados" por outros oficiais.

Mesmo os soldados que ficavam efe
tivamente aprisionados não eram vistos
como estando numa situação ideal, no
modo de ver da época. Isso em parte se
devia à forma de pensar do período, que
não via o encarceramento como um casti

go: naqueles tempos, deter os alistados em
seus próprios quartéis não era incomum,
para evitar a deserção. O próprio confma-
mento de criminosos comuns em prisões
não era usual, o sistema judicial sendo
muito mais direto: o castigo corporal era

a forma usual de punição até meados do
século XVIII.'' Isso é bem visível no pró
prio código penal militar do Conde de Li-
ppe, de 1762, mas ainda válido no Brasil
na época da Guerra do Paraguai. Este,
em seus 29 artigos, previa apenas quatro
penas: expulsão em duas situações (ape
nas para oficiais), morte em onze crimes,

trabalhos forçados com grilhões nas for
talezas em sete casos, havendo ainda qua
tro situações de crimes "leves", em que o

preso deveria ser castigado com pancadas
de espada de prancha.' Ou seja, a simples
perda da liberdade não era vista como

uma punição, daí que as infectas prisões
ou presigangas (naus prisões) não fossem
consideradas como um castigo, apesar de
a vida nelas ser, pelos padrões de hoje, um
suplício.

A mentalidade da época tinha suas
conseqüências: no Brasil, ao invés de se
manterem os prisioneiros de guerra "ocio-
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sos" em campos de prisioneiros, havia a
prática de usá-los para completar as tro
pas, como aconteceu com os portugueses

na Guerra de Independência ou com os
revolucionários da Cabanada, Farroupi
lha e Sabinada. Isso certamente era eco

nômico para o governo, pois não se faziam
gastos com esses homens sem que eles tra
balhassem. Por outro lado, era extrema

mente perigoso, pois se colocavam pessoas
descontentes com o regime para defendê-
-lo, às vezes com resultados muito negati
vos: jornais questionavam a lealdade dos

prisioneiros portugueses alistados à força
no Rio de Janeiro, o que se comprovou
verdade no combate naval de 4 de maio de

1823, na Bahia, onde tripulantes lusitanos
de navios do Império se recusaram a dis
parar os canhões contra seus compatrio
tas. Mais tarde, revolucionários cabanos,
alistados à força, assassinariam o coman
dante do Forte de Tabatinga, desertando
em massa para o Peru.® Mais grave foi o
caso do Forte de Araçatuba, guarnecido
em parte por antigos participantes da Sa
binada, que se revoltaram e entregaram o
forte aos farroupilhas que atacavam Santa
Catarina.

De qualquer forma, em meados do
século XIX, esse ainda era o ideal no trata
mento de prisioneiros de guerra, uma for
ma cortes e, até onde possível, cavalheires
ca, pelo menos em tese e com relação aos
oficiais, enquanto os soldados eram vistos
mais ou menos como recursos a serem ex
plorados. De qualquer maneira, essa visão
de guerra não se aplicava apenas aos cap
turados em combate, mas também à pró
pria forma de se travar a guerra, que não

deveria ser cruel ou dirigida aos povos e
sim aos dirigentes de cada país: o nome
oficial da Guerra do Paraguai no Brasil é
bem representativo disso, pois é a "Guerra
da Tríplice Aliança contra o Governo do
Paraguai". A distinção reside em que, pelo
menos no plano das intenções, a popula
ção civil não deveria ser incomodada pelas
operações de guerra.

De fato, as medidas iniciais toma

das por Brasil e Paraguai seguem essa li
nha; no plano das intenções, os prisionei
ros não deveriam ser maltratados, sendo
alojados e alimentados adequadamente.
Devia-se até pagar o salário aos prisionei
ros, de acordo com sua patente, os cati
vos podendo ser usados em trabalhos, mas
sem os colocar em risco e sem os obrigar

a uma situação em que poderiam ter que
comprometer sua honra. É bem verdade
que esses princípios não podiam ser consi
derados como universais no conflito, visto

que os governos do Uruguai e da Argen
tina seguiram outro caminho, pelo menos
com relação aos soldados. Enquanto os
oficiais ficaram livres sob palavra, isto é,
faziam um juramento de que não procura
riam fugir, os praças foram incorporados
às tropas argentinas e uruguaias, com re
sultados muito ruins, deve-se dizer, pois os
paraguaios obrigados a servir desertavam
na primeira oportunidade, como seria de
se esperar.'

No Paraguai, a situação dos prisio
neiros também mudou com relação aos

ideais cavalheirescos iniciais, degradando-
-se de forma muito rápida. Os soldos pa
raram de ser pagos, os soldados também
deixaram de receber roupas ou alimenta-
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ção adequadas, sendo também mantidos

em situação perigosa, muitos deles traba
lhando nas fortificaçôes de Humaitá, onde
poderiam ser vitimados pelo fogo da arti
lharia aliada, o que os costumes da guerra
recomendavam que não fosse feito. Mais
tarde, os prisioneiros chegaram a ser sub
metidos a torturas — o capitão prussiano
Von Versen descreveu bem a situação de

sofrimento dos prisioneiros em mãos de
Lopez," sendo que Masterman, um médico
inglês a serviço do governo do Paraguai,
informa que de 1.500 a 2.000 desses foram
massacrados por ordem do ditador, quan
do não puderam ser removidos de Humai
tá.^ Na verdade, o número de sobreviven
tes entre os aprisionados pelos paraguaios
foi muito reduzido, um sinal precursor de
como agiriam os estados totalitários do sé
culo XX. Japão, Alemanha e URSS agiriam
com relação aos prisioneiros de guerra da
mesma forma: os nazistas mataram 57% de
todos os soldados soviéticos capturados;
por sua vez, 37% dos alemães aprisionados
morreram nas mãos do exército vermelho,

números que ilustram uma situação que
não está longe de como o governo do Pa
raguai se comportou para com os prisio
neiros aliados.

No caso do Brasil, a forma de tra
tar os oponentes aprisionados não se alte
rou muito em função do que era previsto
no início da guerra — e quando mudou,
foi para melhor, para eles. O país não ti
nha experiência no trato de estrangeiros
capturados, as naus presigangas, onde as
condições de vida a bordo eram muito
ruins e que tinham sido usadas para abri
gar os argentinos e uruguaios da Guerra

da Cisplatina, deixaram de ser usadas na
década de 1840.'° Considerando o grande
número de prisioneiros paraguaios feitos
desde o início da guerra, era necessário
buscar uma forma de resolver a questão,

o que foi sendo feito aos poucos.
Em termos de decisões oficiais, no

dia 16 de agosto de 1865, enquanto as for
ças brasileiras ainda estavam na defensiva

dentro do Rio Grande do Sul, o impera
dor Pedro II baixou ordens para as tropas

no sentido de que não só fosse dado o tra

tamento normal aos soldados capturados,

"mas ainda se esforcem por suavizar-lhes

a sorte, dispensando o melhor acolhimen
to possível"." O imperador continua:

que se proceda do modo o mais rigoroso
contra toda aquela autoridade, oficial ou
praça que, por ventura, esquecido da pró
pria dignidade e das leis da guerra entre
os povos civilizados, deslustre e manche o
uniforme que veste, injuriando, maltratan
do, expoliando ou deixando de respeitar a

infelicidade e a vida dos seus prisioneiros.'^
[NR: texto original preservado.]

Pode parecer tristemente irônico,
mas tal ordem foi publicada no dia ante

rior à batalha de Yataí, onde houve um

grande massacre de paraguaios, feito por
tropas comandadas pelo presidente uru
guaio Venâncio Flores, entre as quais se
incluía uma brigada brasileira.

De qualquer forma, a necessidade
de normas resultaria em uma reunião do

Conselho de Estado em 6 de dezembro

de 1865, com uma série de recomenda
ções sobre o tratamento de prisioneiros,
que foram transformadas em normal legal
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pelo aviso (ordem) do ministro da Guerra,
datado de 25 do mesmo mês e publicado
na ordem do dia n- 493, de 10 de janeiro
de 1866, definindo as regras que seriam
aplicadas aos prisioneiros de guerra.'^ As
normas baixadas pelo ministro, eram, em
resumo, as seguintes:

1 - Só militares poderiam ser consi
derados como prisioneiros de guerra. Não
combatentes, como médicos, enfermeiros,
civis, operários etc., não poderiam ser
aprisionados, podendo, contudo, ser reti
rados da zona de combate. Isso se aplicou
a um ministro, quatro padres, quatro es
tudantes e oito telegrafistas, removidos do
Paraguai, passando a receber seus salários
no Império.'^

2 - Os prisioneiros, com exceção dos
oficiais sob palavra, seriam retirados do te
atro de operações. Ao longo da guerra, essa
regra foi relaxada, estendendo-se a liberda
de sob palavra aos soldados, a maior parte
desses optando por prometer não comLter
e permanecer no Paraguai, como colocado
no Diario do Exercito" de 1869-

quase todos os paraguaios, colhidos com

e emregam-se eXSrmeraXt"

Assumpção .ai todos os dS^anh "'h
dá-lhe movimento até hoií. a ̂  ^
permite a esses homen^fast^r'"'""'
dade de vida, além da natur^?
de idéias one nt: h»c1; '"ansmissâ;aode idéias que os desligam nar,'
partido do ditador Lopez, dg do
suas aspirações são completa^^"^""^
sas ás do anormal restabelerim^"^^ adver-

**^cimento do an
tigo regime.

[NR; texto originai preservado ]

Opinião que é reforçada por uma
fonte não oficial, uma carta escrita por

um simples soldado a sua mãe:

O Lopez está hoje em Serro Leão, com
muito pouca geme, cerca de 2.000 ho
mens, velhos e crianças, na opinião de
muita gente a guerra está finda; os Para
guaios prisioneiros estão nossos amigos,
andam soltos e vão trazendo suas famílias

para aqui que andavam foragidas pelos
matos, esta cidade estava desprezada pelas
famílias, e deixavam muitas fortunas, está

tudo guardado.""
[NR; texto original preservado.]

Esses soldados e oficiais que per
maneciam em liberdade no Paraguai re

cebiam os uniformes que o regulamento
previa, o autor deste texto tendo encon
trado documentos sobre remessas de ma

terial para oito mil deles em 1869."
3 - Os oficiais, sob palavra, tinham

liberdade de se mover nas cidades onde

estavam "detidos", podendo morar onde
desejassem, freqüentar teatros e outras
diversões. A única obrigação que tinham

era a de se apresentar uma vez por sema

na no Rio de Janeiro, isso sendo feito aos
sábados, no quartel-general do Exército.
Pelos dados disponíveis, parece que so

mente seis oficiais preferiram residir em

um quartel do Exército, no caso, no js
Regimento de Cavalaria, perto do Palácio
Imperial, em São Cristóvão;'" os outros
providenciaram seus próprios arranjos de
residência. A liberdade dos oficiais era tal

que se lhes permitia, por exemplo, "pedir
transferência", como foi o caso do capitão

Antônio Gonzáles. Este, alojado no Rio de
Janeiro, solicitou autorização para ir re-
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siclir em Santa Catarina —- local onde se

encontrava a maior parte dos oficiais apri
sionados —, o que lhe foi concedido pelo
ministro da Guerra.'®

4 - Os prisioneiros, sob palavra, fica
riam sob vigilância da autoridade militar
ou do delegado de polícia da cidade onde
residiam. A quebra de palavra significa
va que o oficial perjuro seria considerado

indigno de sua patente, devendo passar
a ser tratado como praça e ser recolhido
a "uma prisão segura" ou fortaleza. Para
efeito de comparação, na Revolução Far
roupilha, o governo rebelde baixou o de
creto de 8 de fevereiro de 1839, determi
nando que os oficiais legalistas capturados
que quebrassem sua promessa e voltassem
a combater deveriam ser fuzilados — uma

pratica comum em outros países, nesses
casos.

5 - Os prisioneiros poderiam man
ter correspondência, sendo que esta esta
ria sujeita a censura se fosse enviada para
fora do Império, um artigo extremamente
liberal. Já que previa a privacidade de cor
respondência dentro do Brasil, um imenso
risco em termos de segurança. Isso, no
final, não foi um problema, pois a corres
pondência para o Paraguai foi muito limi
tada durante o conflito, mas a possibilida
de de troca de cartas — e até encomendas
— existia: em abril de 1866, o cônsul do
Uruguai no Rio de Janeiro, agradece ao
ajudante-geral, oficial responsável pelas
questões de pessoal no Exército, inclusive
os prisioneiros de guerra, por poder ter
visitado um prisioneiro de seu país,'-'® de
nome Salvanach, e enviar-lhe um caixote
de frutas de seu país.2' Na verdade, o caso

de Salvanach chega às raias do absurdo,
pois o cônsul teve que escrever ao minis
tro da Guerra pedindo que o caixote fosse
aberto e inspecionado pelos guardas da
fortaleza, pois o comandante de lá consi

derava essa inspeção uma descortesia!
6 - Os oficiais presos poderiam ter

ordenanças — há um estranho caso em

que um prisioneiro, de nome "Ribarola",
ao ser enviado de volta ao Paraguai, levou
um escravo seu, também capturado no
Paraguai,22 que era seu ordenança. Fica

mos com a dúvida: como ficaria a situação
desse cativo, já que o Conde d'Eu tinha
abolido a escravidão no Paraguai?

7 - Era explicitamente vedada a in

corporação de prisioneiros ao Exército
Brasileiro, mesmo quando se apresentas

sem como voluntários. Um grande avanço

com relação às práticas anteriores, sendo
uma das justificativas para a recusa do

Brasil em aceitar os serviços da Legião Pa
raguaia — opositores ao regime de Lopez
que formaram uma unidade combatente
contra o regime paraguaio. Essa força,

durante a guerra, combateu sob o coman

do argentino.

8 - Os feridos seriam tratados do

mesmo modo que os oficiais e soldados

brasileiros, o que foi feito, havendo re
gistros de tratamento de prisioneiros no
Hospital do Exército, no Rio de Janeiro.

9 - Havia a previsão de troca de pri
sioneiros, mas essa nunca foi feita.

10 - Para a acomodação dos prisio

neiros, seriam criados campos de concen

tração, lembrando que usamos o termo no
seu sentido estrito, sem a conotação que foi
dada a ele pela imprensa após a 2® Guerra,
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que faz confusão com os campos de exter
mínio nazistas. Esses campos, na época,
eram chamados de "depósitos de prisio
neiros", como era a prática portuguesa,

e ficariam sob o comando de oficiais re

formados, do estado-maior de 2- Classe

ou, até mesmo, de inferiores (praças), de
acordo com o número de internos. A idéia

era, evidentemente, evitar o uso de ofi

ciais combatentes numa função que não
era vista como estritamente necessária à
condução da guerra.

Na verdade, apesar de haver para
guaios espalhados por pelo menos doze lo
cais no Rio de Janeiro, com até 196 internos,
assim como 246 homens em seis províncias,^'
houve apenas um depósito de prisioneiros
com esse nome no país, o da Fortaleza de São
João, que chegou a abrigar, no final da guer
ra, 1.565 soldados.

Esse locai foi escolhido com cuida
do, pois ali havia acomodação para um
grande número de soldados — a guarni-
ção nominal da fortaleza era de 806 sol
dados, havendo ainda os alojamentos da
Escola de Aprendizes Artilheiros trans
ferida para a Escola de Tiro de Campo
Grande durante o conflito, e do Asilo de
Inválidos, que funcionava ali até 1868
Além disso, a fortaleza estava sendo re
construída, não havendo risco de
possível revolta de prisioneiros usar
nhões da posição contra a cidade Fi^
mente, o local era uma Península isòladã
da cidade, só podendo ser alcançada
barco, dificultando a fuga.

II - No Depósito de Prisioneiros
a rotina prevista não era muito diferente
da que vemos em filmes de guerra: havia

uma guarnição de vigilância, no caso, sol
dados da Guarda Nacional, já que a tropa
normal da fortaleza fora enviada para lu
tar no Paraguai. Havia a previsão de que,

para cada cinqüenta prisioneiros, deveria
haver um guarda — curiosamente, bem
menos os norte-americanos previam para
cuidar dos campos de prisioneiros na Se
gunda Guerra: um guarda para nove pri
sioneiros —, só que, numa época em que

havia armas de repetição e automáticas

para a vigilância dos campos, mostrando
que aqui não havia uma grande preocu
pação com a questão da segurança, uma
atitude que se mostrou justificada ao lon

go da guerra, pois os paraguaios se com
portaram bem no Brasil.

No caso do Depósito de São João,

em tese, os guardas seriam apenas trinta
soldados de vigilância, mas, na verdade,

sabemos que a guarnição da fortaleza era
um pouco maior, de perto de oitenta ho
mens em 1866. Se usássemos os números

norte-americanos, deveriam ser 200 guar

das. Havia duas chamadas diárias dos pri
sioneiros, uma pela manhã e outra ao re

colher. O interno que faltasse a uma delas
poderia ser recluso por até cinco dias no
próprio Depósito. Os delinqüentes con
siderados como incorrigíveis, tanto nas
chamadas, como em outras faltas, pode

riam ser removidos para uma prisão mais
rigorosa: no caso do Rio de Janeiro, esta
era a Fortaleza da Laje, um local extre
mamente desconfortável — tanto para os
prisioneiros como para a própria guarni
ção brasileira.

12 - Os paraguaios estavam sujeitos

às leis militares, da mesma forma que os
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soldados brasileiros, mas aqui havia aqui
uma contradição nas instruções sobre os
prisioneiros. A legislação penal militar
em vigor no Brasil era arcaica e, por isso,
severa: o castigo para delitos leves era a
aplicação de cinqüenta golpes com a espa
da de prancha. Contudo, isso iria contra o

espírito de se tratar bem os paraguaios ou
as penas previstas nas instruções, que eram
apenas de reclusão em uma fortaleza. Apa
rentemente, o uso de castigos corporais foi
nulo no Depósito, um avanço que infeliz
mente não se refletiu com relação ao Exér
cito Brasileiro: as penas corporais só seriam
abolidas cinco anos depois do fim da guerra
e, mesmo assim, de forma mais teórica do

que prática. De qualquer forma, é claro que
os prisioneiros paraguaios tinham um trata
mento penal mais brando do que teria um
soldado brasileiro que cometesse um delito
qualquer.

^ 3 ~ Tal como era o costume da guerra
e ainda consta da Convenção de Genebra
, havia a previsão de se usarem as praças

inimigas capturadas como mão de obra em
obras públicas ou particulares; no início da
guerra, os paraguaios foram distribuídos
entre fazendeiros no Rio Grande do Sul,
mas a medida não deu certo, provavel
mente por causa de abusos dos proprie
tários de terra. Em dezembro de 1865,
certamente em função do regulamento de
prisioneiros, se mandou recolher os para
guaios que estavam trabalhando em fazen
das no Sul, e os soldados foram remetidos
ao Rio de Janeiro, enquanto os oficiais fo
ram para Santa Catarina.

No Rio de Janeiro, os detentos foram
apenas empregados em serviços públicos,

a não ser em exceções bem específicas. O
que é notável nas normas dos prisioneiros
é que estas previam que aqueles emprega

dos em trabalhos, além de receberem seus

soldos, teriam direito a uma gratificação.
No Rio de Janeiro, esta era de 500 réis por
dia, no mínimo — o equivalente a 8,62 dó
lares de hoje, usando a conversão do custo
de vida histórico —, o que era um pouco
mais de cinco vezes o que um soldado bra
sileiro recebia de soldo diário, 90 réis ou

490 réis antes dos descontos por alimen

tação (etapa). Aqui, fazemos um pequeno
aparte para dizer que a etapa dada aos
prisioneiros seguia as mesmas normas do
Exército Brasileiro. Desta forma, um pa
raguaio empregado em serviços públicos
teria direito a um pagamento de 990 réis.

É verdade que disso lhe seria descontada a
etapa, mas, mesmo assim, ele, no final re
ceberia um pagamento maior do que um

soldado brasileiro!

Esse privilégio, o uso dos prisionei
ros em trabalhos externos, foi muito am

plo: encontramos menções a 33 emprega
dos na Fábrica de Foguetes, construindo

um ramal ferroviário; 22 no Arsenal de

Guerra; 49 na Escola Militar; 32 no 1- Re

gimento de Cavalaria, onde ficavam alo

jados os oficiais paraguaios; 23 no quartel
de Polícia; 10 na Fábrica de Armas; 85 no

Asilo de Inválidos da Pátria; 100 no Arse

nal de Marinha e 196 na Escola de Tiro/

Escola de Aprendizes Artilheiros." Junto
com os serviços públicos, em 1869, foi au
torizado que a Estrada de Ferro Pedro 11
contratasse 50 paraguaios para trabalhar

na construção de um trecho da ferrovia,

e foram emitidas nada menos do que 272
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autorizações para prisioneiros trabalha

rem por conta própria^® — uma percen-
tagem razoável dos 2.183 paraguaios de

tidos no Rio de Janeiro.^® Os únicos que
não tinham essa possibilidade de trabalhar

eram aqueles que vinham do Paraguai
"com recomendação", ou seja, com uma
anotação qualquer em sua ficha de prisão,
como os acusados de espionagem."

Além da liberdade de poderem exer
cer trabalho externo, os detentos tinham a

possibilidade de estudar o que quisessem,^®
e o Império montou, no Depósito de Pri
sioneiros, uma escola de ensino primário
para os paraguaios que não sabiam ler e
que queriam estudar. Esta teve, com 180
matriculados, o funcionamento acompa
nhado pelo próprio imperador, que a vi
sitou em algumas ocasiões, devido a seu

interesse pela educação primária — a ida
de média dos alunos era de 14 anos, e três
deles tinham apenas dez.^®

Voltando ao regulamento dos prisio
neiros, uma exceção à norma foi feita para
aqueles que trabalhavam por sua conta:
estes não precisavam dormir no Depósi
to, só tendo de se apresentar uma vez por
semana, aos sábados, tal como os oficiais
faziam. Na verdade, há indícios de que,
mesmo os que trabalhavam nas instituições
do governo, não ficavam necessariamente
alojados em quartéis: no inventário das
posses do soldado José Triphon Leivas,
que faleceu no Hospital Militar, mas estava
sediado no Asilo de Inválidos, foi registra
do que ele morava sozinho em uma chou-

pana e que, entre seus bens, além de peças
de uniformes fornecidos pelo Brasil, havia
roupas civis e recibos no valor de 112.000

réis (cerca de 950 dólares de hoje), uma
quantia elevada para o período. Ou seja,
apesar de prisioneiro, empregado em um

serviço público, ele teve condições para ter
uma vida independente — e lucrativa.®"
Esse ponto merece destaque: a convenção
de Haia de 1899 já previa que os prisio
neiros deveriam receber pagamento por
seus trabalhos, mas isso é uma determi

nação problemática, já que os prisioneiros
podem usar esse dinheiro para fugas. Para
evitar isso, os Estados Unidos, na Segunda
Guerra Mundial, pagavam os prisioneiros
em vales, que só podiam ser resgatados
nas cantinas dos próprios campos de pri
sioneiros. Obviamente, um sistema muito

menos generoso, porém mais seguro do
que o adotado no Brasil Império.

14 - Um último detalhe que conside
ramos interessante em termos do cotidia

no desses prisioneiros é que o regulamen
to determinava que eles deveriam usar
uniforme: bonés de polícia ou chapéus,
túnicas (blusa) e calças de lã azul escura

com listas vermelhas no peito e na calça,
no inverno, e de brim branco, no verão,

gravata, camisas, meias, lenços, ceroulas,
sandálias, sapatos e mantas, tudo forne
cido pelo governo. O valor dessas peças
era descontado dos vencimentos dos para
guaios nos mesmos valores que eram debi
tados aos soldados brasileiros.®' Sabemos

que esses uniformes eram fornecidos: na

verdade, as localizações dos prisioneiros
na cidade que mencionamos anterior

mente foram obtidas de relações de for
necimento de fardas aos prisioneiros. Os
conjuntos de roupas dados pelo governo
brasileiro chegaram a ser mais completos
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do que o regulamento de prisioneiros pre
via, incluindo, como mencionamos, man

tas, ceroulas, lenços, chapéus e chinelos,
não mencionados no texto original, en
quanto outros itens, como as túnicas com

"peitos encarnados", aparentemente fo
ram substituídos por itens menos rebusca
dos: as últimas entregas de blusas de pei
tos encarnados que encontramos — 1.068
peças — foram feitas em 21 de outubro de

1868.^^ Deve-se observar, entretanto, que
o motivo para não termos encontrado ou
tras remessas talvez se deva ao fato de que
a duração oficial das túnicas era de dois
anos, o vencimento das fardas coincidin

do com o final da guerra.
Um detalhe do fornecimento das

fardas que nos chamou a atenção, pelas
inferências culturais que permite perce
ber, foi o fornecimento de sapatos e chi
nelos; a bibliografia tradicional diz que,
no Paraguai, não se usavam sapatos por
motivos culturais, o que não parece ser
o caso, pois o governo brasileiro não re
lutou em fazer essa despesa, continuada,
com os prisioneiros. E, ainda do ponto de
vista cultural, os sapatos não devem ter
sido apenas fornecidos, mas usados, os
paraguaios gostassem ou não deles, pois
não encontramos reclamações sobre para
guaios sem uniforme e, no Brasil, o uso de
sapatos certamente tinha suas implicações
culturais, pois somente os escravos anda
vam descalços.

De qualquer forma, independente
mente dos problemas que ocorreram no
Paraguai durante a guerra, podemos di
zer que os presos no Brasil não tinham

razões para reclamar. O Império fez um

esforço para devolver todos os prisionei
ros para seu país passados uns poucos
meses do fim das hostilidades; o Depósito

de Prisioneiros não mais existia em 1871.

Alguns soldados pediram para permane

cer no Brasil, argumentando que "não

lhes restavam nenhum parente e bens"^'
em seu país. Nos casos que encontramos,
esses requerimentos eram aprovados para

os requerentes que tinham bom compor
tamento. Aparentemente, nem todos se
guiram o caminho legal para permanecer
no Rio de Janeiro, pois, ainda em 1870,
dois outros paraguaios foram presos na
Casa de Detenção por crimes menores.^"'
Por terem ido para a prisão comum, sa
bemos que eles não mais eram internos
no Depósito de Prisioneiros, mas não en
contramos registros de pedidos deles para
ficar no Brasil. Devem ter simplesmente

"desertado" do Depósito, o que certamen
te não era nada difícil, dada as precárias
condições de segurança, criadas pelas li
cenças para trabalho.

Bom, até este momento, trabalha

mos com as informações disponíveis em
arquivos sobre os prisioneiros. Uma vi

são mais crítica poderia dizer que "é tudo
mentira", pois baseamo-nos em documen

tos oficiais brasileiros. Para mostrar que
não estamos exagerando, podemos, con

tudo, recorrer a palavras de paraguaios
que foram aprisionados no Brasil.

Um primeiro relato, o do coronel
Silvestre Aveiro, é muito sucinto, dizen

do apenas que "me embarcaram para o
Rio de Janeiro, e voltei ao Paraguai em
cinco meses, chegando em Assunção em

dezembro de 1870".'® Só podemos dizer
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que essas poucas linhas, pelo menos,
mostram que não havia motivos de recla

mações do coronel quanto a sua estada
no Brasil. Bem mais completo é o rela
to de José Falcon, também capturado no
final da Guerra, junto com o já citado
coronel Aveiro e outros oficiais, inclusi
ve os generais Resquín e Caballero. Es
tes foram recolhidos a Humaitá, onde,
segundo Falcón, foram-lhes dados dois

serventes paraguaios e algum dinheiro,
que podiam usar para fazer compras no
comércio existente na fortaleza.'® Passa
dos alguns dias, foram embarcados em
um navio fretado, o São José, que também
trouxe o I2 Batalhão de Infantaria para
o Rio de Janeiro. Nessa viagem, a recla
mação feita pelo paraguaio foi o fato de
que, passada uma semana, lembraram de
colocar uma sentinela na porta de seu ca
marote, como se isso fosse um fato notá-
vel!" Mesmo assim, o autor menciona que
a companhia dos comandantes e oficiais

brasileiros, que em número de noventa e
dois, levávamos em nosso vapor São José,
nao deixa de ser agradável"," ou seja,
os prisioneiros não ficavam confinados,
podendo socializar com os brasileiros a
bordo Mesmo assim, Falcón reclama que
nao o deixaram desembarcar em Monte
vidéu, como se isso fosse um direito de

orma, ao chegar a Florianópolis, os pri-
loneiros desembarcaram eLam, junto
com OS oficiais brasilpirrxe i _■_  «isiieiros, conduzidos aohotel dos Paquetes-, no centro da cidade, onde fomos obsequiados com uma
mesa opipara [suntuosa] para almoço,
juntamente com os comandantes e ofi-

ciais que nos acompanhavam".'® Em sua
estada, os paraguaios visitaram o gover
nador e, por sua vez, receberam a visi
ta de oficiais paraguaios residentes na
cidade, inclusive o coronel Estigarribia,
que tinha se rendido em Uruguaiana, em
1865: uma visita que não foi bem recebi
da por aqueles que tinham feito os cinco
anos de guerra, ao contrário de Estigar
ribia.

Chegados ao Rio de Janeiro, Falcón
não deixa de estranhar a notícia que lhe
foi dada no Ministério da Guerra, de que
ficariam livres na cidade e que poderiam
procurar um local para viver, só devendo
comunicar o endereço assim que o conse
guissem — no caso, ficaram em um hotel
na Rua São Francisco de Paula, no centro
da cidade.^® Poucos dias depois, os prisio
neiros apresentaram seu pedido de soldo
— este seria pago depois de um mês de re
sidência na cidade, mas Falcón pediu uma
audiência ao Imperador, que foi concedi
da, para obter um adiantamento nos seus
vencimentos de prisioneiro. Na verdade,
em uma segunda audiência, o paraguaio
reclama que o Imperador não resolve
ra seu problema, deixando o assunto ao
ministro da Guerra, esquecendo-se que o
Brasil era, nos termos da época, uma de
mocracia, diferente do Paraguai, onde a
palavra de Lopez era a lei.""

As semanas seguintes foram gastas
por Falcón fazendo turismo pela cidade,
conhecendo os principais atrativos do Rio
de Janeiro, suas igrejas, o passeio público,
Jardim Botânico, Museu Nacional, Sena
do e até a Escola Militar e o Arsenal de
Marinha, instalações militares que não
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foram vedadas ao exame do paraguaio.''^
Nesse ponto, apenas por curiosidade, ci
tamos a descrição de Falcón sobre o Rio

de Janeiro:

tem esta cidade muitos lugares de recre
ação, tanto no porto como no interior. É
muito extensa, estando muito povoada
com magníficos edifícios e templos, cujas
cúpulas e torres são muito altas e nos en
cantam. As ruas são todas pavimentadas e
a noite iluminadas a gás.
O ruído que fazem as milhares de carrua
gens e diferences tipos de carroças é ator-
doador e esse tráfego é perigoso, particu
larmente nas ruas estreitas, sendo preciso
andar com muito cuidado.''*

A grande reclamação do paraguaio
era o fato de ser mantido prisioneiro de
pois do fim da guerra, mas, no dia 14 de
outubro, embarcou de volta para o Pa
raguai, junto com outros 300 soldados e
oficiais paraguaios. O que é importante é
que uma fonte paraguaia da época con
firma, em linhas gerais, que o tratamento
dado aos prisioneiros seguia as normas
estabelecidas pelo governo brasileiro.

Esse é um sumário da situação dos
prisioneiros de guerra no Rio de Janei
ro. Cremos que esse artigo não acres
centa muito ao que já foi publicado em
outros textos. Contudo, nossas pesquisas
apontam que o aparentemente utópico
regulamento de prisioneiros, que sempre
nos pareceu excessivamente leniente, foi
de fato implantado em sua totalidade no
Brasil, e isso, em nossa opinião, marcaria
um momento que pode ser visto como ar

caico, quando os conflitos estavam se tor
nando cada vez mais ferozes e cruéis.

Por outro lado, como dissemos, a
guerra pode ser vista como um confli

to de transição. Se o Brasil agiu de forma
que lembra os ideais humanistas do século

XVin, de como uma guerra deveria ser con
duzida, o Paraguai tomou uma atitude de
cididamente "moderna", mas não humana:
a forma como os prisioneiros aliados foram
tratados, a ponto de serem massacrados em
Humaitá, como já citado, lembra a forma
como a guerra total seria conduzida pelos
estados totalitários do século XX.

Não era uma questão cultural, mas
de governo. Isso é evidente na maneira
como os prisioneiros paraguaios viviam
no Rio de Janeiro: do incrível estoicismo
do soldado daquele país em obedecer a
uma ditadura sanguinária. Uma vez no
Império, os prisioneiros se comportavam
de forma exemplar, se integrando à vida
social com liberdade, sem criar proble
mas. Isso, hoje em dia, parece estranho,
pois os militares são instruídos a não cola
borar com o inimigo, procurando fugir e
não dando a palavra: a idéia sendo obri
gar o inimigo a gastar recursos com sua
vigilância, que de outra forma poderiam
ser usados na guerra, o que não foi um
problema em 1865-1870. A guerra ainda
estava em evolução, mostrando que abu
sos, como ainda vemos hoje em prisões no
Afeganistão, não são necessários e talvez
sejam contraprodutivos. Reproduzindo
o que escreveu o visconde de Taunay e

usando uma citação mais recente, é positi
vo ganhar os corações e mentes dos inimi

gos, pois isso os "desligariam para sempre
do partido do ditador". Foi isso o que o
Império tentou fazer.
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NR. A adequação do texto e das referências às prescrições da Associação Brasileira de Normas
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orientá-lo.Materiaiizejáoseu sonho, WsiteoEscrttóhoReStafrRl^a^?^^^^ono Regional do Rio de Janeiro, no Paiacio Duque de Caxias - Centro.
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Biblioteca do Exército

Cada vez mais a serviço dos ideais,
dos valores e das necessidades da

cultura militar brasileira.

www.blbliex.ensino.eb.br


